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APRESENTAÇÃO

Criado em 1988 o Estado do Tocantins possui uma historiografia crítica 
sobre os movimentos políticos existentes ao longo de séculos que narram o 
desejo de emancipação do Norte de Goiás. Apesar de iniciativas alvissareiras 
relacionadas ao estudo e ao registro de sua história, existe uma carência de 
estudos que reflitam a história da emancipação sob a ótica da imprensa, e o 
papel do jornalismo como protagonista no processo político emancipacionista. 
Analisar a participação de Ecos do Tocantins, jornal veiculado de 1951 a 1961, 
e sua produção narrativa em prol da autonomia do Tocantins é a engrenagem 
principal desta pesquisa, que por meio dos métodos, da Análise da Narrativa 
jornalística e da análise dos Gêneros Jornalísticos, investiga e evidencia a 
atuação do veículo como defensor da emancipação política dos municípios 
do Norte de Goiás, e protagonista na divulgação das ideias, necessidades 
e notícias sobre a divisão de  Goiás, dando voz a “narrativa autonomista” 
do Tocantins. Ao analisar e categorizar os textos veiculados no jornal os 
resultados evidenciaram que Ecos do Tocantins nasceu de fato predestinado 
a contribuir com a bandeira desenvolvimentista de um território abandonado 
à própria sorte, como também com as ideias de luta pela divisão de Goiás e 
criação do Tocantins.

Boa leitura!
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INTRODUÇÃO

A criação do Tocantins na Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 é tratada pela historiografia como o resultado de projetos 
separatistas inconclusos de outras gerações (Cavalcante, 2003, p. 13), 
a referência histórica data 1821, sendo esta a primeira manifestação 
sociopolítica pela divisão do Estado de Goiás e a criação de um estado 
independente ao norte.

Segundo Cavalcante (2003), há três levantes do movimento 
autonomista no norte de Goiás: em 1821 a 1823; 1956 a 1960; e o último na 
década de 80 do século XX (1985 a 1988), onde se tem êxito. Conforme a 
narrativa da autora (Cavalcante, 2003), em 1821, o ouvidor da Comarca do 
Norte, recém-separada da Comarca do Sul, na capitania de Goiás, Joaquim 
Teotônio Segurado, liderava o governo provisório da Comarca da Palma, ao 
norte de Goiás, e fez circular uma promulgação em que se declarou separado 
do governo central. As justificativas para a separação do Norte em relação ao 
centro-sul de Goiás eram, para Segurado, de natureza econômica, política, 
administrativa e geográfica. Com a repressão governamental o movimento 
autonomista foi silenciado por um longo tempo, sendo retomado com 
mais fervor de 1956 a 1960, segundo período histórico da classificação da 
historiadora.

A década de 50 é, então, o período histórico que compreende 
esta pesquisa, que traz o jornal Ecos do Tocantins (1951 a 1961) como 
fonte documental para investigar a hipótese de que o jornal supracitado 
desempenhou um papel importante, inclusive como protagonista, na causa 
emancipacionista do Estado e de municípios do norte goiano na década de 
1950 ao publicar narrativas que reforçavam a necessidade de autonomia da 
região. 

É notório que a imprensa local nesta época se mostrou favorável 
ao grito da autonomia e à criação do Tocantins. Os militantes sabiam 
que necessitavam do suporte comunicacional, isso talvez justificasse o 
nascimento de inúmeros jornais na década de 50 para dar sustentação às 
narrativas do movimento separatista. Este trabalho aventurou-se em uma 
pesquisa documental e qualitativa com a utilização do método de análise 
de conteúdo que respalda toda a análise de narrativa e análise dos gêneros 
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jornalísticos construída para entender a comunicação autonomista.
A análise narrativa realizada a partir dos textos veiculados no Ecos 

do Tocantins considerou os três conceitos do teórico Luiz Gonzaga Motta: 
plano da expressão; plano da estória; e o plano da metanarrativa para 
elucidar o papel de protagonista do jornal e de seu proprietário, o jornalista 
Trajano Coelho Neto, ao lado dos movimentos de luta, como personagens 
emancipacionistas. Pesquisas realizadas por ocasião do bicentenário da 
imprensa brasileira apontaram que Trajano acabaria assassinado e se 
tornaria um mártir da luta separatista do Estado e do jornalismo tocantinense 
(Painkow; Costa; Melo, 2002).

Conforme Motta (2013), o plano da expressão observa o uso 
estratégico da linguagem, com vistas à produção de sentidos. O plano da 
estória explica a significação da realidade pela forma como a intriga, os 
episódios e os personagens da narrativa são representados e articulados 
pela ação do narrador. E com plano da metanarrativa se alcança a instância 
final de análise levando em consideração os valores de fundo e a moral da 
história. Soma-se a essa análise, submetida a três planos, textos do jornal 
que traziam palavras-chaves como: Estado do Tocantins; Norte de Goiás; 
Emancipação Política; Norte esquecido; Divisão de Goiás; Criação do 
Tocantins. Tais termos foram categorizados quanto aos gêneros jornalísticos 
classificados pelos estudiosos Luiz Beltrão, Manuel Chaparro e José Marques 
como: informativo, opinativo, interpretativo e utilitário. A narrativa autonomista 
também ganha, nesta pesquisa, mais fundamentação quanto a observação 
amparada nas dimensões da política local, regional e nacional. 

De que maneira o jornal Ecos do Tocantins contribuiu para a narrativa 
emancipacionista do Estado e de municípios do norte goiano na década 
de 1950? É a pergunta que este trabalho busca responder embasada nas 
pesquisas ao acervo documental e aferindo os métodos citados acima.

Ao longo dos anos 50, o jornalismo da região seria palco de textos 
denunciando a situação de descaso da administração de Goiás com o norte 
do Estado. Os textos revelavam as dificuldades de aglutinar as forças políticas 
em torno do movimento em prol da criação do Tocantins (Cavalcante, 2003). 
Contudo, segundo a historiadora Maria do Espírito Santo Rosa Cavalcante 
em seu livro O Discurso Autonomista do Tocantins (2003, p.63), o discurso 
autonomista na imprensa local não era propriamente a defesa da autonomia 
da região por nenhum partido, mas, manifestações pessoais de quem se 
deixavam influenciar por narrativas sobre a representação federal em razão 
da necessidade de se viabilizar a redivisão territorial do Brasil.
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PERCURSO METODOLÓGICO

Edificar o conhecimento no campo científico individual e ter consciência 
do valor da pesquisa só provém da vontade após mergulho profundo na 
aprendizagem, somada ao amadurecimento gradual, respaldado em um 
alicerce construído por teóricos ao longo dos séculos.

São os programas de mestrado e doutorado os principais responsáveis 
pela consolidação das leituras, a prática da pesquisa e do lapidar investigativo 
conceitual dos métodos apresentados à comunidade acadêmica. São esses 
métodos os únicos critérios, não arbitrários, de validação das investigações 
científicas propostas pelos que se lançam nessas searas.

A doutora em ciências da comunicação, Cicilia Peruzzo (2018), em seu 
artigo intitulado “Apontamentos para epistemologia e métodos na pesquisa 
em Comunicação no Brasil” em que cita Fals Borda, explica nesse trecho 
aspectos do campo da ciência:

A ciência é um produto cultural do intelecto humano, produto que 
responde a necessidades coletivas concretas [...] e também a 
objetivos determinados por classes sociais que aparecem como 
dominantes em certos períodos históricos. Se constrói a ciência 
mediante a aplicação de regras, métodos e técnicas que obede-
cem a um tipo de racionalidade convencionalmente aceita por 
uma comunidade minoritária constituída por pessoas chamadas 
de cientistas, que por serem humanas, ficam precisamente su-
jeitas a motivações, interesses, crenças e superstições, emo-
ções e interpretações de seu desenvolvimento social específico. 
Por isso mesmo, não pode haver nenhum valor absoluto atribu-
ído ao conhecimento científico (Peruzzo, 2018, p. 29 apud Fals 
Borda, 2013, p. 302).

No princípio, para pesquisadores iniciantes, o método parece labirinto, 
depois irrompe como o decifrar de um enigma, manifesta-se como guia para se 
chegar ao destino certo sem ocorrências desnecessárias. Peruzzo (2018, p. 
28) diz que: “[...] há diferentes caminhos a partir de posições epistemológicas 
e de marcos conceituais para a geração do conhecimento científico”.

Neste capítulo, são descritas as etapas metodológicas que 
demarcarão a presente pesquisa. Recorre-se, neste tópico, à revisão de 
literatura sobre os métodos que contextualizam cada passo da investigação, 
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além da exemplificação do tipo de indagação, são apresentados também 
os procedimentos metodológicos que servem como pontos norteadores do 
trabalho científico que outorgam: “[...] ao saber a sua firmeza, a sua coerência, 
a sua validade, como princípio organizador em sua garantia” (Fachin, 2006, 
p. 29). 

A opção de utilizar a análise de conteúdo como método de apuração 
teve profundo caráter reflexivo e se deu pela peculiaridade da informação 
jornalística, fator sine qua non na escolha teórico metodológica. Nos capítulos 
seguintes faremos o paralelismo do fundamento deste método ao estudo 
apresentado.

Fundamentos Metodológicos
O presente estudo científico pode ser classificado como um tipo de 

pesquisa qualitativa. Conforme Gibbs (2009), uma pesquisa qualitativa 
se define pela forma de explicar os fenômenos sociais, seja por meio de 
investigação documental, experiências de indivíduos ou grupos, análise de 
interação e comunicação desenvolvida. Além disso, o autor ressalta que uma 
parte significativa da pesquisa qualitativa é com base em textos e escrita, 
assim como se estrutura a pesquisa proposta.

A parte da combinação quantitativa da abordagem utiliza dados 
quantitativos para identificar quais são os gêneros jornalísticos e seus 
respectivos formatos publicados pelo objeto de estudo.

Segundo Michel (2009), mesmo quando o resultado a ser alcançado 
não é numérico, a pesquisa quantitativa serve como um modo de compilar e 
organizar as informações para que sejam analisadas qualitativa e criticamente. 
O método quantitativo busca, assim, garantir a precisão dos resultados e 
evitar distorções na análise dos resultados, podendo determinar a segurança 
para a pesquisa realizada. Este é um método utilizado frequentemente nos 
estudos descritivos, o qual também se aplica a este trabalho e pode auxiliar a 
investigação da relação entre as variáveis (Richardson, 2011).

A pesquisa descritiva, na qual se aplica este estudo, busca expor 
“a frequência com que um fenômeno ocorre, sua relação e conexão com 
outros, sua natureza e suas características” (Cervo; Bervian; Da Silva, 2007, 
p. 61). Sendo assim, os autores ainda destacam que a pesquisa descritiva 
oferece, sem manipulação, diagnóstico dos fatos e fenômenos, observando e 
relacionando sua natureza e características.
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A pesquisa descritiva pode ser utilizada ainda para análise da 
composição social, seja ela econômica ou política, além dos comportamentos 
individuais ou grupais. Contudo, o cuidado na pesquisa descritiva quanto 
aos dados deve ser sistemático, considerando que os dados ou fatos estão 
inseridos no ambiente comum do pesquisador, em sua realidade, o que 
pode obstar a imparcialidade do processo de pesquisa (Cervo; Bervian; Da 
Silva, 2007). Para se descrever, analisar e contextualizar dados, sejam eles 
qualitativos ou quantitativos, é necessário que se tenha acesso a um material 
empírico.

A Lapidação do Método
Os pressupostos que estão contidos nesta abordagem apontam a 

Análise de Conteúdo como um guarda-chuva teórico que acolhe dois outros 
métodos, o de análise de narrativa e o de análise de gênero jornalístico, tanto 
Luiz Gonzaga Motta (2013), como os estudos de Luiz Beltrão aprofundados 
por José Marques de Melo (1998) se entrelaçam com as teses defendidas por 
Laurence Bardin e suas aprofundadas pesquisas sobre o método de análise 
de conteúdo.

Esta dissertação faz uma adaptação da análise de conteúdo dentro 
da narratividade e da análise dos gêneros jornalísticos. Segundo a estudiosa 
Bardin (2004), a análise de conteúdo é um conjunto de instrumentos 
metodológicos que se aplicam a discursos diversificados. O objetivo desse 
tipo de análise consiste na manipulação de mensagens para que se possa 
enxergar mais além do que, aparentemente, está dito no texto.

Conclui-se que a análise da narrativa está fundamentada na análise 
de conteúdo, um método com a abordagem mais ampla. Conforme Flick 
(2009), podem-se distinguir duas estratégias de como trabalhar com textos: 
a codificação de material, que tem o objetivo de categorizar ou desenvolver a 
teoria; e a análise sequencial do texto, que busca a reconstrução da estrutura 
do texto e do caso. Na primeira estratégia, encontram-se procedimentos 
como a codificação teórica, a codificação temática, a análise qualitativa do 
conteúdo e a análise global; enquanto, na segunda, constam a análise de 
conversação, a análise do discurso, a análise de gênero, a análise narrativa 
e a hermenêutica. 

Convém, agora, estabelecer a noção de narrativa utilizada para 
justificar tal assertiva. Considere-se, como constatou Barthes (1976, p. 19), 
que a narrativa é inerente às realizações comunicacionais humanas.
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[...] inumeráveis são as narrativas do mundo. [...] a narrativa 
pode ser sustentada pela linguagem, articulada, oral ou escrita, 
pela imagem, fixa ou móvel, pelo gesto ou pela mistura ordena-
da de todas essas substâncias; está presente no mito, na lenda, 
na fábula, no conto, na novela, na epopeia, na história, na tra-
gédia, no drama, na comédia, na pantomima, na pintura [...], no 
vitral, no cinema, nas histórias em quadrinhos, no fait divers, na 
conversação. Partindo-se desse pressuposto barthesiano, ob-
viamente que se considera que o jornalismo integra o rol dos 
mecanismos de narração do cotidiano (Motta, 2014, p. 07).

Vale ressaltar que, ao mesmo tempo em que se preocupa com a 
construção do acontecimento, com a narrativa orientada do mundo para o 
leitor, com o estabelecimento da construção de uma: “[...] história do presente 
imediato, uma história fugidia, inacabada, aberta, mas, uma história” (Motta, 
2014, p. 23).

A narratividade dentro de Ecos levou em consideração:
a) Palavras chaves como: Estado do Tocantins, Emancipação 
Política, Norte de Goiás ou “Norte de Goiáz”, entre outras; 
b) Verbos: abandonar, expurgar, faltar, relegar; adjetivos: 
abandonado, relegado, desprovido, pobre.

No percurso da análise narrativa foram construídos dois caminhos, 
representados em duas planilhas no programa Excel que receberam os 
nomes de T1 e T2.

Na planilha T1 foi realizada a análise dos gêneros jornalísticos dos 
textos selecionados de acordo com os critérios estabelecidos e citados 
acima. Nesta planilha, foram criadas 12 colunas intituladas: data (dia/mês/
ano), página, edição/número, gênero (opinativo, informativo, interpretativo 
ou utilitário), formato, temática, abrangência (local, regional e nacional), 
observação e comentário. Toda essa especificação de informações segue o 
método dos teóricos e pesquisadores Luiz Beltrão e José Marques de Melo. 
Da primeira planilha (T1) foram selecionados 10 textos, sendo cinco de cada 
ano.

A planilha T2 com base no método de Análise de Narrativa de Motta 
(2013), forma estabelecidas as seguintes categorias:

a) No Plano de Expressão: analisar os textos de acordo com título, 
autor, personagens e palavras chaves;
b) No Plano de Estória: analisar os elementos de linguagem, 
sentimentos e enredo;
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c) No Plano da Metanarrativa: analisar temática, valor e elementos 
de luta.

O Percurso pelas Análises
Esta pesquisa parte do método de análise de conteúdo a fim de melhor 

investigar a especificidade do conhecimento jornalístico e seus impactos 
sociais, comportamentais e políticos. Submete sua hipótese ao método de 
análise de narrativa nas três instâncias conceituais estabelecidas pelo teórico 
Luiz Gonzaga Motta (2013): plano da expressão, plano da história e plano 
da metanarrativa; e arremata os dados com a categorização e análise dos 
gêneros jornalísticos embasada nos maiores estudiosos deste método no 
Brasil: Luiz Beltrão, Manuel Chaparro e José Marques de Melo.

Com a Análise de Conteúdo (AC) são apresentados, ao longo destas 
páginas, vantagens, problemas e perspectivas. Segundo Laurence Bardin 
(2011), uma análise de conteúdo é uma análise de significados, e ocupa-se 
de uma descrição objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo extraído 
das comunicações e sua respectiva interpretação.

A Análise de Conteúdo surgiu nos Estados Unidos para aferir material 
jornalístico, tendo ganhado impulso entre 1940 e 1950, quando os cientistas 
começaram a se interessar pelos símbolos políticos, fato que contribuiu para 
seu desenvolvimento. Entre 1950 e 1960, a AC estendeu-se para outros 
campos do conhecimento (lima, 1993). Para Caregnato e Mutti (2006, p. 682):

[...] a maioria dos autores refere-se à Análise de Conteúdo como 
sendo uma técnica de pesquisa que trabalha com a palavra, per-
mitindo de forma prática e objetiva produzir inferências do con-
teúdo da comunicação de um texto replicáveis ao seu contexto 
social.

Conforme esses autores: “[...] na Análise de Conteúdo o texto é um 
meio de expressão do sujeito, onde o analista busca categorizar as unidades 
de texto (palavras ou frases) que se repetem, inferindo uma expressão que 
as representem” (Caregnato; Mutti, 2006, p. 682).

A Análise de Conteúdo também construiu um conjunto de procedimentos 
e técnicas para extrair o sentido de um texto por meio de unidades 
elementares: palavras-chave, léxicos, categorias e temas procurando, desse 
modo, identificar a frequência ou a constância dessas unidades para fazer 
inferências e extrair os significados contidos no texto a partir de indicadores 
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objetivos (Chizzotti, 2010). Segundo Bardin (2011, p. 37), a Análise de 
Conteúdo é uma técnica que pode ser utilizada tanto na pesquisa quantitativa 
como na investigação qualitativa, mas com aplicações diferentes.

Nesse sentido, Flick (2009, p. 291) aponta que: “[...] a Análise de 
Conteúdo é um dos procedimentos clássicos para analisar o material textual, 
não importando qual a origem desse material”. Assim, a Análise de Conteúdo 
trabalha tradicionalmente com materiais textuais escritos, sejam eles 
produzidos em pesquisa, a partir, por exemplo, das transcrições de entrevista 
e dos protocolos de observação; ou já existentes, produzidos para outros fins, 
como textos de jornais (Caregnato; Mutti, 2006).

Estudar as narrativas e as formas históricas do movimento separatista 
de emancipação política do Norte de Goiás, no Jornal Ecos do Tocantins, 
permitiu trazer vertentes intrínsecas ao que se entende como período 
histórico, após a conquista da criação do Estado do Tocantins.

Ao ser pensada pela temporalidade do acontecimento, a história pode 
ser vista como um fato distante, e sem a devida avaliação e valoração do apelo 
narrativo utilizado. Por isso, “[...] estudar as narrativas como representações 
sociais pode ensinar muito sobre as maneiras através das quais os homens 
constroem essas representações do mundo material e social” (Motta, 2012, 
p. 29). E quando um pesquisador se aventura a uma análise jornalística, 
de acordo com Motta (2005, p. 32), equivale a questionar: “[...] como se 
está construindo a história do presente. É resgatar o anterior e reuni-lo ao 
posterior para tecer os fios e recuperar as expansões para trás e para frente 
da história”.

Motta (2013) esclarece que o caminho da interpretação e da pesquisa 
empírica dependerá das categorias, recursos e instâncias discursivas 
e de linguagem que o analista pretende observar e destacar. É preciso 
compreender a situação narrativa, personagens, pontos de virada, enredo, 
trama, que envolve os produtos, sejam eles reportagem, conto, quadrinhos, 
dentre outros.

Esta pesquisa respaldada nessa defesa de Motta (2013) busca 
dissecar o acervo documental de um jornal que influenciou o povo de uma 
região garimpeira. A análise narrativa considerou 10 textos. A categorização 
dos textos, por meio do método dos gêneros jornalísticos delimitou os anos 
de 1953 e 1956 para análise, considerando os anos em que o jornal abraça 
com maior afinco a bandeira emancipacionista: em 1953, tendo êxito na 
emancipação política dos municípios de Pium e Cristalândia e, em 1956, 
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unindo-se aos movimentos separatistas que buscavam a autonomia do Norte 
de Goiás.

As narrativas foram delimitadas por palavras-chave: Estado do 
Tocantins, Norte de Goiás, Emancipação Política, Norte esquecido, Divisão 
de Goiás, Criação do Tocantins. Foram categorizadas quanto aos gêneros 
(Informativo, Opinativo, Interpretativo e Utilitário); quanto às temáticas mais 
usuais da época (política, cidade, educação, governo, saúde, sociedade, 
economia, mídia, turismo e religião) e a abrangência (Local, Regional, 
Nacional).

No Brasil, os gêneros jornalísticos são estudados desde 1960. O 
primeiro pesquisador a se debruçar sobre o tema, ainda que não tenha 
utilizado a palavra gênero, é Luiz Beltrão, ao dividir o jornalismo em três 
categorias, informativo, interpretativo e opinativo a partir da qual publicou 
a trilogia Imprensa Informativa (1969), Jornalismo Interpretativo (1976) e 
Jornalismo Opinativo (1980).

Seguidor de Beltrão, José Marques de Melo defende a identificação 
dos gêneros jornalísticos na própria atividade jornalística e não dentro da 
academia, com os próprios profissionais estabelecendo os modelos e regras 
para compreensão da prática profissional. Outro pesquisador do tema é 
Manuel Carlos Chaparro, que traz como contribuição fundamental, com sua 
pesquisa, a separação do jornalismo opinativo e informativo nos formatos de 
texto (Melo, 2010).

Os gêneros possuem características estruturais comuns, mas no Brasil 
assumem uma caracterização própria, apresentando pequenos traços do 
jornalismo europeu ou norte-americano e não tem fronteiras rígidas (Melo, 
2003). Provocado pelos pontos levantados por José Marques de Melo sobre 
gêneros jornalísticos, Manuel Chaparro desenvolveu uma pesquisa no Brasil 
e em Portugal estudando a evolução dos gêneros jornalísticos no Brasil e 
comparando as formas de escritas do jornalismo brasileiro e português 
(Costa, 2008).

Melo (2003, p. 64) entende os gêneros jornalísticos como “[...] um 
conjunto das circunstâncias que determinam o relato que a instituição 
jornalística difunde para o seu público”, diferentemente de Luís Beltrão que 
considera os códigos em que a mensagem se expressa para identificar os 
gêneros. Já para Chaparro o jornalismo se constrói por meio das informações 
e opiniões e não se divide (Costa, 2008).

A preocupação quanto aos gêneros jornalísticos está aliada com um 
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empenho para entender o que se nomeia de propriedade discursivas e que 
possibilita apresentar as características da mensagem, os avanços na análise 
socioculturais e político-econômico que atravessam o jornalismo.

Historicamente os textos que apresentavam opiniões explícitas ao 
longo do tempo receberam a classificação como jornalismo opinativo ao 
passo que os textos de narrativa dos fatos em suas variantes, jornalismo 
informativo, mas ao longo do tempo novas classificações atualizaram a 
conceituação e formatos.

A tabela 1 ilustra as variáveis de conteúdo fixadas para a análises que 
passaram por análise estatística nesta pesquisa.

Tabela 1 - Categorias de análise dos gêneros jornalísticos.

Gênero Formato Frequência % % válida Acumula-
da %

Informativo
Nota

Notícia
Reportagem
Entrevista

Opinativo

Artigo
Caricatura

Carta
Coluna

Comentário
Crônica
Editorial
Resenha

Interpreta-
tivo

Cronologia
Dossiê

Enquete
Perfil

Cotação

Utilitário
Indicador
Roteiro
Serviço

Fonte: Adaptado de Costa, 2008; Manuel Chaparro; 
Marques de Melo, 2010; Melo e Queiroz, 1998; Luiz Beltrão, 

s.d.

Cada publicação do Jornal Ecos do Tocantins é considerada material 
empírico de fonte primária que permite as análises e resultados. Dessa 
forma, estabelece-se como pesquisa documental o procedimento necessário. 
Antes da análise do material empírico, os documentos devem passar por um 
recorte, com a finalidade de se construir o corpus documental da pesquisa.
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Nos dois anos adotados, o total de narrativas sobre o Estado do 
Tocantins publicadas em 1953 e em 1956 somam 58 unidades. Todas 
estas unidades textuais tiveram a inscrição registrada conforme descrito 
nos Procedimentos Metodológicos e resultou na montagem da tabela 2 que 
sintetiza os dados quantitativos com os achados das unidades quanto ao 
gênero e o formato usado pela redação do veículo.

Tabela 2 - Dados quantitativos observados nos anos de 
1953 e 1956 sobre o Tocantins.

GÊNERO FORMATO 1953 % 
1953 1956 %

1956
TOTAL 
GERAL % TOTAL

Opinativo

Artigo 11 69% 6 14% 17 29%
Comentário 0 - 1 2% 1 2%

Editorial 0 - 2 5% 2 3%
Carta 1 6% 8 19% 9 16%

Subtotal 12 17 29

Informativo

Nota 1 6% 6 14% 7 12%
Notícia 3 19% 17 40% 20 34%

Reporta-
gem 0 - 2 5% 2 3%

Subtotal 4 25 29
TOTAL GERAL 16 100% 42 100% 58 100%

Fonte: Elaborada pela autora com os dados coletados nos 
exemplares do jornal.

Os dados mostram que em 1953 há 16 (dezesseis) publicações e, no 
ano de 1956, 42 (quarenta e duas). Ao mensurar a proporção das narrativas 
publicadas, chega-se ao percentual de 28% publicadas no primeiro ano e 
72% no segundo ano analisado, como mostra o gráfico 1.
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Gráfico 1 - Levantamento quantitativo dos textos 
publicados em Ecos do Tocantins.

Fonte: A autora.

Ao comparar os dois anos, observa-se que do ano de 1953 para o ano 
de 1956 houve um crescimento na ordem de 163% – duas vezes e meia – na 
quantidade de narrativas tratando do Estado do Tocantins no jornal Ecos do 
Tocantins.

Quanto aos gêneros usados pelo veículo para a publicação dessas 
narrativas, observa-se que no ano de 1953 prevaleceu o gênero Opinativo 
sobre o Informativo. O gênero Opinativo representa 75% das publicações e 
o Informativo 25%. Em números absolutos são 12 unidades opinativas e 4 
informativas, como pode ser observado no gráfico 2.
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Gráfico 2 - Levantamento proporcional dos formatos 
opinativos e informativos no jornal.

Fonte: A autora.

No ano de 1956, com as publicações sobre o Tocantins mais do que 
dobrando em quantidade, a prevalência se inverte. O gênero Opinativo 
representa 40% das publicações detectadas enquanto o Informativo alcança 
60% das unidades. Em termos absolutos são 25 unidades informativas contra 
17 opinativas.

Em comparação de um ano para o outro, o gênero Opinativo sobe 
de 12 para 17 unidades de narrativas, um incremento de 42%. O gênero 
Informativo passa, em variação absoluta, de 4 para 25 unidades, o que 
equivale ao aumento, em valores proporcionais, de 525%.

Os números sugerem que havia a abertura para a divulgação de 
opiniões sobre o tema, com destaque para o formato Artigo, seguido por 
Cartas. Os dados mostram que o formato Artigo prevaleceu no primeiro ano, 
com 92% das ocorrências. O segundo formato é a Carta, com 8%. No gênero 
Informativo, em 1953, prevalecem as Notícias, com 19% das 16 narrativas 
seguidas por Nota, com 6% do total naquele ano.

No segundo ano analisado prevalece o formato Notícia do gênero 
Informativo, com 40% das ocorrências detectadas em 1956. A segunda 
unidade mais presente é Carta, com 19%, seguida de Artigos e Notas, ambos 
com 14% das ocorrências.

Como será demonstrado adiante, no capítulo da análise das narrativas, 
o ano de 1953 trata de um período em que o debate sobre a emancipação 
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dos municípios da região prevalece como pauta nas páginas do jornal, ao 
passo que o ano de 1956 o conjunto das narrativas analisadas indica adesão 
massiva do jornal ao movimento separatista de 1956, de Porto Nacional, 
quando a pauta da emancipação municipal é superada pela pauta da 
separação da parte norte de Goiás, para formar um estado independente.

Corpus e Material Empírico
Considerando fatores que garantam a representatividade e 

homogeneidade do corpus, a sua construção começa a se constituir, a priori, 
do material empírico de 600 edições do jornal Ecos do Tocantins, periódico 
veiculado de julho de 1951 a julho de 1961.

Cada edição do jornal teve as Unidades de Informação (UI) – todo 
texto publicado – identificadas no Protocolo de Identificação de matérias. 
Cada registro gera uma linha de uma planilha, catalogada por dados gerais 
e quantificada por gêneros. O protocolo guia a prévia classificação das 
unidades de informação categorizadas em uma planilha que quantifica cada 
ocorrência textual das edições, conforme técnica aplicada por Costa (2008).

Opta-se, nessa pesquisa, por uma amostragem não probabilística, uma 
vez que é mais frequente nas ciências sociais, podendo essa amostragem 
ser acidental ou racional, além de serem utilizados alguns critérios para 
escolha do sujeito (Richardson, 2011), o que implica estabelecer cem por 
cento (100%) de todas as edições disponíveis do jornal, enquanto esteve em 
funcionamento. Dessa forma, entendem-se como material do estudo, edições 
jornalísticas com predominância de análise no tempo (uma década).
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A IMPRENSA NARRANDO A 
AUTONOMIA

Jornalismo e Política: Sempre de Mãos 
Dadas

Ao longo dos anos a imprensa tem exercido o papel de registrar, 
comentar e difundir informações sobre os mais relevantes acontecimentos 
históricos. A política, por sua vez, sempre foi agente e personagem principal 
na história dos registros e comentários da imprensa.

É possível notar que, desde o princípio, a relação entre jornalismo e 
política não é meramente de autor e personagem ou, em termos técnicos, de 
relator e fonte. Como dito pelo jornalista Carlos Chagas (2001, p.09), essa 
relação vai além:

Política e jornalismo interligam-se e se misturam à maneira das 
águas dos rios Negro e Solimões, para formar o Amazonas. A 
princípio, por questões de densidade, no mundo fluvial, e de pres-
sa, no universo jornalístico, elas buscam seguir separadamen-
te. Relutam em se mesclar. Alguns quilômetros adiante, porém, 
prevalece a natureza das coisas no leito comum. Integram-se. 
Afinal, são apenas água, como política e jornalismo significam 
evoluções em torno do poder, na luta pela sua conquista. Aqui e 
ali surgem os afluentes da fama e da riqueza, ou os charcos da 
vaidade e da corrupção, mas é o poder que fascina jornalistas e 
políticos para tornar suas ações uma só realidade.

Por intermédio da imprensa trava-se: “[...] uma constante batalha pela 
conquista dos corações e mentes” (Rossi, 1995, p. 07). “A meta é sempre 
conseguir adeptos para uma causa, seja ela empresarial ou política, e os 
artifícios utilizados para esse fim são múltiplos” (Capelato, 1988, p. 15). 
Considerando tais colocações, fica evidente objetivos comuns tanto a 
jornalistas quanto a políticos que dessa forma comungam de uma estreita 
relação, unindo-se de acordo com seus interesses em determinados 
acontecimentos históricos.
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Seja por meio de manipulação; do grau de influência de alguns 
agentes públicos sobre o jornal; ou por interesse, particular ou mercantil, 
dos proprietários de veículos de comunicação, a relação jornalismo-política e 
política-jornalismo sempre acontece.

Artimanhas de sedução do público são indispensáveis quando se 
trata dos interesses políticos e lucrativos da grande imprensa. Todavia, 
independentemente de sua estrutura, os pequenos jornais começam, quase 
sempre, movidos pelas melhores intenções. Entretanto, para permanecerem 
em circulação acabam cedendo a interesses que viabilizem o suprimento de 
suas necessidades básicas, quando não se contaminam com o sistema pela 
vulnerabilidade de seus administradores, é o que defende Sodré (1999).

A estreita relação entre imprensa e políticos pode acontecer por laços 
sociais e de amizade com jornalistas e editores, ou via troca de favores 
que envolvem investimento financeiro nos jornais através de publicidades e 
matérias pagas. Referindo-se à “imprensa”, Capelato (1988, p. 09) afirma 
que: “[...] os governos e os poderosos sempre a utilizam e temem; por isso 
bajulam, vigiam, controlam e punem os jornais”, um claro jogo de interesses 
entre quem detém o poder de disseminar informações críveis e quem detém 
o poder de controlar grandes investimentos que garantem a manutenção 
da imprensa. Chagas (2001) defende que jornalismo e política existem 
completamente integrados, completando um ao outro como braços de uma 
mesma vertente.

Tem-se ainda o fato de muitos políticos serem empresários da 
comunicação, muitas vezes escondidos atrás de outras pessoas que 
comandam redes de TV, rádios, jornais impressos e portais de notícias ou 
têm excelentes relações com os proprietários de grandes veículos. Dines 
(2001) vê nesta relação o maior problema da imprensa no Brasil, ou seja, 
sua vinculação direta com o poder, afirmando que a liberdade de imprensa 
só acontece quando atrelada aos interesses do proprietário do veículo de 
comunicação.

Diante de tal cenário de relações uma questão torna-se gritante: 
jornalistas escrevem para si mesmos, para seu público leitor ou para os 
políticos?

A conivência da imprensa com os políticos e com o sistema é muito bem 
retratada no livro Notícias do Planalto, no qual Conti (1999) discorre sobre o 
funcionamento das redações da grande imprensa e como são influenciadas 
pelos laços estabelecidos entre jornalistas e o poder político.
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Diante desse contexto desenha-se uma inevitabilidade de atrelamento 
da imprensa e dos jornalistas aos políticos e à política por um fator: a 
sobrevivência. Isso acontece porque:

Predominam no homem comum estratégias de defesa e de so-
brevivência baseadas na dissimulação e redução de riscos, tais 
como a sobrevivência, a omissão, [...] especificamente entre jor-
nalistas a autocensura e a renúncia à autonomia intelectual em 
troca de um maior conforto funcional (Kucinski, 1998, p.18).

Por esses motivos, é possível que o profissional de jornalismo, 
muitas vezes, se exima de noticiar fatos ou acontecimentos de interesse da 
sociedade. É muito comum esbarrar em personalidades que foram jornalistas 
e políticos ou políticos e jornalistas. O difícil é não encontrar relação entre 
ambos, seja de ódio ou amor, a verdade é que ela sempre existiu.

Dos grandes jornalistas políticos, Assis Chateaubriand se destacou 
ao construir o maior império jornalístico da história da imprensa brasileira, 
não poderia sair isento dessa relação. O primeiro jornal comprado por 
Chateaubriand foi O Jornal. A partir daí Chatô, como era popularmente 
conhecido, começa a construir sua cadeia jornalística, que expandiria com 
lances de ousadia. O desenvolvimento da imprensa era marcado pelo 
aparecimento de novos jornais. O Diário da Noite, pertencente a rede de 
jornais de Chateaubriand, começa a se expandir, foi este veículo também um 
dos responsáveis pelo desenvolvimento da cidade de São Paulo.

A relação dos grandes empresários da comunicação com os políticos 
e a política é um fato permanente e certo. Chateaubriand foi empresário 
e depois político. Eleito senador, Chatô não só articulava conchavos, mas 
também era quem sempre dava o furo de todas as informações políticas na 
época. Capaz de decorar os discursos dos colegas, para no dia seguinte 
noticiá-los em seus jornais, e das maiores manobras políticas em favor do 
que defendia e pensava. Chatô tornou-se uma das figuras de maior destaque 
do jornalismo, em seu período de projeção foi também político, mas antes de 
tudo jornalista, em determinados momentos o prazer de noticiar falava mais 
alto.

O prestígio que Chateaubriand desfrutava junto ao alto comando 
aliancionista não era apenas um reconhecimento aos serviços 
prestados por seus jornais e por Cruzeiro à causa da Aliança 
Liberal. Ele era efetivamente considerado um dos membros do 
primeiro e mais fechado círculo da conspiração, privilégio que 
muitas vezes torturava sua alma. Conviver com segredos e não 
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publicá-los nos jornal era a negação absoluta daquilo que ele 
mais se orgulhava ser: um repórter. [...] Muitas vezes ele não 
resistia à tentação, e sua metade jornalista falava mais alto que 
Chateaubriand político (Chagas, 2001, p. 09).

Assim como Chatô existem e existiram muitos, Arnon de Mello foi 
um deles, mesmo aparentando maior afinidade com a política Arnon teve 
sua passagem pelo jornalismo como repórter de A vanguarda (RJ), foi 
o primeiro trabalho que encontrou após ter se mudado para o Rio e ter 
gastado todo dinheiro que trazia. Posteriormente trabalhou nos Associados, 
mais precisamente no jornal Diário da Noite, onde teve destaque como 
correspondente de guerra.

Retornou à sua terra, Alagoas, como diretor do Jornal de Alagoas, 
cargo esse oferecido por Assis Chateaubriand logo após ter comprado o 
referido jornal. Com a demissão do jornalista Dário de Almeida Magalhães, 
Arnon envia uma carta a Chatô pedindo demissão em solidariedade ao amigo 
injustiçado. Logo depois Arnon de Mello candidata-se a governador e é eleito 
com 57 mil votos. Depois de sua projeção política e social, Mello torna-se o 
maior empresário da comunicação em Alagoas. Conti (1999) afirma que ele 
era melhor nos negócios que na política.

Outro grande exemplo de homem envolvido com a política e o 
jornalismo é o ex-presidente da República, Tancredo Neves, que exerceu 
a profissão de jornalista durante 14 anos. Tancredo foi repórter do Estado 
de Minas, e após quatro anos de trabalho neste jornal resolveu retornar à 
cidade natal, São João Del Rei, lá colaborou durante um bom tempo em um 
jornal, no qual não poupava críticas a quem achava que merecesse. Quando 
foi eleito presidente, no pós-ditadura, Tancredo, em um de seus discursos, 
expôs claramente a importância da imprensa na reconquista da democracia 
e da liberdade.

Nesse mesmo período, em Goiás, tivemos grandes nomes que se 
destacaram, o jornalista e político Alfredo Nasser é um deles. No jornalismo 
foi um dos diretores da Associação Goiana de Imprensa (AGI). Foi um 
líder político liberal por sua pregação doutrinária em defesa das liberdades 
públicas, ganhando notoriedade como nome das oposições. Pertence à 
União Democrática Nacional UDN e à Arena, de 1930 a 1960, tendo como 
principal opositor Pedro Ludovico Teixeira. Atuou como articulador do golpe 
militar de 1964, em Goiás, e se destacou como deputado pela autoria da lei 
que federalizou a faculdade de Direito. Conseguiu projeção nacional como 
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ministro da justiça e senador da república, sendo o primeiro goiano a participar 
do alto escalão federal e a chefiar um gabinete no Senado. Apesar de ter sido 
um homem público, Alfredo Nasser saiu pobre da política. Foi indicado por 
18 intelectuais goianos da contemporaneidade como um dos goianos mais 
influentes do século XX.

No então Norte de Goiás, atual Tocantins, quem se destaca é o 
empresário, jornalista e político Trajano Coelho Neto, um personagem que 
contribuiu com o desenvolvimento da imprensa e consequentemente da 
região Tocantina. Proprietário e diretor responsável pelo Jornal Ecos do 
Tocantins, que nasceu em Pium e circulou de 1951 a 1961, ele se destacou 
pela convicção, inteligência e retórica. Trajano deixou um legado de 
empreendedorismo, foi um dos maiores empreendedores da comunicação, 
senão o maior da região, ele acreditou e lutou pela emancipação política 
do Norte de Goiás durante a década de 50. Sua carreira política teve início 
nesse mesmo ano, quando se candidatou a deputado estadual pelo Partido 
de representação popular (PRP) e, posteriormente, em 1954, pelo Partido 
Social Democrata (PSD). Em 1960, se candidatou e foi eleito prefeito de Pium.

Contribuição da Imprensa para a 
Autonomia do Brasil

Notadamente, em um país cujas premissas do progresso se 
desenvolvem a partir da chegada da família real, não é possível tratar de 
imprensa livre ou desatrelada do poder regencial. Como salientou o filósofo 
francês Jean Paul Sartre no livro “O que é literatura?”, ele escreve, documenta 
e mantém vivo, e isso é, fundamentalmente, escrever positivamente sobre o 
poder soberano e sobre o rei. Inclusive escreve-se para continuar escrevendo 
(Sartre, 2004).

O caso do Brasil situa-se justamente nesse contexto de controle, ou 
melhor, de censura aos meios de comunicação. Isso porque, de modo geral, 
os primeiros veículos impressos no Brasil são órgãos oficiais, ou seja, ligados 
ao governo. Esse tipo de organização comunicacional se desenvolveu de tal 
modo que muitos estados tiveram revistas influenciadas.

Essa perspectiva é narrada com clareza por Rossi na introdução do 
seu livro O que é Jornalismo?

Jornalismo, independentemente de qualquer definição acadê-
mica, é uma fascinante batalha pela conquista das mentes e 
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corações de seus alvos: leitores, telespectadores ou ouvintes. 
Uma batalha geralmente sutil e que usa uma arma de aparên-
cia extremamente inofensiva: a palavra, acrescida, no caso da 
televisão, de imagens. Mas uma batalha nem por isso menos 
importante do ponto de vista política e social, o que justifica e 
explica as imensas verbas canalizadas por governos, partidos, 
empresários e entidades diversas para o que se convencionou 
chamar veículos de comunicação de massa (Rossi, 1995, p. 02).

O autor mostra que não é possível pensar o jornalismo fora dos 
jogos de interesse e das disputas políticas, pois, a imprensa é um meio de 
estabelecimento ou quebra de poder. Por isso mesmo a censura e o forte 
controle do que circular nas ruas era algo comum. Outras formas eram 
jogadas para a ilegalidade.

Essa censura não é difícil de ser compreendida, pois, o que estava em 
jogo era justamente a manutenção de um status quo monárquico totalmente 
coordenado pela imprensa régia. Os serviços de impressão deveriam ser 
alinhados com os desejos monárquicos (Sodré, 1999; Lustosa, 1998).

Antes de 1821, os jornais existentes: “[...] circulavam sobre rigorosa 
censura e nunca falavam sobre política” (Lustosa, 1998, p. 169), o que já 
mostra claramente uma condição, ou melhor, uma postura política. Isso não 
quer dizer que depois de 1821 a imprensa tenha se tornado oficialmente livre. 
Pode-se dizer que as premissas de controle saíram das mãos dos portugueses 
para ficar a cargo do império. Mas, é preciso ter mais cuidado sobre essa 
questão pois, a própria ideia de censura nesses períodos é diferente do que 
se entende hoje.

A ênfase à censura e ao oficialismo para caracterizar o surgi-
mento da imprensa no Brasil, embora compreensível e justificá-
vel, pode conter elementos anacrônicos, isto é, quando tratamos 
de um período passado direcionando abordagens e preocupa-
ções para questões de nosso tempo recente, como o corajoso 
combate aos autoritarismos e censuras oficiais do século XX. 
Em certa medida, tal ênfase alimentou-se também do naciona-
lismo antilusitano que marcou boa parte da intelectualidade bra-
sileira nos séculos XIX e XX. E, apesar do valor empírico e in-
terpretativo de muitos trabalhos, eles podem deixar de lado, por 
conseguinte, uma compreensão mais específica da dinâmica e 
de certos aspectos de uma sociedade que, em princípios do sé-
culo XIX, era ainda marcadamente organizada e concebida nos 
moldes absolutistas (com seus diferentes graus de ilustração), 
em crise e transformação (Martins, Luca, 2012, p. 14-15).
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Aprofundando essa questão, as autoras continuam:
Dessa forma, parece ser sugestivo compreender que a primeira 
geração da imprensa periódica produzida no Brasil não surge no 
vazio, numa espécie de gestação espontânea ou extemporânea, 
mas baseada em experiências perceptíveis. Além da já citada 
cena pública complexa onde ela se inseria, havia uma tradição 
de atividades impressas da nação portuguesa, à qual o Brasil 
pertencia, sem esquecer a possibilidade de os primeiros redato-
res propriamente brasileiros terem aprendido e convivido, ainda 
que informalmente, com a imprensa de outros países. Foi o caso 
dos estudantes brasileiros em Coimbra que circulavam pela Eu-
ropa ou de emissários enviados pela Coroa portuguesa aos qua-
tro cantos do mundo, sem esquecer comerciantes, traficantes 
de escravos e navegadores. Questiona-se, assim, a noção, às 
vezes apresentada de forma simplista, que procura contrapor o 
florescimento da imprensa às repressões do absolutismo. A im-
prensa, periódica ou não, surgiu e se consolidou sob determina-
das condições e características, que não eram, evidentemente, 
as de uma democracia moderna, de sociedades industriais ou 
de uma cultura de massas (Martins; Luca, 2012, p. 15).

Feitos esses esclarecimentos, passa-se a falar dos jornais mais 
importantes da história brasileira. Aqui, no entanto, é preciso esclarecer 
que essa importância pode ser relativizada a depender do modo como o 
investigador observa os acontecimentos. Mas, o fato é que os jornais aqui 
mencionados são reconhecidamente importantes por promoverem impactos 
nas relações políticas brasileiras.

Dentre esses jornais pioneiros a circularem no Brasil está o Jornal 
Gazeta do Rio de Janeiro, datado originalmente a partir de 10 de setembro de 
1808. Sob a direção do Frei Tibúrcio Jorge da Costa, esse periódico apareceu 
em terras brasileiras com 27 páginas em seu primeiro exemplar (Chagas, 
2001; Sodré, 1999). Esse jornal noticiava, fundamentalmente, notícias 
europeias, aliás, era uma cópia quase que perfeita da Gazeta de Lisboa, 
periódico que obviamente preocupava-se com notícias da Europa, com o que 
se passava do outro lado do Atlântico. Como Argumenta Lustosa (1998), seus 
periódicos noticiavam, com frequência e fidelidade, o estado de saúde e as 
datas natalícias da família real europeia, o que já naquela época não eram 
notícias de interesse dos brasileiros e daqueles que viviam aqui.

Segundo Sodré (1999), o fato de serem pautadas apenas notícias 
europeias causou certo mal-estar, pois os problemas do Brasil não eram 
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mencionados. O que, de fato, não era possível de ser expresso em um 
documento que reportava as ações de além mar. Sodré (1999) faz o seguinte 
questionamento acerca dos queixumes que em si mesmo já é resposta:

Claro que havia queixumes. Como expressá-los, porém, numa 
folha cujo material era extraído da Gazeta, de Lisboa ou de jor-
nais ingleses, tudo lido e revisto pelo conde de Linhares, depois, 
pelo conde de Galveias, e que não tinha outra finalidade senão 
agrada à Coroa que tão estreitamente dependia? (Sodré, 1999, 
p. 20).

Enquanto saiam as primeiras edições da Gazeta nascia também um dos 
primeiros periódicos, por assim dizer, nacionais. Surge o Correio Brasiliense, 
do gaúcho Hipólito da Costa. Foi ele o primeiro jornal independente no 
Brasil, e também o que teve respaldo e reconhecimento da população 
brasileira, acredita-se que pela ampla abordagem política de caráter crítica 
e questionadora.

Ainda assim o jornal sofria muitas críticas, pois era produzido na 
Inglaterra e entrava no Brasil clandestinamente. Pelo fato de ser elaborado 
no exterior o Correio Brasiliense era criticado, pois se mantinha e não dava 
atenção devida ao país, como se esperava. O máximo que se fazia, como 
argumenta Lustosa (1998, p. 170), era comentar “abertamente aspectos da 
política portuguesa relativa ao Brasil”.

Do ponto de vista estrutural e de formato o Correio Brasiliense 
diferenciava-se sistematicamente da forma dos jornais atuais, era constituído 
de uma: “[...] brochura de mais de cem páginas, geralmente 140, de capa 
azul escuro, mensal, doutrinário muito mais do que informativo e de preço 
muito mais alto” (Sodré, 1999, p. 22). Tratava-se, portanto, como assevera 
Hipólito, seu editor, de um periódico cujo princípio era liberal e que, portanto: 
“[...] pretendia preparar o Brasil para as instituições liberais e melhorar os 
costumes políticos” (Chagas, 2001, p. 25).

Apesar de ter sido considerado o melhor jornal em circulação na 
colônia, naquele período, O Correio Brasiliense também enfrentava críticas 
e incomodava muita gente, especialmente aqueles a quem suas críticas 
eram direcionadas como, por exemplo, D. João VI, certamente um dos que 
se sentia mais incomodado. Isso resultou em várias ações em desfavor do 
veículo, na tentativa de neutralizar sua ação ou boicotar o jornal de Hipólito.

Ao tempo em que determinava a censura, D. João VI forneceu 
amplos recursos a um nobre português, cujo nome se perdeu na 
história, para ir a Londres e, de lá, providenciar a impressão de 



outro jornal, de características idênticas ao oposicionista, só que 
para louvar o seu governo... O nobre, pela crônica, ficou com 
o dinheiro e jamais retornou ao Brasil, deixando de imprimir o 
AntiCorreio Brasiliense (Chagas, 2001, p. 25).

Diante do exposto, observa-se que a Gazeta do Rio e o Correio são 
em suas origens antagônicos. De acordo com Sodré (1999, p.22), enquanto 
o segundo empreendia a: “[...] pesar na opinião pública, ou o que dela exista 
no tempo”, fundamentalmente questionando a coroa, “[...] a Gazeta não tinha 
em alta conta essa finalidade’’. Como todos os órgãos de governo do tipo 
joanino, na época do absolutismo, a Gazeta não se preocupava com isso”. Tal 
fato ocorria, entre outros fatores, “[...] por que não tinha que disputar a outros 
órgãos, de orientação antagônica, que não existiam, a preferência de leitura” 
(Sodré, 1999, p. 22). 

De todo modo o Correio não passou ileso, pois, muitas foram as 
tentativas para diminuir o prestígio do jornal oposicionista. Ainda assim, o 
correio circulou: “[...] intermitentemente até dezembro de 1822, num total de 
175 números, durante 14 anos” (Chagas, 2001, p. 26).

Carlos Chagas (2001, p. 27) argumenta, ainda, que o que de fato fazia 
do Correio um alvo era justamente sua posição mais liberal em determinadas 
questões, esse era o seu crime grave. Logo, o problema do Correio Brasiliense 
não era: “[...] denunciar os horrores da escravidão, nem os massacres de 
índios, sequer o de se colocar contra a tortura, a corrupção e os desmandos 
da corte”. Seu problema era ser liberal e até mesmo profundo crítico da 
monarquia, então, o que lhe tornava alvo era justamente o fato de que: “[...] 
sustentava princípios liberais para o comércio, criticando a discriminação 
contra a entrada de produtos estrangeiros e investindo contra o monopólio 
português das importações” (Chagas, 2001, p. 27).

Ainda assim é preciso reconhecer que em determinado período tanto 
a Gazeta quanto o Correio estiveram bem próximos do ponto de vista dos 
posicionamentos. Martins e Luca nos advertem para deixarmos isso claro nas 
nossas memórias:

É comum colocar-se, em estudos históricos, a contraposição 
entre a Gazeta do Rio de Janeiro (enquanto jornal oficial) e o 
Correio Braziliense (que fazia críticas ao governo). Porém, uma 
comparação atenta indica que, além dessa evidente dicotomia 
oposição/situação, existiam convergências entre estes dois pe-
riódicos. Tanto a Gazeta quanto o Correio defendiam idêntica 
forma de governo (monárquica), a mesma dinastia (Bragança), 
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apoiavam o projeto de união luso-brasileira e comungavam o re-
púdio às ideias de revolução e ruptura, padronizado pela crítica 
comum à Revolução Francesa e sua memória histórica durante 
a Restauração (Martins; Luca, 2012, p. 16).

Aprofundando os esclarecimentos teóricos sobre as questões do 
liberalismo, as mesmas autoras destacam as relações no contexto do Brasil 
e a sua vinculação com a geopolítica do período:

Além desses fatores, uma leitura sistemática indica como, a par-
tir de meados de 1821 (após a Revolução do Porto e com o 
ministério de José Bonifácio e convocação da Constituinte bra-
sileira), a Gazeta do Rio (o título é reduzido) passa a defender o 
liberalismo e a modernidade política (citando Rousseau e outros 
da mesma linha). E acompanha de perto o processo de separa-
ção entre Portugal e Brasil, posicionando-se a favor da indepen-
dência deste antes mesmo do Correio Braziliense, que levava 
a desvantagem da distância geográfica e das comunicações 
demoradas entre os dois Hemisférios. Ou seja, é possível en-
xergar nuances nessa polarização, às vezes maniqueísta, entre 
esses dois jornais luso-brasileiros, vistos mais tarde como brasi-
leiros apenas. Os dois faziam parte do mesmo contexto político 
e mental e, ainda que com diferenças, partilhavam um universo 
de referências comuns (Martins; Luca, 2012, p. 16).

Notadamente esses dois periódicos tiveram importância na formação 
da imprensa nacional, mas, essa história não se resume apenas a eles. 
Outros periódicos e pessoas se destacaram na história da imprensa 
brasileira, seja em nível nacional ou regional. Um personagem importante é 
Cipriano Barata, que entrou para a história por sua coragem e agitação no 
período da independência. Seu jornal se chamava Sentinela da Liberdade. 
“Este incendiário que se dizia liberal” (Lustosa, 1998, p. 184) tinha uma 
atitude política considerada a mais avançada na época, sendo taxado de 
democrata. Cipriano Barata ficou enclausurado boa parte da sua vida, da 
guarita onde ficava escrevia o Jornal Sentinela da Liberdade, de modo que 
“[...] o subsequente nome Guarita correspondia ao da prisão onde Barata 
estivesse preso” (Lustosa, 1998, p. 185). Em seus textos ele deixava explícito 
o combate aos portugueses e fazia apologia intransigente à Liberdade.

Obviamente que muitos outros jornais foram surgindo, por todo o 
Brasil, uns mais articulados politicamente, outros nem tanto. Entre esses 
jornais destacam-se os seguintes: A Idade do Ouro (BA); A Malagueta (RJ); 
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Typhis Pernambucano, de Frei Caneca, (espírito revolucionário e indomável 
considerado um dos grandes jornalistas brasileiros); e A Abelha do Itacolomi 
(MG), entre muitos outros.

O período de proximidade da independência foi efervescente em 
relação ao surgimento de veículos impressos. Nessa época, o Diário 
Constitucional ganhou destaque por ser o primeiro a defender as causas 
brasileiras (Sodré, 1999). Pode-se dizer que ele teria quebrado a monotonia 
do que vinha circulando durante anos nas terras tupiniquins. Nascido em 4 
de agosto de 1821, o Diário era um dos periódicos cujo papel foi criticar a 
imprensa da metrópole e influenciar nas escolhas políticas.

Em 1830 surge a primeira caricatura em jornal impresso no Brasil:
Há consenso em atribuir-lhe a veiculação da primeira caricatura 
no Brasil, em desenho de Rafael Mendes Carvalho, impressa no 
Jornal do Commercio, no ano de 1837. O tema? Uma cena de 
suborno, metáfora prenunciadora e recorrente até nossos dias 
da corrupção no país. Em 1844 lançaria um dos primeiros jor-
nais de caricatura do Brasil monárquico, irônico e engraçado: A 
Lanterna Mágica – Periódico Plástico-Filosófico (Martins; Luca, 
2012, p. 32).

Na esteira desse primeiro passo, jornais e jornalistas logo acabaram 
por investir nesse gênero, que superava as antigas imagens dos periódicos 
régios por tratar as coisas com humor e ludicidade.

De acordo com Sodré (1999, p. 192), durante esta década surgem 
também as primeiras revistas culturais e os jornais passam a publicar obras 
de grandes escritores, “[...] os homens das letras faziam imprensa e teatro”. 
Mas, o que estava em jogo para esses artistas não era apenas a possibilidade 
de simplesmente escrever notícias. Na imprensa o artista “[...] encontrava 
liberdade relativa para as suas criações literárias, não para os impulsos 
políticos [no teatro], porém nem tudo era favorável”. As dificuldades ocorriam 
porque “[...] qualquer peça a ser levada à cena, devia passar pela censura do 
Conservatório e receber vistos da polícia” (Sodré, 199, p. 192). Mesmo diante 
dessas condições, a imprensa tornou-se um meio de fazer circular os textos 
de grandes autores.

Obras como o Guarani de José de Alencar, O cruzeiro de Machado 
de Assis e de muitos outros escritores foram frequentes nas páginas dos 
jornais nesse período. Mas, como diz Sodré (1999) o que estava em jogo 
não era uma pura e simples ascensão da liberdade de imprensa ou de uma 
brasilidade na qual o povo de fato tomasse as rédeas das decisões. Ao 



43

contrário, nessa época dos anos 1860: “[...] a imprensa reflete a estagnação 
dominante” (Sodré, 1999, p. 200) que se só viria a enfraquecer nos anos 
seguintes.

Essa condição ocorreu em função das conturbações sociais. São as 
palavras de Sodré sobre a questão:

No fim da segunda década da última metade do século XIX, as 
alterações da fisionomia do país começam a avultar e manifes-
tam-se em acontecimentos políticos. Da maioridade à concilia-
ção tudo fora sem tropeços para latifúndio escravista, superada 
a grave crise de Regência; a esquerda liberal fora esmagada; 
as rebeliões provinciais reprimidas com inaudita violência. Os 
anos cinquenta anunciam o auge do poder imperial, que remo-
veu todos os obstáculos e não receia que reapareçam [...]. Mas 
os anos sessenta começam a denunciar mudanças [...] (Sodré, 
1999, p. 200).

Especialmente depois da guerra do Paraguai a imprensa começa a 
se agitar. Surge, em 1862, o primeiro Diário Oficial que trazia artigos sobre 
comércio e política, atos oficiais e notícias dos acontecimentos de interesse 
geral. É relevante atentar-se para uma questão crucial que foi o recrutamento 
e o modo como a imprensa pensou esse processo.

Sobre os impactos causados por essa guerra, adverte Sodré:
O recrutamento, mesmo em tempos normais, era um proble-
ma candente e os debates constantes a esse respeito mostram 
como assim era. Esses debates, nas Câmaras e na imprensa, 
tinham razão de ser: o recrutamento tocava de perto a proprie-
dade, diretamente à servil. Com a guerra e sua crescente pre-
mência de efetivos, o problema assumiu proporções muito mais 
sérias. As desapropriações de escravos para as fileiras, cada 
vez em maior número, apesar de bem pagas – talvez essas al-
forrias tenham representado a maior despesa da guerra – tra-
ziam inconvenientes, pois a substituição era difícil, no trabalho 
das lavouras, quando não eram impossíveis. Outro efeito, que 
passava despercebido no momento, estava no estímulo implíci-
to que o processo conferia à extinção do escravismo: esse efeito 
tornou-se evidente logo depois de finda a guerra. [...] (Sodré, 
1999, p. 202).

Nos anos 1870 é fundado no Rio de Janeiro por republicanos e 
abolicionistas o Jornal A Província que posteriormente passaria a ser O Estado 
de São Paulo. Nesse período surge, ainda, a Revista Ilustrada trazendo 
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charges em favor da campanha pela libertação dos escravos, como narra 
Sodré (1999), que trazia, também, as primeiras fotos da imprensa brasileira 
retratando crianças nordestinas castigadas pela seca.

Mas, o ano de 1870 marca uma espécie de sinal republicano no 
Brasil. O que está em jogo são os levantes em defesa da república, seja por 
meio do advento de jornais ou por meio da criação de partidos com essa 
premissa. No rastro da fundação do Partido Republicano ocorre a criação do 
jornal A República e o lançamento do Manifesto Republicano, redigido pelo 
bacharel e jornalista Quintino Bocaiúva. Segundo Sodré (1999), o manifesto 
era secundado por outros bacharéis e jornalistas, como Saldanha Marinho e 
Salvador de Mendonça, que balizavam o uso exaustivo da imprensa a serviço 
da propaganda da causa republicana.

Essa propaganda republicada por meio de uma imprensa partidária, 
empregada entre 1870 e 1885, fez poucos correligionários, mas possibilitou 
a ideia de a República ser encampada e divulgada pela imprensa alinhavada 
com o Partido Republicano Paulista (PRP) (Sodré, 1999).

O ideal republicano se aproximava e os jornais narravam essa 
perspectiva, bem como tomavam posição política clara sobre a questão. 
Tratava-se, pelo menos ao que parece, de uma luta pela república. Mas, é em 
1891, com a república já instalada, que surge, no Rio de Janeiro, o Jornal do 
Brasil, uma publicação livre, de caráter independente, sem vínculos políticos 
(Sodré, 1999). É importante compreender que as mudanças no regime 
político não alteraram o desenvolvimento dos jornais.

Os grandes jornais continuaram os mesmos, com maior prestígio e força 
os republicanos, com mais combatividade os monarquistas. Alguns grandes 
jornalistas seriam chamados a funções eminentes: Salvador de Mendonça e 
Rui Barbosa, que não eram, a rigor, homens da imprensa, contribuíram com a 
área às vésperas da queda da monarquia; e Quintino Bocaiúva, a figura mais 
importante do periodismo republicano, foi chamado ao ministério do Governo 
Provisório onde, sob chefia de Deodoro, organizaria a mudança de regime 
(Sodré, 1999, p. 251).

No início do século XX, já com a república efetivada, outros jornais 
surgiram no cenário brasileiro. Em 1907 é editado o primeiro jornal em cores 
no Brasil, o carioca Gazeta de Notícias. No ano seguinte, 1908, é fundada 
no Rio de Janeiro a Associação Brasileira de Jornais (ABI) por Gustavo de 
Lacerda. 

Em 1920 surge o Jornal do Povo, em Natividade, então distrito de 
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Porto Nacional, cidade localizada no norte de Goiás, esse foi o terceiro jornal 
da região norte. A maior cadeia jornalística os Diários Associados é criada em 
1924 pelo paraibano, político e jornalista, Assis Chateaubriand. Considerado 
o maior império jornalístico no Brasil, a empresa os Diários Associados, que 
reúne entre outros jornais, revistas, estações de rádio e TV. Nesse contexto, 
foi criada a Organização Globo, em 1925, após a compra do jornal O Globo, 
feita pelo jornalista Irineu Marinho. Para explicar esses movimentos é 
preciso compreender o surgimento de um novo modo de organização que se 
estabelecia no Brasil, da virada do século XIX para o XX. Como argumenta 
acertadamente Sodré (1999):

A passagem do século, assim, assinala, no Brasil, a transição da 
pequena a grande imprensa. Os pequenos jornais, de estruturas 
simples, as folhas tipográficas, cedem lugar às empresas jorna-
lísticas, com estrutura específica, dotadas de equipamento gráfi-
co necessário ao exercício de sua fundação. Se é assim afetado 
o plano de produção, o da circulação também o é, alternando-se 
as relações do jornal com o anunciante, com a política, com os 
leitores. Essa transição começara antes do fim do século, natu-
ralmente, quando se esboçara, mas fica bem marcada quando 
se abre a nova centúria. Está naturalmente ligada às transfor-
mações do país, em seu conjunto, e, nele, à ascensão da bur-
guesia, ao avanço das relações capitalistas: a transformação na 
imprensa é um dos aspectos desse avanço; o jornal será, daí 
por diante, empresa capitalista de maior ou menor porte (Sodré, 
1999, p. 275).

A ascensão de grandes grupos de mídia só se explica, como argumenta 
Sodré (1999), por meio da ação do capital e do seu modus operandi. Nesse 
sentido, as práticas de monopólio começam a se apresentar de maneira 
mais clara no Brasil nas primeiras décadas do século XX. Seja por meio da 
racionalização dos processos de produção, impressão e venda seja por meio 
das novas relações com os anunciantes, tudo estava organizado no limiar de 
uma sociedade burguesa capitalista.

É importante destacar que essa divisão, aliada ao desenvolvimento 
das novas práticas, definiram como seria a atividade jornalística na capital 
e no interior. “O jornal como empreendimento individual, como aventura 
isolada, desaparece, nas grandes cidades. Será relegado ao interior, onde 
sobreviverá, como tal, até os nossos dias” (Sodré, 1999, p. 275).

Obviamente isso afeta o volume dos periódicos, que tenderão a serem 
reduzidos ou então vinculados a uma grande empresa, o que pode produzir 
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o monopólio de uma narrativa única, pois: “[...] as empresas jornalísticas 
começam a firmar sua estrutura de sorte que é reduzido o aparecimento 
de novas empresas” (Sodré, 1999, p. 275-276). O fato é que, diante desse 
cenário, no início do século XX era muito mais fácil adquirir um jornal do que 
no século XIX.

Os primeiros anos do século XX, portanto, apresentam uma reviravolta 
sociocultural que afeta decisivamente a imprensa, de modo que o primeiro 
sindicato dos jornalistas no Brasil nasce em 1934, em Juiz de Fora (MG). 
Logo depois Getúlio Vargas, no período do Estado Novo (1937-1945), institui 
o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), responsável por vetar 
[...] o registro de 420 jornais e 346 revistas: apenas publicações ligadas 
politicamente ao presidente são autorizadas a circular.

Foi um período crítico na história da imprensa, pela ausência da 
liberdade de pensamento. Mas houve os que se favorecessem em meio à 
crise: “[...] DIP distribuía verbas a jornais e emissoras: jornais enriqueceram e 
jornalistas se corromperam o quanto era possível enriquecer-se e corromper-
se raríssimo foram os que não se corromperam” (Sodré, 1999, p. 382).

De modo geral, o DIP foi pura e simplesmente um órgão de repressão 
que agia para fazer o controle do que seria ou não publicado. Nesse sentido, 
pode-se dizer que a ditadura do estado novo cria um órgão específico para 
a censura, pois, o “[...] famigerado DIP controlava a imprensa e o rádio e 
baixava listas de assuntos proibidos”. Observe-se, por exemplo, que: “[...] nos 
estados, foram instalados os Departamentos Estaduais de Imprensa, DEI, 
que faziam o mesmo serviço” e que, “[...] nos dias mais agudos da ditadura, 
esse controle de imprensa destacava censores em cada jornal e nenhum 
original descia às oficinas sem o visto do fiscal do governo” (Sodré, 1999, p. 
381).

O que estava em jogo não era apenas suprimir a imprensa, a ação 
tinha por objetivo calar quem criticasse práticas governamentais.

Portanto, essas irregularidades, via de regra, eram suposições do 
governo ou em outros casos, com a nítida impressão de terem sido forjadas. 
Há pelo menos dois exemplos de como a censura foi utilizada durante 
o Estado Novo: o primeiro é o aberto ataque às caricaturas, que vinham 
ganhando espaço nas últimas décadas; o segundo foi a invasão, pela política 
militar, à redação do Estado de São Paulo, em 1940, sob a acusação de que 
os proprietários teriam armas, afirma Sodré (1999). Algum tempo depois o 
jornal reapareceria sob a coordenação do DIP, que distribuía verbas, fazendo 
com que os jornais empresariais se corrompessem muito facilmente.
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Ainda na conturbada e efervescente década de 1940, Carlos Lacerda, 
lança o jornal Tribuna da Imprensa, no Rio de Janeiro, no qual faz oposição 
ao presidente Getúlio Vargas. Esse período ficou conhecido como a crise da 
imprensa brasileira.

No auge da crise, iniciada pelo conflito entre o jornal Última Hora, 
lançado por Samuel Wainer em 12 de junho de 1951, e Tribuna da Imprensa, 
diário de Carlos Lacerda fundado em 27 de dezembro de 1949, uma briga 
de imprensa compõe o contexto que influencia a morte de um presidente 
da República, fato inédito na história do Brasil. A controvérsia entre Wainer 
e Lacerda transcende a Guerra Fria e é muito mais do que um conflito entre 
esquerda e direita protagonizado por dois jornalistas (Martins; Luca, 2012, p. 
86).

Esse conflito levaria à morte de Getúlio, o que configurou em um 
ineditismo e inesperado fato na história do Brasil. Sobre isso falaremos mais 
à frente, quando tratarmos dos jornais na década de 1950.

A Narrativa da Autonomia no 
Jornalismo Impresso

Motta (2004) considera o jornalismo como uma atividade mimética, 
ou seja, uma atividade que imita algo ou reproduz um comportamento. Sob 
essa perspectiva podemos considerar que o jornalismo se adapta quase 
que organicamente à realidade, não apenas relatando objetivamente, 
sob uma pretensa imparcialidade, mas se confundindo com a realidade e 
reproduzindo-a.

O jornalismo representa a vida, as ações dos homens, dos bons 
e maus homens, relatam os dramas, as tragédias, as sagas e as 
epopeias contemporâneas. As notícias são relatos fragmenta-
dos e contraditórios sobre a nossa existência, sobre as nossas 
dores e os nossos amores, nossos sofrimentos e gratificações, 
sobre os acasos e contingências que nos afetam. O jornalismo 
conta continuamente as histórias dos nossos heróis, nossas ba-
talhas e conquistas, nossas derrotas e frustrações (Motta, 2004, 
p. 36).

Considerando o que diz Mieke Bal (2001, p. 12-17) sobre relatar 
histórias, quando um agente faz uma narração dá-se a construção de um 
texto narrativo que, segundo ele: “[...] é uma história que se conta através da 
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linguagem, isto é, uma história que se converte em signos linguísticos. Isto 
implica dizer que o texto narrativo é aquele no qual se relata uma história, 
mas o texto não é a história”. 

Na mesma linha, Silva (2007, p. 52) considera que a existência de uma: 
“[...] sequência temporal da narrativa é importante para definir o processo 
da função referencial, mas nem toda recapitulação de experiência é uma 
narrativa”.

Para entender melhor essa ideia, observemos a definição de Motta 
(2004, p. 25), para quem a narrativa é um: “[...] procedimento representativo 
dominado pelo relato de eventos que configuram o desenvolvimento de uma 
ação temporal (cronológica) que estimula a imaginação (a diegese da história)”. 
Todavia, segue dizendo que a pretensão do jornalismo e/ou o jornalista está 
mais relacionada à descrição objetiva de fatos ocorridos na realidade não 
pretendendo contar histórias, quer sejam realistas ou ficcionais, mas, apenas, 
representar um momento procurando, “[...] de forma direta, clara, precisa e 
concisa cria o efeito de real mais do que estimula imaginários” (Motta, 2004, 
p. 27). Todavia, narração e descrição não se distinguem totalmente na prática, 
estando sempre uma incrustada na outra.

Sendo assim, o jornalismo, apesar de sua busca pela objetividade, 
participa da estruturação de narrativas sociais e, intencionalmente ou não, 
interfere na construção da realidade não apenas relatando-a, mas provocando 
uma ou outra reação a partir do recorte de fatos que expõe em seu texto 
informativo. 

No caso do jornal Ecos do Tocantins, aqui analisado, é possível 
perceber desde o nome do periódico, um posicionamento político. A começar 
pela palavra “Ecos”, que indica ecoar ou dar voz, fazer não apenas soar, mas 
ressoar uma mensagem repetidamente. Considerando-se sua localização 
física, em uma região que ainda hoje encontra-se em um recôndito do Estado 
do Tocantins, que à época nem mesmo havia se separado de Goiás, percebe-
se a intencionalidade retratada.

Leve-se em conta, ainda, o público a quem prioritariamente se dirigia, 
moradores do então norte goiano, que à época era considerado esquecido 
e abandonado pelos governantes de seu estado, e é possível perceber 
que o título também os valoriza propondo-se a acolher e ressoar a voz dos 
“invisíveis” e ignorados.

Ao repetir uma narrativa que é comum a vários, o jornalismo une 
atores individuais. Isso se dá, por exemplo, quando ao informar publicamente 
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o acontecimento de uma localidade, tais fatos encontram equivalentes 
em outros locais que, por identificação, atribuem credibilidade ao texto e 
autoridade ao veículo de comunicação, passando a vê-lo, também, como seu 
representante, sua voz, uma liderança.

É possível perceber, portanto, que o jornal, ao acolher narrativas, 
acolhe também as emoções e expectativas de um público que se identifica 
como sem voz e sem espaço para colocar suas necessidades e desejos. 
Ao fazê-lo unifica esse público em torno de um ideal e o fortalece enquanto 
massa que antes era apenas vozes isoladas. Nesse caso, o jornalismo torna-
se um ator político com capacidade de mobilizar uma sociedade através do 
relato acontecimentos.

Araújo (2012, p. 06) esclarece que: “[...] o discurso jornalístico opera 
técnicas de construção narrativa na busca de uma organização sequencial 
de ações”.

Analisando um trabalho sobre narrativa jornalística de J.F.Sánchez 
(1992), Mattos (2004) esclarece que é na intenção dos discursos 
(pretensamente verdadeiros) que se estabelece a diferença entre a narrativa 
literária e a jornalística, ou até mesmo a histórica.

O discurso informativo tem uma finalidade externa ou instrumen-
tal, precisa ajustar-se ao mundo real, o conhecimento e o fato 
conhecido são distintos e o sujeito falante é empírico desde uma 
situação determinada, se dirige a alguém com a finalidade de 
comunicar informação. É um ato político e social. O discurso lite-
rário, por outro lado, só se compara consigo mesmo, cria o que 
diz, o sujeito é universal em uma situação eterna, não se dirige 
a nada, mas a todos indiferenciadamente em todos os tempos. 
E um discurso absoluto. Já as narrativas histórica e jornalística, 
embora diferentes, têm para ele inúmeras semelhanças e des-
semelhanças dependendo do grau de rigor, do uso de fontes, 
tentativa de isenção, tratamento das personagens e linguagem 
(Mattos, 2004, p. 28).

O autor deixa claro, portanto, que o discurso jornalístico “é um ato 
político e social”. Sendo assim, é um discurso transformador e fornecedor de 
sentidos. Leve-se em conta que cada leitor construirá seu sentido a partir de 
sua visão subjetiva e objetiva dos fatos, mas a partir da informação fornecida 
pelo jornalismo, pode ampliar sua percepção seja para se posicionar favorável 
ou para contradizer os fatos colocados. Sendo assim, a narratividade 
jornalística é transformadora. Conforme afirmam teóricos do Grupo de 
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Entrevernes (1979), “[...] a narratividade é uma sucessão de estados e de 
transformações inscritos no discurso, responsável pela produção de sentido” 
(Mattos, 2004, p. 27).

É possível observar que, ao longo da história, a imprensa contribui com 
a narrativa da autonomia política territorial do Brasil.

A partida de D. João VI e a elevação do príncipe D. Pedro à con-
dição de Príncipe Regente vão provocar uma inquietação políti-
ca e um intenso debate público que se traduzirá no surgimento 
de periódicos brasileiros, que livres da censura prévia darão voz 
às diferentes correntes políticas que começam a se organizar no 
país. É o jornalismo participando da formação política do país. A 
consciência de emancipação nacional mobiliza o Brasil de ponta 
a ponta. A imprensa é o elemento que faltava na composição 
de forças, de anseios e de aspirações voltados para a indepen-
dência, para um ato de afirmação da autonomia. Nela o jornal 
político se projeta, seja em veículos efêmeros, alternativos, seja 
nos estáveis, regulares (Bahia, 1990, p. 35).

O Jornalista e historiador brasileiro Hélio Viana em suas pesquisas 
constatou que, coube ao príncipe D. Pedro de Alcântara, dar início no Rio de 
Janeiro, “às relações de nosso governo com os primeiros periódicos políticos 
aqui fundados e que tanta importância tiveram na preparação do movimento 
de opinião de que resultou a separação dos Reinos de Portugal e Brasil, com 
a nossa independência e a instauração do Império” (Vianna, 1967, p. 33).

Em Goiás a imprensa também foi personagem atuante na história dos 
movimentos pela autonomia do Norte do Estado, ela criou narrativas, por 
meio de jornais impressos, que levaram o povo dessa região relegada ao 
esquecimento, a deixar a zona de conforto, e reivindicar melhorias, além de 
plantar a ideia na mente dos nortistas que a divisão de goiás era necessária 
e possível.
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O reforço da ideia autonomista do Norte de Goiás pode ser visto 
em vários textos. Um exemplo são os editoriais e artigos do jornal Ecos 
do Tocantins, veiculado de 1951 a 1961, considerado por historiadores o 
segundo período áureo do levante que buscava a divisão de Goiás e criação 
do Tocantins, esses textos dão conta dessa ideia de descaso dos governos 
com o Norte “Esquecido”, “Rejeitado” relegado à própria sorte:

Figura 1 - Artigo publicado no Jornal Ecos do Tocantins.

Fonte: Acervo de Ecos do Tocantins, agosto de 1951.

O jornalismo impresso assumiu, em muitos momentos políticos 
decisivos, o papel de protagonista. Em 1951 esse poder é reconhecido. 
Segundo artigo publicado por Barbosa (2006):

A década de 1950 passa à História pelas narrativas dos pró-
prios homens de imprensa como o momento mais singular de 
sua trajetória, quando uma série de mudanças introduzidas no 
processo de produção dos jornais diários transforma inteiramen-
te a face do jornalismo que se faz no País. Começa aí, no di-
zer desses atores sociais, a nova imprensa brasileira (Barbosa, 
2006, p. 222).

Como enfatiza Ana Paula Goulart Ribeiro (2000, p. 08): “[...] o 
discurso jornalístico se reveste da aura de fidelidade aos fatos, o que lhe dá 
considerável poder simbólico”.

Percebendo como fundamentais para a sua existência três ele-
mentos básicos – o público, a força coerciva, centralizadora e 
disciplinadora e o elemento de articulação que possibilita o con-
tato moral e intelectual [...] cuja principal função é promover a 
articulação entre os grupos dominantes, que centralizam, disci-
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plinam e organizam ideologicamente as ideias, e o público para 
o qual devem ser difundidas. O jornalista, como elemento res-
ponsável por esta articulação intelectual, ganha notoriedade não 
apenas em função do poder simbólico que desempenha, mas 
do poder de fato que detém. O que os jornais pretendem é atuar 
no campo político, lugar onde se geram problemas, programas, 
análises, comentários, conceitos e acontecimentos, entre os 
quais os “consumidores” devem escolher, mas, sobretudo, con-
seguir mobilização cada vez maior do público (Barbosa, 2006, 
p. 225).

Além de todo esse poder, ainda existe uma importância das 
sequências discursivas do tipo narrativa quando o jornalista toma posse, ou 
seja, assume esse poder a fim de produzir determinados efeitos no leitor 
e, consequentemente, na sociedade. Segundo Cunha (2010), o jornalista 
pode, utilizando-se de sequências narrativas, ao mesmo tempo, defender o 
seu ponto de vista e construir um discurso aparentemente imparcial. Isso 
porque o uso desse tipo de sequência possibilita ao jornalista “camuflar” a 
sua posição acerca de um acontecimento político específico, apresentando-a 
indiretamente por meio da narração desse acontecimento (Cunha, 2010, p. 
203).

Em uma coluna permanente - Comentário Político -, o jornalista e 
proprietário do Jornal Ecos do Tocantins, Trajano Coelho Neto, usando o 
pseudônimo Da Silva e Silva, nas entrelinhas incute na cabeça dos leitores 
a necessidade de criação do Tocantins para que o povo do norte fosse 
contemplado com o desenvolvimento e acesso a melhores oportunidades, 
na coluna ele também fazia críticas, pautava o cotidiano com fatos que 
considerava relevantes.
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Figura 2 - Artigo publicado no Jornal Ecos do Tocantins.

Fonte: Acervo da Ecos do Tocantins, 9 de setembro de 
1951.

Inevitavelmente no jornalismo, principalmente, quando este: “se dispõe 
a organizar intrigas, cuja apresentação remete a personagens e ações rumo 
a um desenlace. A conexão do heterogêneo pela trama narrativa precede e 
rege a composição do acontecimento” (Motta, 2009, p. 12).

Em um primeiro momento, é possível identificar uma organização 
sequencial das narrativas para fixar na cabeça dos leitores uma ideia de 
autonomia a ser construída, e posteriormente sedimentada. No caso do Ecos 
as narrativas levam sempre a ideia de escassez, abandono, indiferença.

A narrativa autonomista no jornalismo impresso ocorre desde os 
primórdios, quando a imprensa se engaja por uma causa, e é aí que ela deixa 
de ser um simples veículo e passa a personagem histórico. A intencionalidade 
aparece propositalmente nos jornais quando há por parte do veículo, e do 
jornalista, um objetivo de fomentar ideologicamente nas pessoas uma ideia, 
uma causa, um movimento.

Na construção dos movimentos autonomistas Ecos foi intencional no 
nome, foi intencional nas pautas, nos textos. Todos os 10 textos selecionados 
no primeiro ano do jornal (de julho a dezembro de 1951) para análise de 
narratividade eram do gênero opinativo, com a abordagem temática política e 
com abrangência regional, e todos pareciam obedecer a um sequenciamento, 
até a publicidade inaugural do jornal vendia em forma de narrativa a autonomia 
do Norte de Goiás. Com o slogan “Ajudar o jornal da terra onde se vive é 
cuidar de engrandecê-la. Ajude Ecos do Tocantins”, Ecos se vendia como 
produto e vendia o desenvolvimento territorial.
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Figura 3 - Publicidade do Jornal Ecos do Tocantins na capa 
da primeira edição.

Fonte: Acervo de Ecos do Tocantins, 22 de julho de 1951.

Assim, a imprensa mostra-se um agente estratégico na produção de 
narrativas capazes de mobilizar a sociedade em uma direção e provocá-la 
para mudanças estruturais. Sua importância é percebida pelo poder político 
que, ao longo da história, buscou se apropriar dela ou, pelo menos, evitar sua 
instalação e a proliferação de suas narrativas.
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A IMPRENSA EM GOIÁS E O 
ECOAR DA EMANCIPAÇÃO

Contextualizando a História (Sobre 
Goiás e a Imprensa)

A imprensa goiana também tem passos que se concatenam com a 
história da imprensa no Brasil. No caso de Goiás, no século XIX, quando 
o estado acabara de se tornar província de Goiás1, mais precisamente em 
1823, é promulgada a primeira lei de imprensa brasileira cerceando matérias 
contra a igreja católica. Nesse mesmo ano, Pe. Antônio Fleury2 assume a 
redação do primeiro jornal goiano, o Matutina Meyapontense, fundado por 
Oliveira após a corte ter recusado a instalação de uma tipografia na província 
de Goiás.

O período de existência deste jornal engloba os anos de 1830 
a 1834. Em linhas gerais, o Matutina foi editado pela primeira 
vez no dia 5 de março de 1830, no julgado de Meia Ponte (atu-
al Pirenópolis). Sua história reflete a luta dos jornais brasileiros 
contra a dominação portuguesa, uma vez que o jornalismo na-
cional nasceu no ardor e clima dos movimentos políticos, dife-
rentemente da Europa, que teve o desenvolvimento do jornalis-
mo alicerçado principalmente nas necessidades mercadológicas 
do capitalismo comercial e industrial (Borges; Lima, 2008, p. 70).

Essas bases são as mesmas que provocaram conflitos entre 
os jornalistas mais preocupados com a brasilidade e menos com os 
acontecimentos europeus. É preciso aprofundar um pouco mais sobre os 

1 Com a independência do Brasil as capitanias passaram a ser províncias. Goiás tornou-se capitania em 
1822.
2 De acordo com Borges e Lima (2008, p. 70): “Segundo a Associação Goiana de Imprensa (AGI), a pri-
meira pessoa a sistematizar dados históricos sobre a imprensa em Goiás foi o padre Antônio Luiz da Silva 
e Souza (1764-1840), em meados de 1800, o qual também tinha uma preocupação em reunir informações 
sobre o contexto social, político e econômico do Estado. Hoje ele é considerado o primeiro comunicador, 
historiador e estatístico de Goiás, e desde aquela época enfatizava as belezas naturais e potencialidades 
do Estado, que não tinha reconhecimento, 1 apoio e tampouco ligação com os centros urbanos e de poder 
do país. Além de ter sido um dos fundadores do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, o padre Antônio 
Luiz foi um importante colaborador do primeiro jornal goiano, o Matutina Meyapontense”.
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processos para compreender como essa dinâmica macro seria reproduzida 
no norte de Goiás. Borges e Lima (2008) apontam importantes caminhos, 
pois a falta de imprensa na região goiana, antes da existência de Matutina, 
se deve a um “não” imperial: “O Império não autorizou o feito, afirmando que 
Goiás não ‘precisava’ de uma tipografia” (Borges; Lima, 2008, p. 71).

Goiás conseguiria sua primeira tipografia por meio do comendador 
Joaquim Alves de Oliveira, que se impôs contra o veto do imperador ao 
comprar uma tipografia no Rio de Janeiro. No período de um ano já publicava 
sua primeira edição com um texto assinado por Miguel Lino de Morais, o qual 
segue reproduzido, ainda que, extenso, dada sua importância:

A liberdade da imprensa não é considerada como sustentácu-
lo dos governos bem constituídos, senão porque oferece meios 
para a instrução geral, porquanto é esta que estabelece uma 
base à segurança e obrigações do cidadão; é ela que faz amar 
a justiça, respeitar as autoridades e obedecer às leis: um povo 
instruído, vendo a necessidade da Nação, abraça e sofre, sem 
murmurar, os impostos; considera o governo, como o seu maior 
bem e aborrece o homem sedicioso e turbulento, como o maior 
inimigo da sociedade: não entra, pois, em dúvida que a instrução 
seja a melhor e a maior garantia dos governos constitucionais 
[...] Talvez pareça mais que audácia o pretender eu oferecer aos 
meus patrícios goianos um periódico em um arraial, se bem que 
o mais populoso da Província, falto todavia de comunicações, 
por estar situado fora da estrada geral e distante de Goiás 26 lé-
guas, para onde unicamente tem um correio mensal; talvez haja 
mesmo quem diga, que a empresa é superior às minhas forças e 
que não calculei a tarefa que me impus; eu concordo com todos 
e é mesmo porque reconheço a pobreza dos meus talentos, que 
nenhum outro nome me pareceu tão análogo a este periódico, 
como Matutina, cuja luz muito pouco clareia, mas como se lhe 
pode negar ser a precursora do dia, creio que assim mesmo 
irei dissipando as trevas, até que Espíritos Iluminados queiram 
espalhar suas luzes (Borges; Lima, 2008, p.72 apud Agi, 1980, 
p. 52).

Inicialmente Miguel Lino de Morais fala do papel da imprensa para o 
fortalecimento da liberdade de expressão3, como também para a formação 
do cidadão. Trata ainda de uma suposta petulância ao enfrentar o poder real 
instalando um veículo de imprensa em um lugar que chamava de arraial. O 
3 Deve-se observar que a questão da liberdade de expressão só estará efetivada no Brasil, como premissa 
básica do ordenamento jurídico, a partir da Carta Magna de 1988.
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segundo aspecto está vinculado à escolha do nome, Matutina. Essa questão 
apresenta-se de maneira esclarecedora, pois pretende reconhecer que a luz 
matutina, embora não ilumine tanto, é sem dúvida o limiar do dia. Enquanto 
periódico, certamente o jornal não teria muitas pretensões em termo de 
noticiar fenômenos ou dar furos de reportagem. Ainda assim, representaria o 
pioneirismo dos veículos de imprensa no planalto central.

Matutina Meyapontense representava, portanto, a inserção dos 
princípios iluministas no interior do planalto central. Segundo Borges e Lima 
(2008, p. 73):

O Matutina Meyapontense surgia no momento em que o ideário 
republicano e liberal se espalhava pelo País. Num estudo mais 
aprofundado do jornal, percebe-se claramente este ideário, que 
buscava registrar anseios e sentimentos trazidos pelo sonho de 
um tardio iluminismo que somente a República seria capaz de 
contemplar. A influência iluminista no Matutina foi tamanha que 
acabou por influenciar até mesmo na escolha do seu nome.

Como já foi dito, trata-se de um nome que envolve uma série de 
nuances que revelam algo fora das premissas do império e que será visto em 
edições posteriores:

Inicialmente, o jornal era publicado às terças e sextas-feiras, im-
presso em quatro páginas em papel almaço, contendo apenas 
duas colunas. Do número 25 ao 178, passou a ser publicado 
terça, quinta e sábado. A partir do número 179, de 21 de maio 
de 1831, passou a trazer no cabeçalho as seguintes frases, que 
expressam uma ação política da imprensa nacional que ganhou 
força e destaque nas lutas pela Independência: “Os Reis só são 
legítimos quando governam com a Constituição” e “O Direito de 
resistência é direito público de todo povo livre” (Borges; Lima, 
2008, p. 73).

Essas duas frases significam um levante efetivo contra determinadas 
formas e regimes políticos. Isso mostra a coragem dos editores do Matutina. 
Mas, em 1836 “a tipografia pertencente ao jornal foi vendida ao presidente 
do Estado de Goiás, José Rodrigues Jardim, que criou a imprensa oficial em 
1837 através do Correio Oficial de Goyás”. O surgimento do Correio marca o 
início de outro período importante para a imprensa goiana. “O Correio Oficial 
de Goyás foi criado por Lei Provincial que, além de instituir o jornal como 
veículo de comunicação oficial do Estado, estabeleceu orçamento para que o 
mesmo pudesse se manter” (Borges; Lima, 2008, p. 73-74).
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Em sua primeira fase, o Correio circulou durante quinze anos 
(1837-1852). De 1852 a 1855, os atos oficiais passaram a ser 
publicados no jornal O Tocantins, até que neste ano foi criada a 
Gazeta Oficial de Goyás, em substituição ao Correio Oficial de 
Goyás, agora sob direção de um civil (João Luís Xavier Bran-
dão). Entretanto, em maio de 1864, o Correio Oficial voltou a cir-
cular em segunda fase, publicando conteúdo de caráter oficial, 
tais como peças oficiais do governo, trabalhos da assembleia 
provincial e resoluções das Câmaras Municipais. O jornal deixou 
de circular definitivamente em 1890, por um ato baixado pelo 
governador da província, major Rodolfo Gustavo da Paixão.

Em trabalho anterior escrito por ocasião do bicentenário da imprensa 
brasileira (Costa; Teixeira; Painkow, 2004), foram relacionados os primeiros 
veículos impressos da região que formaria o Tocantins e, dentre as publicações 
da imprensa regional, foi apontada a experiência pioneira, em Porto Nacional: 
a criação da Folha do Norte pelos protagonistas Luiz Leite Ribeiro e Frederico 
Lemos, 60 anos após o início da imprensa em Goiás.

Quadro 1 - Veículos, por ano e local e principais 
responsáveis.

Periódico Fundação Local Responsáveis
Folha do 
Norte 1891 Porto Nacio-

nal
Frederico Ferreira Lemos e 
Luis Leite Ribeiro

O Incentivo 1901 Porto Nacio-
nal

Frederico Ferreira Lemos e 
Luis Leite Ribeiro

O Faceto 1902 Porto Nacio-
nal

Jose Philomeno Silva Pinheiro

Norte de 
Goiás 1905 Porto Nacio-

nal
Francisco Ayres, João Joca 
Ayres

O Lyrio 1910 Porto Nacio-
nal

Benedito Guedes

Jornal do 
Povo 1920

Porto Nacio-
nal

Abílio Nunes, Frederico F. 
Lemos, Quintiliano da Silva, 
Rafael Fernandes Belles.

O Corisco 1927 Natividade José Lopes Rodrigues
Voz do Norte 1929 Natividade Quintiliano da Silva
O Norte 1929 Arraias João de Abreu
A Palavra 1938 Pedro Afonso Raimundo Costa Júnior, Mes-

sias Tavares, Álvaro Japiaçu
Correio do 
Norte 1948 Tocantinó-

polis
Antônio Gomes Pereira
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Periódico Fundação Local Responsáveis
O Tocantins 1950 Tocantinó-

polis
Tibério Maranhão Azevedo

O Goiás 
Central 1950 Porto Nacio-

nal
João Mattos Quinaud

Ecos do 
Tocantins 1951 Pium Trajano Coelho Neto

A Norma 1953 Porto Nacio-
nal

Osvaldo Ayres da Silva

O Estado do 
Tocantins 1956

Porto Nacio-
nal

Feliciano Machado Braga, 
João Mattos Quinaud, Fabrí-
cio César Freire.

Fonte: Elaborado com base em pesquisa própria e nas 
obras de Teles,1989; Silva, 2003 e Pina, 1980.

A Folha do Norte nasceu um ano após o município ter recebido o nome 
de Porto Nacional, inaugurando o jornalismo do norte de Goiás no dia 3 de 
julho de 1891, 30º aniversário de Frederico Lemos, um dos comerciantes 
mais poderosos de Porto Nacional e financiador da compra da tipografia e 
controlava o periódico (Costa, Teixeira, Painkow, 2004). O jornal circulava 
duas vezes por mês em formato 1/8, tamanho usado para indicar veículos 
com medida de 30 cm de altura por 21 cm de largura. Sua mancha gráfica 
possuía três colunas em cada uma das quatro páginas impressas numa 
prensa importada de Nova Yorque, da fábrica Joseph Watson que recebeu o 
nome de “Typographia Tocantina”.

Desde seu editorial de apresentação, intitulado “Programa”, o jornal 
buscava defender os interesses da sociedade portuense e da região:

A todo goiano em cujo peito palpita o honroso sentimento de 
patriotismo é consagrado este jornalzinho que após uma longa 
e interrompida série de esforços conseguimos dar hoje a luz da 
publicidade. É o seu principal compromisso, pugnar pelo bem 
público dos nossos co-estadinos, ardente dos direitos do Norte, 
a nossa modesta folha, sem o brilho da sciencia e as grandezas 
da ilustração, aparece possuída da melhor vontade de consti-
tuir-se uma pequena luz com o auxílio da qual, fiquem transpa-
rentes as necessidades desta parte de Goyaz onde bem cus-
tosa é a vida pela fraca importância que gozamos dos poderes 
governantes. Neste centro abundante de inteligências incultas, 
porque (seja dito de passagem) a instrucção raras vezes é lou-
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vavelmente distribuída, a “Folha do Norte” atira-se nas lutas do 
porvir, e é mais uma escola preparadora da nossa sociedade 
futura. Novos jornalistas do interior, manda-nos o império da cir-
cunstância “unir o deleitoso ao útil e o prazer a instrução” por 
isso reproduziremos dos nossos amáveis colegas alguns artigos 
da literatura escolhidos pela amenidade do pensamento e singe-
leza da narração. Conhecemos a desigualdade que existe entre 
a acanhada espera das nossas forças e a altura da tarefa que 
ousamos empreender; mas, animados pela importância sublime 
da nossa escusa – o bem público – nos alimenta a esperança 
de merecer o bafejo a [trecho danificado] e poderoso dos nossos 
[trecho danificado] mas há de vir com o obstáculo d’esse cami-
nho tortuoso do jornalismo patriotico que vamos percorrer. Sau-
dando cordialmente aos prezados colegas e congratulando-se 
com o povo goiano que recebe em seu regaço mais um pequeno 
campeão amigo das felicidades da pátria, a “Folha do Norte”, 
curva-se e espera o acolhimento com a opinião pública lhe há de 
julgar (sic) (Folha do Norte, 1891).

Da edição inaugural ao último exemplar conhecido, de número 51, 
publicado no dia 11 de abril de 1894, a Folha do Norte traz um registro 
precioso da cultura e do cotidiano de Porto Nacional e da região que hoje 
compreende o Tocantins e inclui a cobertura política local, regional e nacional, 
principalmente na defesa da República, a denúncia da falta de estradas, do 
descaso do sul com o norte, dos problemas que afligiam o sertanejo em sua 
lide cotidiana, ou navegação no Tocantins com seus acidentes e naufrágios.

A pesquisa revelou diversos artigos com reclamações sobre a 
comunicação, incluindo a precariedade dos Correios, serviço essencial para 
uma região isolada (Folha do Norte, 1891) e encontrou um artigo famoso para 
a história do Tocantins. Intitulado “O Enjeitado”, o texto publicado na edição de 
30 de setembro de 1892, é uma citação quase obrigatória em inúmeras obras 
sobre a criação do Estado do Tocantins. Configura-se como uma espécie de 
denúncia das dificuldades da região, uma espécie de manifesto separatista. 
Pode ser essa a primeira manifestação regional do que se chama mito da 
necessidade, que percorrerá toda a trajetória histórica da região e embasará 
os ciclos separatistas do território que hoje é o Estado do Tocantins.
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Figura 4 - Primeira página da 1ª edição do Folha do Norte.

Fonte: Acervo família Ayres.

O segundo jornal da história do Tocantins é O Incentivo, também de 
Porto Nacional. O quinzenal teve 22 edições e tinha como redator Luiz Leite 
Ribeiro, com o mesmo tamanho de Folha do Norte, provavelmente impresso 
na mesma tipografia. Segundo estudiosos esse periódico promovia a cidade 
de Porto Nacional e era considerado um representante do norte de Goiás.

Ao mesmo tempo de circulação de O Incentivo, foi encontrado um 
exemplar de um jornal do estilo pasquim, O Faceto, também de Porto Nacional 
e que pode ter sido o primeiro do Tocantins dessa linhagem de jornal que 
apresenta uma linha editorial insolente, mordaz, satírica e, não raramente, 
injuriosa. O Faceto, publicado em formato 1/4, apareceu “gracejador, risonho, 
noticioso e instructivo” e pedia aos leitores que pessoa alguma se zangasse 
com suas sátiras, pois suas brincadeiras não faziam cócegas nas entranhas 
de ninguém, dizia o expediente.
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Pela leitura do expediente, é possível que O Faceto tenha sido dos 
mesmos donos de O Incentivo, que publicaram esse formato para satirizar 
adversários e, talvez, a si mesmos. Um dos alvos de suas sátiras eram 
justamente os jornais Folha do Norte e O Incentivo, a quem O Faceto 
honrou a tradição satírica dos pasquins e dedicou um texto “Disposições 
Testamentárias” que ironizou a situação do jornal e colaboradores:

O Incentivo achando-se gravemente enfermo de empapelite 
aguda, já fez testamento que não admite pendanga, contendo 
as seguintes disposições: ‘Nasci nesta cidade na véspera do dia 
de ...finados, no 11º mez do primeiro ano do século XX e sou fi-
lho natural da d. Folha do Norte, já falecida. Sou solteiro, mas te-
nho Faceto meu filho, a quem constituo cum’herdeiro, dos meus 
troços (Faceto,1902, p. 1)

Alheio às provocações, uma vez que não foram encontradas respostas 
ao pasquim nas páginas de O Incentivo, o jornal durou apenas um ano e serviu 
para a estreia, no jornalismo, do médico Francisco Ayres. Ao que tudo indica 
a análise de exemplares desse jornal, a primeira coluna de Francisco Ayres 
na imprensa ocorreu no dia 16 de dezembro de 1901, intitulada “Miscellanea”, 
dois anos após retornar do Rio onde estudara medicina.

Na coluna, o médico se debruça sobre a saúde e a política regional. A 
seção se voltava para temas da saúde, medicina, conselhos sobre hábitos e 
costumes e para combate a doenças. Nascia ali sua paixão pelo jornalismo e 
o sonho de possuir o próprio jornal. Com a perda do pai, em janeiro de 1902, 
o sonho se concretizou, após três anos, em 22 de setembro de 1905.

Ao lado do irmão João Ayres da Silva, Francisco lança o jornal Norte 
de Goyaz, “periódico bimensal de propriedade da viúva Ayres e filhos”, como 
anunciava o cabeçalho. Francisco Ayres dirigiu o jornal nas décadas de 40 
e 50, falecendo em 24 de maio de 1957. Nessa fase, seria acompanhado do 
filho Milton Ayres, que substituiu Joca Ayres, co-fundador do jornal, falecido 
em 23 de dezembro de 1931.

Ao mesmo tempo em que escrevia para o jornal, já eleito deputado 
federal – cumpriria cinco mandatos entre 1914 e 1937, Ayres colabora com a 
revista Informação Goyana, fundada por Henrique Silva, em agosto de 1917, 
e um grupo de intelectuais do Rio de Janeiro, dos quais Francisco Ayres fazia 
parte. Na revista escreveu pelo menos 10 artigos, quatro deles publicados 
entre 1917 e 1926, e mais seis entre 1927 e 1935, ano em que a revista 
deixou de circular.
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Figura 5 - Capa do jornal Faceto de dezembro de 1902.

Fonte: Acervo família Ayres.

A Informação Goyana surge em Goiânia como um dos veículos de 
imprensa mais importantes do Estado, na primeira metade do século XX. 
“Em agosto de 1917 foi publicado o primeiro número da Informação Goyana4, 
editada no Rio de Janeiro, por um grupo de jovens goianos, em sua maioria 
residentes da capital federal” (Lisboa, 2009, p. 150). Não se tratava de uma 
publicação técnica de jornalistas, a revista “[...] contou com a participação 
de inúmeros profissionais, em grande parte formados no Rio de Janeiro, tais 

4 São os criadores e editores desta revista Henrique Silva e Americano do Brasil: “O primeiro, Major Hen-
rique Silva, nasceu em Bonfim, atual Silvânia, Estado de Goiás, no dia 18 de março de 1965. Era filho de 
Francisco José da Silva e Ana Rodrigues Moraes e Silva. [...] dedicou-se ao jornalismo desde muito cedo 
publicando artigos de assuntos variados sobre os Estado de Goiás” (Lisboa, 2009, p. 15-16). Sobre o se-
gundo foi “[...] homem ligado ao saber médico por formação e literato por vocação, ao retornar para Goiás, 
em 1918, assume a Secretaria de Estado de Negócios do interior e da Justiça e assume a circulação do 
‘Correio Oficial’ em maio [d]aquele ano, após dezoito anos de interrupção” (Lisboa, 2009, p. 17).
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como: engenheiros, médicos, professores, religiosos, historiadores, militares” 
(Lisboa, 2009, p. 150).

De modo geral, esse periódico tentava narrar para os goianos a 
verdadeira condição do estado, apresentando Goiás à população goiana 
(Lisboa, 2009, p. 22). O objetivo dos articulistas de A Informação Goyana era 
apresentar o Estado de Goiás para os próprios goianos que desconheciam a 
riqueza de seu Estado, bem como para os demais brasileiros.

Essa visão de formação sobre Goiás surgiu principalmente porque 
nesse período, especialmente depois de relatórios médicos importantes para 
a história do sanitarismo brasileiro,5 narrava tanto o estado de Goiás quanto 
outros estados do norte e nordeste como estados insalubres com clima e 
relevo extremamente prejudiciais à população e ao progresso, como se 
via, por exemplo, no Correio da Manhã. Como ressalta Santos (2002), essa 
diferença entre as narrativas traz um pano de fundo importante:

Essa representação ambígua foi construída, no Estado de Goi-
ás, como uma consequência da ausência de governo, como 
descaso dos governantes. Se considerarmos, por exemplo, o 
debate entre a revista Informação Goiana e o Correio da Manhã, 
veremos que os editores deste jornal da capital federal se inspi-
ravam em relatórios como o de Penna e Neiva para construir e 
propagar uma visão negativa de Goiás e do Brasil Central, utili-
zando-se do argumento segundo o qual a localização era hostil, 
inabitável. Os editores da revista goiana, por sua vez, eram sig-
natários de uma visão mais otimista sobre Goiás, inspirados por 
descrições como as da Comissão Cruls (Rego Santos, 2020, p. 
113).

Ainda sobre o caso de Goiás, outro bom exemplo, aliás um dos 
mais notáveis de imprensa, é o caso da Revista Oeste, que além de ser 
extremamente defensora do estado, era muito otimista sobre Goiás, e 
também estava a serviço do governo, que produziu de maneira sistemática a 
defesa do Governo de Getúlio e de Pedro Ludovico.

A publicação pode ser vista através de dois ângulos: como um meio 
de divulgação das ações e da doutrina do Estado Novo e Getúlio Vargas em 
âmbito nacional; e na esfera regional, a revista mostra-se como um veículo de 
produção de ideologia na medida em que se volta cada vez mais para a política, 

5 Segundo Santos (2020, p. 110-111): “[...] essa forma de pensar as regiões interioranas não diz respeito 
apenas a Goiás. O já citado relatório de viagem científica pelo norte da Bahia, sudoeste de Pernambu-
co, sul do Piauí de norte a sul de Goiás, de Artur Neiva e Belisário Penna, publicado em 1916, faz parte 
do conjunto de documentos relativos às condições epidemiológicas no Brasil”.
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principalmente no que diz respeito à figura de Pedro Ludovico, enfatizando 
seus atos e inserindo-o no plano ideológico nacional. Getúlio Vargas e Pedro 
Ludovico são constantemente colocados lado a lado, um como herói nacional 
e outro regional, respectivamente. Oeste procura mostrar o que Goiás tem 
de melhor não só no plano intelectual, através de poemas e contos, mas 
nos planos político e econômico, criando seções específicas destinadas a 
esses assuntos. O formato e o objetivo da publicação transformam-se com 
o passar dos números, com alguns temas ganhando mais relevância que 
outros. Porém há uma constância na revista, a referência a Pedro Ludovico e 
sua grande obra, a construção de Goiânia (Schwab, 2010, p. 48).

A Revista Oeste teve sua última publicação em 1944 e defendia 
também o avanço, a entrada rumo ao Oeste. Isso somou-se à emergência 
dos defensores da divisão do estado, à criação dos jornais antes mesmo da 
criação do Estado que hoje conhecemos como Tocantins. Por isso é importante 
lembrar desses pequenos, mas decisivos passos que desembocaram nos 
movimentos e notícias pró-Tocantins.

Cenário Territorial, Socioeconômico, 
Religioso e Político da Região 
Garimpeira

Antes de analisar a narrativa da construção autonomista no Norte 
de Goiás, sob perspectiva do jornal Ecos do Tocantins como narrador 
da necessidade da criação do Estado do Tocantins, vale lembrar que 
o Ecos também será considerado um personagem atuante no cenário 
emancipacionista da década de 1950, que buscou incutir na mente dos 
nortistas o descaso dos governos com os tocantinos. Mas, antes de tudo, 
é relevante delinear o cenário daquele período de surgimento do veículo de 
comunicação impresso em estudo e o contexto territorial, político, social e 
religioso da região garimpeira.

Todos esses aspectos ficam evidentes nas narrativas de Ecos. No 
artigo escrito por José de Morais, intitulado “Pium de Ontem e de Hoje”, 
publicado no dia 19 de agosto de 1951, o professor fala de economia quando 
observa a loucura delirante do dinheiro “sem dono” no garimpo, do preço do 
cristal, daqueles que lá enchiam os bolsos, mas, gastavam em outras plagas 
em razão da pobreza do distrito.
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O texto aborda as intempéries sociais, como a falta de escolas, a 
inexistência de hábitos essenciais, costumes abomináveis reinantes no 
garimpo e o clima de incerteza. Paralelo a isso, o escrito salienta a aterrisagem 
de possantes aviões no lugar, a edificação da igreja católica a fundação de 
Ecos do Tocantins “jornal de altos propósitos”, ou seja, José de Morais retrata 
a religião, o território e, nas entrelinhas, a política, quando mostra o abandono 
do lugar e os interesses do jornal.

Figura 6 - Texto extraído das páginas do jornal Ecos do 
Tocantins.

Fonte: Ecos do Tocantins, 1951.
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Ecos do Tocantins contribuiu com um território, um garimpo, que 
compreendia dois distritos: Piaus e Chapada. Todo território tem raízes e 
gera identidade. Um povo só é compreendido a partir de seu território de 
origem, isso diz respeito, diretamente, a seus aspectos sociais e culturais, 
à sua formação identitária. No caso do Norte de Goiás, essa manifestação 
de poder ligada ao território e ao ambiente histórico influenciou no processo 
de emancipação dos municípios e da criação do Estado do Tocantins, e 
esses acontecimentos atendem o conceito de reterritorialização. Segundo 
Haesbaert (2002, p. 132-3), a desterritorialização que ocorre numa escala 
geográfica geralmente implica uma reterritorialização.

Partimos do pressuposto geral de que toda identidade territorial 
é uma identidade social definida fundamentalmente através do 
território, ou seja, dentro de uma relação de apropriação que se 
dá tanto no campo das ideias quanto no da realidade concreta, 
o espaço geográfico constituindo assim parte fundamental dos 
processos de identificação social. [...] De forma muito genérica 
podemos afirmar que não há território sem algum tipo de identi-
ficação e valoração simbólica (positiva ou negativa) do espaço 
pelos seus habitantes (Haesbaert, 1999, p. 172).

O pesquisador cristalandense, padre Jairo Moreira, em sua pesquisa 
de mestrado com método de oralidade e memória, consegue extrair de dona 
Aurora, moradora de Cristalândia, um relato que vai “pintando” o cenário da 
cidade garimpeira.

A cidade tinha muito movimento! Tinha uma importância política, 
mesmo quando a cidade foi vila. Antes, de ela ser vila, ela teve 
tanta importância no cenário da região [...]. Um dos candidatos 
de Porto Nacional, era daqui da Chapada. E ele foi eleito prefeito 
de Porto Nacional, quer dizer, o garimpo tinha importância, com 
seu João Querido. Ele morava no Itaporé. Era um garimpeiro 
e era também aviador. E ele foi candidato a prefeito de Porto 
Nacional. Quer dizer, ele representava, naquele momento, o 
garimpo de Cristalândia, num é. O garimpo da Chapada. Num 
era Cristalândia ainda. E ele foi eleito pela importância que o 
garimpo tinha. E, depois de eleito ele elevou à categoria de Vila 
e ainda [...]. Ele ainda era prefeito quando a cidade, a cidade 
foi emancipada. Disso eu não tenho certeza não! mas, ele foi... 
Olha, quando se tornou categoria de Vila, aí foi eleito um sub-
-prefeito, né, que era seu Cornélio Ribeiro. Então a cidade já po-
dia definir algumas coisas, porque naquela época a sociedade 
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era organizada! Muito mais do que agora. Eles, eles tentavam 
buscar as coisas. Basta lembrar que, por exemplo, bem no início 
da cidade, eu não sei se já depois da emancipação, ela tinha um 
clube. Era... Eu me lembro até do nome. Depois eu lembro! É, 
era, clube, grêmio literário, um trem assim. Eu sei que 65 eles se 
preocupavam muito com a leitura, e teve até uma biblioteca que 
quando acabou e ficou aí... Aí muitos livros depois foram encon-
trados, foram doados para o Colégio Estadual. Livros bons! Mui-
tos romances franceses, né. Eles se preocupavam muito com a 
questão do lazer, da cultura. E o carnaval era organizado. Era 
o único dia que as mulheres vinham na cidade, assim mesmo, 
animadas. É que o bloco delas desfilava pela cidade né. Elas 
vinham... Então, a cidade era assim um local... Eles eram orga-
nizados. Por exemplo, a começou a questão da Igreja, o pessoal 
querendo construir a igreja. Quer dizer, tudo nascia do povo! 
Era muita coisa assim. Nascia do povo! Aí eles começaram a 
luta da independência, da separação [...]. Alguns investiram no 
comércio e a questão de ser um lugar bom pra morar, não tinha 
doença, num tinha. Eles foram ficando. E com a escola paroquial 
então, tinha como educar os filhos (Moreira, 2007, p. 64-65).

As cidades ganham um sentido de cores peculiares na imaginação 
de dona Aurora, e ela retrata a diversidade e um conjunto de detalhes que 
permite enxergar traços geográficos, religiosos, culturais, sociais, econômicos 
e políticos da região garimpeira.

Os dados históricos da saga que compõem a Enciclopédia dos 
Municípios Brasileiros de 1958, planejada e orientada por Jurandyr Pires 
Ferreira, presidente do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
diz que as primeiras incursões no território dos garimpos de Piaus e Itaporé, 
povoados, que mais tarde viriam a ser consecutivamente distritos e depois 
cidades (Pium e Cristalândia), ocorreram em 1939 (IBGE, 1958, p. 135). 

Benedito Pereira e Antônio Caetano de Meneses, informados da 
existência de ouro e cristal de rocha na mesma região, detectaram durante 
suas andanças pedaços de cristal na superfície da terra. Os exploradores 
com poucas ferramentas abriram catas, daquelas perfurações o cristal foi 
encontrado em grande quantidade e em pequena profundidade. Foram 
colhidas amostras do minério encontrado, mas a deficiência do transporte, 
o lugar desabitado, a carência de produtos indispensáveis à subsistência, 
levaram os sertanistas a levantar acampamento e buscar recursos na vizinha 
cidade de Peixe, local no qual conheceram o mecânico uruguaio José Dias 
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que, residente ali, possuía uma oficina para consertos de máquinas. Dias 
percebeu o valor da descoberta, pois, além de guardar a carga com as pedras 
de cristal, organizou um pequeno grupo de bandeirantes da sua confiança e 
voltou às margens do Ribeirão Piaus, no qual explorou boa quantidade de 
pedra, levando o produto à cidade de Anápolis onde expôs e comercializou 
o achado. De acordo com a história local, estes foram os desbravadores e 
descobridores da região.

Em 1940, em razão da Segunda Guerra Mundial e da valorização do 
cristal no mercado internacional, Benedito Araújo, oriundo do garimpo de São 
José (MG), soube que no município de Porto Nacional, ao norte de Goiás, 
havia o minério que poderia ser de ótima precisão. Araújo chega onde seria 
o município de Pium e inicia pesquisas que, à época, são coroadas de êxito 
com a descoberta de vastas jazidas com pedras de qualidade, a notícia corre 
rápido formando rapidamente o povoado. A notícia da existência de cristal 
no norte do Estado de Goiás ecoou rapidamente aos quatro cantos do país, 
motivando uma multidão de garimpeiros, sobretudo nordestinos, faisqueiros6 
e capangueiros7.

Os homens chegavam primeiro e, depois, se tivessem obtido êxito 
na sua aventura, traziam suas famílias. Na época, como quase em todo 
garimpo, o lugar, a terra, parecia não ter dono, parecia ser de ninguém. 
Trajano Coelho Neto foi um desses aventureiros; maranhense, de Carolina, 
não era garimpeiro nem faisqueiro, ele chegou à região com o mesmo espírito 
audacioso daqueles que avistaram no garimpo uma oportunidade de ganho. 
Trajano observou e apostou no comércio, mas percebeu que o cristal era o 
recurso que alinhavava as relações políticas entre Pium e Chapada.

De acordo com o recenseamento de 1950, o distrito de Piaus reunia 
3.823 habitantes, sendo (2.093 homens e 1730 mulheres); 76% estava na 
área rural; o distrito em si, contava com 902 habitantes (487 homens e 415 
mulheres).

Em 1942 chegaram novos exploradores de cristal à região, que 
foram rumo ao sul do Ribeirão de Piaus em busca de novas jazidas. Eles 
se depararam com o Ribeirão Itaporé e um povoado com mesmo nome às 
suas margens. Itaporé, segundo a enciclopédia do IBGE, é uma palavra 
indígena Tupi que significa (Ita-pedra) (Poré - Branca) – Itaporé (Pedra 
Branca ou leitosa). O próprio nome dava sinais da passagem de índios no 
6 Faisqueiros (indivíduo que procura minas ou jazidas de ouro ou pedras preciosas). 
7 Capangueiro (comprador de pedras preciosas). 
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local e da existência de cristal de rocha ali. De acordo com o Censo de 1950, 
o povoado Itaporé possuía, nesse período, 500 barracas cobertas de palha, 
passando a ser um bairro de Chapada (futura Cristalândia) quando esta se 
tornou distrito de Porto Nacional. Após desmembrado de Porto Nacional, o 
município de Cristalândia, contava com 1.508 habitantes, sendo 775 homens 
e 773 mulheres.

Como Atividades Econômicas, o IBGE registrou em Cristalândia 40 
estabelecimentos comerciais; criação pecuária (bois, vacas e vitelos) avaliada 
em 240 milhões de cruzeiros; o arroz aparecia como o principal produto 
agrícola do lugar, em 1956, com produção de 70 mil sacos, no valor de 10 
milhões de cruzeiros, 50% da receita municipal proveniente do agronegócio; 
nesse mesmo ano, o comércio do cristal foi responsável pela exportação de 
13 mil quilos de cristal num valor de 32 milhões de cruzeiros. No ano de 1955, 
a atividade foi responsável por 85% da receita proveniente do setor industrial, 
equivalendo a 2 milhões e 900 mil cruzeiros.

Em Pium, segundo o IBGE, as atividades econômicas, em 1956, 
mostravam uma produção de 34 mil sacos de arroz no valor de 6,8 milhões 
de cruzeiros, menor que do distrito vizinho, mas o levantamento aponta um 
diferencial de produção: 15.750 toneladas de cana de açúcar no valor de 
2 milhões 406 mil cruzeiros. A pecuária, em Piaus, contribuía com a maior 
parcela na escala da produção econômica municipal, cerca de 150 milhões 
de cruzeiros. O local possuía 60 mil cabeças de bovinos (Cr$ 72 milhões), 
15 mil cabeças de equinos (Cr$ 30 milhões), 4.500 cabeças de muares (Cr$ 
24,750 milhões) e outros animais (Cr$ 22,270 milhões).

Já a indústria extrativista, em 1956, chegou a Cr$ 3,300 milhões, 
ficando o cristal de rocha com 70% (Cr$ 2,300 milhões) da arrecadação 
municipal. Vale destacar que Piaus possuía 14 estabelecimentos comerciais. 
Moreira (2007, p. 36) afirma que:

A efervescência dos garimpos de cristal de rocha, não só no 
norte de Goiás, mas em todo o Brasil, deu-se por causa do uso 
do cristal na “fabricação de sonares componentes de transmis-
sores de rádios, telegrafia, telefonia, perdendo sua importância 
e posição com o fim da II Guerra Mundial” (Moreira, 2007, p. 36 
apud Paes, 1995, p. 25).

Em outro trecho da sua pesquisa, Moreira (2007, p. 37) ressalta que:
[...] Nos anos de 1940-1945, o Brasil encontrava-se sob o gover-
no de Getúlio Vargas. Neste período, Vargas resolveu aderir à 
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guerra, pondo-se ao lado dos EUA e seus aliados, tornando-se 
um grande fornecedor de matéria prima, o cristal. O preço do 
cristal justificava-se em função do alto preço para manter a guer-
ra. Mas, quando a guerra acabou, o cristal continuou trazendo 
muito dinheiro para Cristalândia, até o final da década de 1950 
(Moreira, 2007, p. 37).

O levantamento estatístico fala também das manifestações religiosas 
e folclóricas. A comunidade de Cristalândia ergueu uma praça pública que 
se tornou tradicionalmente um ponto de encontro dos moradores e sede da 
igreja católica dedicada à padroeira da cidade, Nossa Senhora do Perpétuo 
Socorro. Em Pium, a igreja também foi construída na praça, sendo, a 
padroeira, Nossa Senhora do Carmo.

Figura 7 - Foto da construção da igreja Nossa Senhora do 
Carmo em 1958.

Fonte: Enciclopédia dos Municípios Brasileiros (IBGE), 
1958.
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Figura 8 - Publicação no Jornal Ecos do Tocantins 17 de 
agosto de 1952.

Fonte: Ecos do Tocantins, 1952.

Figura 9 - Imagem de Dom Jaime A. Schuck, 1º Bispo-
Prelado.

Fonte: Acervo da Diocese de Cristalândia.
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Na semana em que se comemorava o dia das padroeiras, a comunidade 
organizava festejos, quermesses para arrecadar dinheiro para a construção 
e benfeitorias das igrejas. Essas eram ocasiões sociais festivas tradicionais, 
encontros familiares, fomento cultural, apresentações folclóricas e que 
ocorrem até os dias atuais. 

Figura 10 - Publicação no Jornal Ecos do Tocantins 15 de 
junho de 1952.

Fonte: Ecos do Tocantins, 1952.
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Em Pium e Cristalândia, a vida cultural estava conectada por uma forte 
relação da política com a religião, como sempre foi em todos os lugares do 
mundo ao longo da história.

Figura 11 - Publicação no Jornal Ecos do Tocantins.

Fonte: Ecos do Tocantins, 1952.

No que se refere ao aspecto político, os distritos garimpeiros ganharam 
força e influência política, e conseguiram eleger, em 1948, João Pires Querido, 
morador do velho garimpo do Itaporé, a prefeito de Porto Nacional, cidade 
considerada berço cultural, social e político do Norte de Goiás, tida como 
capital do Norte de Goiás para os nortistas e ativistas políticos da época.

Ao serem emancipadas em 1953, quando já havia passado a período 
luminoso do cristal, Cristalândia e Pium tornaram-se municípios importantes 
do norte goiano. Pium já possuía o Jornal Ecos Tocantins, uma grande 
conquista política intelectual para o lugar que só viria a entender a importância 
e o valor anos depois.

Nos primeiros anos do garimpo a leitura não era muito comum, os 
livros eram poucos. Entre 1951 a 1961, o Jornal Ecos do Tocantins era 
uma das únicas alternativas de leitura da sociedade, diante disso tornou-se 
diversificado. Além de pautas políticas, trazia colunas religiosas, festividades, 
artigos, poesias, coluna social, contemplando assim a comunidade, felicitando 
os (aniversariantes, os nascimentos, os visitantes, viajantes, obituários). Era 
um jornal completo para a demanda local e por isso fazia tanto sucesso. 
Tinha uma tiragem considerável para a época, principalmente quando 
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comparada ao número de habitantes do lugar, diante do qual era até maior 
por ter circulação regional e alcançando, até mesmo, outras regiões do Brasil 
e do mundo, com correspondências que compravam os exemplares daquele 
que nasceu e era rodado na região garimpeira.

Figura 12 - Imagem extraída da Enciclopédia dos 
Municípios Brasileiros 1958.

Fonte: IBGE, 1958.

Cristalândia ganhou maior destaque no campo religioso e educacional 
pela conquista da sede episcopal, ou seja, o ex-distrito, garimpo de cristal, 
seria contemplado com a prelazia da Igreja Católica, assim, sua sorte 
socioeducacional ganhava novos rumos e muitos cristalandenses passariam 
a ser lapidados, como as pedras de cristal, só que no modelo educacional 
franciscano. 

O jornal Ecos do Tocantins, em sua edição de número 520, noticia 
a chegada das freiras Franciscanas, no dia 21 de fevereiro de 1959, a 
Cristalândia. Madre Verônica e Irmã Ângela Terezinha, que ali aportavam, 
coordenariam a Escola Paroquial São Francisco de Assis. À época, o prefeito 
era o médico Dr. Olímpio Peixoto. Em seguida, veio a consagração de Dom 
Jaime Schuck, Bispo-Prelado de Cristalândia e Ecos cobriu sua posse dando 
manchete e primeira página ao fato que além de relevante, colocava o 
município de Cristalândia em destaque no mundo católico.
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Figura 13 - Publicação no Jornal Ecos do Tocantins edição 
de número 520.

Fonte: Ecos do Tocantins, 1959.

Figura 14 - Publicação de Capa Jornal Ecos do Tocantins 
edição 526.

Fonte: Ecos do Tocantins, 1959.
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A presença do bispo Dom Jaime, das freiras, da escola religiosa e, 
posteriormente, do seminário na cidade de Cristalândia que viria atender toda 
a região que fora garimpeira, imprimiu naquela população um forte espírito 
religioso, como também impôs um conjunto de normas e regras de controle 
socioeducacional que perpassou gerações. Muitos frutos foram colhidos, 
principalmente no campo educacional. Muitos filhos da região garimpeira 
destacaram-se tornando-se políticos, gestores, além de alcançarem 
êxitos escolares futuros chegando à graduação e pós-graduação; mais 
especificamente, Cristalândia passou a exportar professores em razão da 
formação em magistério. Esse passou a ser o cenário político, econômico, 
religioso e socioeducacional da região garimpeira na década de 1960.

Entretanto, para “sulistas”, o norte de Goiás era considerado um lugar 
atrasado e desligado do mundo; era um sertão não civilizado (Melo, 2007). 
Entretanto, vale lembrar que naquele sertão considerado “inculto e selvagem” 
havia uma intensa produção de jornais e não menos intensa vida cultural. 
Esses jornais, continuamente, reclamavam os direitos do povo sertanejo 
revestido de um discurso político, e terminavam fomentando a vida cultural 
do sertão (Cavalcante, 2003).

O Ecoar da Emancipação e os 
Movimentos Separatistas

Desde o século XIX, a ideia separatista do Norte de Goiás já se fazia 
presente na imprensa local e apontava para o descaso administrativo e o 
abandono da região. Nesse período, Cavalcante (2003) cita, especialmente, 
os periódicos portuenses Folha do Norte e O Norte de Goiás como atuantes 
nas narrativas separatistas que denunciavam: “[...] as dificuldades de 
se formar um movimento em prol do Estado do Tocantins” em virtude de 
interesses políticos divergentes na própria região (Cavalcante, 2003, p.62 
apud Folha do Norte,1892). Por sua atuação, foi a imprensa que manteve 
viva a narrativa autonomista nas primeiras décadas da República.

Nos anos 40, a voz que se ergueu em favor do desmembramento do 
norte de Goiás foi a do major brigadeiro Lysias Augusto Rodrigues, entusiasta 
do potencial econômico da região que chegou a idealizar a criação de um 
campo de aviação para viabilizar rotas comerciais com Buenos Aires e 
Miami. Cavalcante (2003, p. 66) relata que Rodrigues percorreu, “todo o vale 
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do Tocantins a cavalo e a canoa”, e teria constatado que, “não há lugar do 
Tocantins em que se chegue e não falem das riquezas que há”, defendendo 
que “na condição de território, o Norte obteria recursos para viabilizar suas 
necessidades infraestruturais” (Cavalcante, 2003, p.66 apud Rodrigues, 
1978b, p. 112).

Todavia, a bandeira separatista levantada por Rodrigues, nos anos 40, 
esbarrou nas mesmas dificuldades já apontadas pelo jornal Folha do Norte 
em 1892: os interesses divergentes de diversas lideranças políticas da própria 
região. Resistindo à ideia, e em defesa do interventor local Pedro Ludovico, o 
prefeito de Porto Nacional Osvaldo Ayres da Silva classificou como “injusta” 
a “ideia de criação do território” em fala ao jornal goiano O Popular de 
24/12/1943. A resistência ecoava na imprensa goiana e na nacional com o 
argumento de que: “envolveria perigoso estímulo à quebra desse sentimento 
cívico que é a própria base da grandeza do Brasil: a unidade nacional” 
(Cavalcante, 2003, p.69 apud O Popular,1943).

No final dos anos 40 houve alguns projetos visando atuar sobre o 
problema do isolacionismo que prejudicava a economia e acirrava os ânimos 
dos produtores locais como, por exemplo: a viabilização de crédito para 
ligação fluvial entre Anápolis e Belém (1947); subsídio para empresas de 
transporte aéreo e fluvial (1948); ou a proposta de construção de um porto em 
Tocantinópolis (1949). Entretanto: “[...] nenhum desses projetos chegou a ser 
concretizado e somente quase duas décadas mais tarde seria estabelecida 
uma ligação normal entre o Norte e o Centro-Sul de Goiás por rodovia, a BR-
153” (Cavalcante, 2003, p.70).

Em 1949 foi elaborado o ‘‘projeto de criação do Território do Tocantins”, 
que incluía parte do Estado do Maranhão; no mesmo ano, formou-se, em 
Pedro Afonso, o “Comitê de Propaganda Pró-Criação do Território do 
Tocantins”, que reivindicava a redivisão territorial da República defendendo 
a ideia de uma transformação que só seria possível com o estabelecimento 
de um Governo local que concentrasse os recursos para solucionamento dos 
problemas e aproveitamento dos potenciais e riquezas locais (Cavalcante, 
2003, p. 71-73). Entretanto:

Essa ideia se enfraqueceu rapidamente em razão das disputas 
políticas regionais, bem como das promessas (não cumpridas) 
de os candidatos resolverem os problemas da região - preocu-
pação política visível apenas em época de eleições e no plano 
do discurso (Cavalcante, 2003, p. 73).
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Desta forma, apesar da evidente necessidade desenvolvimentista da 
região, o projeto esbarrou no desamparo do governo central; a articulação 
política local mostrou-se pontual e isolada; e o clamor da imprensa, 
representante dos intelectuais locais, não encontrou eco na voz dos 
representantes políticos do Norte, ao contrário:

O discurso autonomista do Tocantins retomado na imprensa lo-
cal não era apropriado como proposta de defesa da autonomia 
da região por nenhum partido. Era, antes, a manifestação pes-
soal de quem se deixara influenciar pela discussão levantada 
na representação federal em virtude da necessidade de se via-
bilizar a redivisão territorial do Brasil (Cavalcante, 2003, p. 63).

Assim, Cavalcante (2003, p.61) destaca que apenas em momentos 
específicos do século XX houve uma articulação intelectual e política 
unificada por um projeto de criação do Estado do Tocantins: de “1956-1960 
e 1984-1988”.

No período que se refere às décadas de 50 e 60, levantaram-se 
fortes movimentos de luta Pró-Tocantins como CEJET (Comissão de Estudo 
Jurídicos do Estado do Tocantins), a CENOG (Casa do Estudante Norte 
Goiano) e a luta encampada por alguns jornais da região.

Em 1953, foi criada a Comissão de Estruturação Jurídica do Estado 
do Tocantins (CEJET), presidida pelo Dr. Feliciano Machado Braga, juiz da 
comarca de Porto Nacional. Esse mesmo juiz viria a encabeçar, em 1956, 
o Movimento Pró-Criação do Estado do Tocantins, lançado em 13 de maio, 
com o apoio dos poderes Executivo e Legislativo de Porto Nacional, e criou 
até mesmo a bandeira do estado no mês de julho (Cavalcante, 1999). Nesse 
mesmo ano, o movimento realiza uma série de eventos a fim de mobilizar a 
população da região em torno da causa separatista. Cavalcante (1999, p.104) 
traz, por ordem de acontecimentos, uma lista desses eventos, veiculados na 
imprensa local:

- Julho: realização de um Congresso de Prefeitos, em Porto Nacional, 
que contou com a representação de 12 municípios, homens públicos, 
vereadores, presidentes de Câmaras, e jornalistas da imprensa paulista. 
Destacou-se no evento a manifestação do desejo do município de Carolina 
(MA) de ser inserido no Tocantins.

- Agosto: criação da CEJET com o objetivo de dar sustentação jurídica 
a aos atos necessários para a instituição do Estado do Tocantins

- Setembro: por ocasião das festividades cívicas, o presidente da 
CEJET aproveita para introduzir na bandeira nacional mais uma estrela, 
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“alusiva à nova unidade federativa - o Estado do Tocantins” (Cavalcante, 
1999, p. 104 apud O Estado do Tocantins, 1959).

- Outubro: usando das suas atribuições, a Câmara de Porto Nacional, 
aprova a integração do município ao novo Estado do Tocantins, reconhecendo 
seu o desmembramento de Goiás e sua extensão de 269 mil e 530 km2, 
abrangendo 23 municípios.

Em 1957, a deputada Almerinda Arantes, representante da região na 
Assembleia Legislativa, chegou a propor uma emenda para o artigo 181 da 
Constituição Estadual desmembrando a região do Estado de Goiás e criando 
o Estado do Tocantins a partir do paralelo 13º. A mobilização para conseguir 
que a proposta fosse viabilizada ganhou apoio da 4ª União Estadual de 
Estudantes Goianos e do 8º Congresso de Estudantes Secundaristas de 
Goiânia, que encaminharam documento à CEJET solicitando que fosse feito 
um apelo ao legislativo estadual para que, o mesmo, se colocasse favorável 
à divisão político-administrativa do Estado de Goiás; o documento fazia um 
reconhecimento do “vazio político” do Norte visto que, dos 32 deputados 
apenas dois eram representantes da região.

O movimento separatista concentrava-se, especialmente na região 
de Porto Nacional, que se configurava como centro econômico e cultural 
do Norte, tendo fortes veículos de comunicação e considerável articulação 
política, no entanto, fora do círculo portuense, outra voz se somava à defesa 
da imprensa regional, o jornal Ecos do Tocantins, localizado na região 
garimpeira, no município de Pium.

As manifestações pela criação do Estado do Tocantins, embora 
fossem articuladas pela representação política de Porto Nacio-
nal, no período de 1956 a 1960, foram também expressas pela 
liderança política de Pium, Sr. Trajano Coelho Neto, que chegara 
a cidade em 1943. Alguns anos depois fundou dois importan-
tes jornais: Ecos do Tocantins (1951) e Anuário do Tocantins 
(1957). Nestes jornais, o Sr. Trajano imprimia os artigos que o 
Dr. Feliciano Machado lhe enviava. Tais artigos criticavam a má 
administração política da região e justificavam a necessidade 
de ser criado o Estado do Tocantins. A sua posição o coloca, ao 
lado do Dr. Feliciano Machado Braga, como uma das lideranças 
da região Norte de Goiás, que mostraram a necessidade e acre-
ditaram na possibilidade de ser criado o Tocantins na década de 
50 (Cavalcante, 2003, p. 84).

Ecos se juntou à causa separatista e divulgou a realidade do Norte de 
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Goiás ao Brasil. “Toda edição que saía tinha, no mínimo, umas três, quatro 
páginas só sobre o Tocantins… ele se apaixonou por aquilo que era uma 
luta pelo Estado do Tocantins...” relata a Sra. Maria Teixeira Borges, viúva de 
Trajano, em entrevista a Cavalcante (2003, p. 84).

Como o próprio nome proclamava, já dizia a que vinha: produzir ecos; 
fazer repercutir; ressoar; ecoar aos quatro cantos a bandeira da defesa do 
progresso da região tocantina, a luta pela divisão de Goiás, a criação do 
Tocantins.

Ecos do Tocantins nasceu predestinado a iluminar a mentalida-
de dos moços deste longínquo solo goiano, que também de-
mandam o progresso da terra em que mourejam, terra que vive 
esquecida dos governos, que silenciam diante das suas mais 
prementes necessidades. Em que pese (sic) o seu indiferentis-
mo, a sua impassibilidade, tais governos têm que ouvir as súpli-
cas que lhes dirige o povo deste rincão, povo heróico e bom, que 
vive ao desamparo, sendo digno de melhor sorte, pois são elas a 
voz da sinceridade clamando justiça (Silva, 1951, p. 03).

É possível encontrar nas páginas do jornal de Trajano Coelho Neto 
a divulgação de todas as informações sobre o movimento Pró-Criação do 
Tocantins. “Ecos do Tocantins inicia campanha em suas páginas, no começo 
da década 50 [...] num alinhamento editorial que seria abraçado pelo portuense 
Oswaldo Ayres, em seu veículo A Norma” (Silva, 1996, p. 87).

O primeiro registro que se tem em Ecos, tratando sobre esse assunto 
é veiculado no dia 19 de maio, em uma página inteira trazendo a manchete: 
“Pelo Estado do Tocantins”, seguida de um parágrafo comentando a respeito 
do movimento e também um abaixo assinado com centenas de nomes, 
encabeçado pelo juiz de direito Feliciano Machado Braga. O texto que justifica 
a ação diz:

Com uma pessoa de absoluta idoneidade à frente, temos certe-
za que todos os poderes saberão respeitar nossas aspirações e 
verificarão de que não se trata de movimento de aventureiros.  
Avante, pois, todos com a criação do Estado do Tocantins. Porto 
Nacional, 13 de maio de 1956 (Silva, 1951, p. 02).

Ecos do Tocantins reproduzia exatamente o que os movimentos pela 
criação do Tocantins solicitavam e o que os jornais de Porto Nacional, que 
também contribuíam com os movimentos e eram favoráveis à autonomia, 
publicavam, como pode ser constatado nas imagens das páginas de Ecos 
digitalizadas anexadas ao corpo da dissertação.
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Figura 15 - Registro da veiculação na Edição Nº 380 do 
jornal Ecos do Tocantins do Movimento pela Criação do 

Tocantins.

Fonte: Ecos do Tocantins, 1956.
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Figura 16 - Continuação da veiculação referida na Figura 1.

Fonte: Ecos do Tocantins,1956.

Trajano, enquanto político, empresário e jornalista, tornou-se defensor 
e divulgador da batalha pela criação do Estado do Tocantins. Em entrevista 
a Cavalcante (2003), o senhor Helvecino Barros descreve o impacto e o 
engajamento do jornal Ecos do Tocantins e de seu proprietário na causa 
separatista:

[...] esse jornal era dia e noite bradando a criação do Estado do 
Tocantins. [...] Ele era um homem que não tinha muitos estudos, 
não tinha curso superior, mas era o maior orador desse Estado. 
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Até em Goiás era respeitado. [...] ele fazia essa campanha do 
Estado do Tocantins dentro do meu avião. Tanto que costumo 
dizer: ‘se não matam o finado Trajano, a história do Tocantins era 
outra`. A bandeira era do Trajano e não era do Siqueira, porque 
Siqueira já veio chegar em 1960 (Cavalcante, 2003, p. 85).

Trajano Coelho Neto pensava a curto, médio e longo prazo, era um 
estadista. Chegou em uma região garimpeira, tornou-se empresário, passou 
a jornalista, depois político; planejou a criação de um jornal que começou 
familiar depois se expandiu para um negócio profissionalizado; montou uma 
gráfica; o jornal começou a circular local, depois regional, depois nacional, 
chegando a solo internacional; editou e lançou um anuário, «Anuário do 
Tocantins», periódico inovador para aqueles tempos; conseguiu êxito em 
empreendimentos improváveis ao implantar Ecos do Tocantins em uma região 
de cristal e garimpo e fomentar a autonomia dos municípios garimpeiros, 
estes foram seus primeiros projetos transportados do campo das ideias para 
a concretude. 

Não obstante, Trajano desejava, ainda, alcançar o poder em alguma 
esfera, ele também avistava a criação da cidade de Paraíso do Tocantins, 
que deveria nascer às margens da rodovia federal, todavia, seu maior desejo 
estava declarado no próprio nome do seu Jornal, ele queria a autonomia 
do Norte de Goiás, ansiava pela criação do Tocantins junto com alguns 
personagens notáveis da época como o juiz de direito Feliciano Machado 
Braga.

Nessa perspectiva, a autonomia dos municípios garimpeiros pode 
ter sido sua estratégia a curto prazo. Os municípios de Cristalândia e Pium 
deixaram de ser vilas dois anos após o jornal Ecos abraçar a bandeira 
municipalista de ambos. Essa pode ter sido uma forma para incutir na cabeça 
da população local, que se considerava esquecida e desesperançosa, a 
viabilidade de lutar por um projeto macro, que era a luta pela emancipação 
política do norte de Goiás.

Autonomia dos Municípios
A atuação de Ecos do Tocantins como propulsor da municipalização 

de Pium e Cristalândia fica claramente expressa em artigos, editoriais e 
cartas no primeiro ano de existência do jornal. Os textos dão a impressão de 
um envolvimento passional com lugar, destacando certa vontade de que as 
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vilas de Chapada e Piaus se desenvolvessem, tais sentimentos parecem ter 
impulsionado o proprietário do jornal, Trajano Coelho Neto, a se utilizar dos 
bons relacionamentos que tinha no sudeste e sul do país e dos recursos que 
estavam ao seu alcance para viabilizar o progresso da região garimpeira. Sua 
atuação promoveu melhoramento econômico e social dos distritos:

A autonomia administrativa da região garimpeira é uma necessi-
dade que se impõe. Isto pode desinteressar aos políticos, pode 
servir de pasto aos eternos criadores de “casos”, mas a verdade 
que jamais poderá ser oculta é que, si se atenta para a letra 
expressa da constituição si se ouvirem os ditames da justiça e 
do bom-senso dos novos, grandes e ricos municípios deverão 
surgir o entre o Tocantins e o Araguaia (Ecos do Tocantins, 1952, 
p. 02).

Naquele contexto, o jornal se torna o recurso mais concreto para 
divulgação dos acontecimentos e das necessidades dos dois povoados, 
seria ele a ferramenta utilizada na luta pela autonomia dos municípios e para 
afamar a região garimpeira, mostrá-la ao Brasil. Mas, para isso era preciso 
que as pessoas valorizassem e entendessem o poder da comunicação no 
contexto nacional, regional e municipal.

Na tentativa de incutir no povo dessa região a importância da 
comunicação como uma agente de transformação, as duas primeiras edições 
do jornal veicularam a frase: “Ajudar o jornal da terra em que se vive é cuidar 
de engrandecê-la. Ajude Ecos do Tocantins”. De fato, Trajano parece ter sido 
bem sucedido nesse objetivo. Através de uma pequena carta que aparece 
nas páginas de Ecos, o autor Pedro Matos da Silva, expressa com evidência 
a verdadeira admiração que tem pelo dono do veículo em favor dos esforços 
e ideais que este demonstrava para emancipar as duas vilas.

Trajano Coelho Neto, moço inteligente e de espírito elevado, 
a custo de esforços e poder de vontade adquiriu para o nosso 
meio uma oficina tipográfica um dos grandes melhoramentos 
que a vila de Pium poderia receber. Firmado no seu ideal lúcido 
e sublime não poupou sacrifício, deixando à margem a escuri-
dão dos pessimistas, e, de olhos fitos na estrela luminosa do 
progresso, chegou ao objetivo do seu ideal, fazendo cair neste 
afastado rincão brasileiro, raios fúlgidos de esperança, com a 
fundação de um jornal que tanto virá engrandecer o norte de 
Goiás. Assim o povo de Pium está de parabéns com o apareci-
mento deste órgão de imprensa que defenderá os seus direitos, 
explanará os seus clamores, as suas necessidades, perante os 
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poderes públicos, tão logo passem a onda impetuosa de confu-
são que vêm obstando a solução de todos os problemas coleti-
vos por parte de quem o deveria fazer (Silva, 1951, p. 04).

No editorial intitulado “Nosso Lema”, Trajano faz um apelo aos 
moradores das distintas vilas de Piaus e Chapada, para que deixassem 
de lado o sentimento de rivalidade, pois o progresso da região garimpeira, 
segundo ele, só aconteceria se houvesse cooperação. Em sua visão, era 
preciso que as duas vilas, nascidas da mesma luta e ousadia daqueles que 
se aventuraram pelo sertão em busca das valiosíssimas pedras de cristal, se 
unissem e entendessem. Na opinião do jornalista, “só seremos mais fortes 
se formos unidos. E seja ela o nosso lema” (Ecos do Tocantins, 1951, p. 01).

Durante 10 anos de existência, Ecos do Tocantins abraçou algumas 
bandeiras, sendo elas: a municipalização de Pium e Cristalândia; o 
desenvolvimento e a emancipação da região Tocantina, Norte de Goiás; e a 
criação e o desenvolvimento da cidade de Paraíso do Norte, atual Paraíso do 
Tocantins. Já em sua primeira edição Ecos do Tocantins traz em seu editorial 
a importância da imprensa como agente de desenvolvimento, revelando a 
bandeira desenvolvimentista que abraçava:

É inegável que a imprensa é um elevado índice de Progresso, e 
o jornal, dentro dos limites do meio em que se projeta, um fator 
poderoso de desenvolvimento material e moral. [...] Nenhum dos 
aspectos da vida coletiva deixa de passar por meticuloso exame 
quotidiano na vida de imprensa, todas as suas facetas morais, 
todas as suas tendências intelectuais, toda a intensidade da sua 
própria vida material, o jornal focaliza (sic), disseca e analisa, no 
seu labor incessante de orientar a marcha evolutiva da socieda-
de. [...] Abraça sempre as causas justas, luta sempre pela gran-
deza e progresso da pátria e particularizando, pelos interesses 
supremos da região em que se projeta. Isso posto, bem com-
preensível se torna a razão e a causa do nosso aparecimento, e 
evidenciados os postulados normativos de nossa conduta, dos 
quais não nos afastaremos por nenhum preço (Ecos do Tocan-
tins, 1951).

O jornal Ecos do Tocantins, apesar da sua importância no contexto 
histórico da região Tocantina, na história da imprensa do Norte de Goiás e 
na vida daqueles que aguardavam ansiosos a sua distribuição semanal, não 
passou despercebido diante das críticas e brincadeiras de personagens da 
época. “O Eco jornaleco mentireco”, foi um trocadilho, uma crítica criada para 
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depreciar o jornal, de acordo com o Sr. Jonas Barros em entrevista cedida à 
Costa e Painkow (2002): “Zé Trindade era político, candidato a deputado, e 
nessa época quando saiu esse jornal aí ele foi e falou isso, eco jornaleco no 
discurso dele, eco, jornaleco, mentireco” (Barros, 2002).

Mas, Ecos do Tocantins também parecia despertar ansiedade e alegria 
ao chegar na casa de seus assinantes, como recordou Aldenora Braga (in 
memoria), moradora de Pium:

Nós assinávamos o jornal naquela época [...] Ele saía distribuin-
do o jornal àquelas pessoas que tinha assinatura. [...] Nossa! 
vambora ver o jornal, quem vai aniversariar, [...] aí saia no outro 
dia no jornal, fulano ta aniversariando, eco, (risos) jornaleco. (ri-
sos) Um dia ele fazia fulano ta aniversariando, nasceu fulano, 
tal, tal. Mas era bom demais um jornal aqui. [...] Tinha tanta coisa 
boa nesse jornal, [...] Ecos era bom. Era tão bom quando tinha 
(Braga, 2002).

Trajano Coelho Neto utilizava Ecos do Tocantins para entreter leitores 
locais e construir uma narrativa convincente no campo político, a fim de 
alcançar os homens do poder, de que as vilas tinham estrutura e maturidade 
política e econômica para se tornarem autônomas, isso pode ser lido em 
vários textos veiculados, no caso do artigo/comentário datado de 07 de junho 
de 1953, veiculado na sua coluna no Ecos, intitulada “Comentário Político”, 
em que ele sempre escrevia utilizando o pseudônimo “Da Silva e Silva”, pode-
se constatar esses argumentos, a exemplo do recorte abaixo:
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Figura 17 - Comentário Político.

Fonte: Ecos do Tocantins, 1953.
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Trajano como político demonstrava habilidade, e era admirado como 
orador, demonstrava sagacidade e parecia fazer uso de todos esses atributos 
em busca de êxito para seus projetos; era calculista quando aliava tudo isso 
à narrativa construída por meio de Ecos do Tocantins. Na capa do dia 7 de 
junho de 1953 o jornal traz mostras de sua desenvoltura para alcançar seus 
objetivos:

Figura 18 - Não resta mais dúvida.

Fonte: Ecos do Tocantins, 1953
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Trajano Coelho Neto estava presente, em uma terça-feira, 23 de junho 
de 1953, na cidade Goiânia, quando os distritos garimpeiros, pertencentes à 
histórica Porto Nacional, ou seja, as duas Vilas irmãs, de Chapada e Piaus, 
localizadas no Norte de Goiás, se tornaram cidades, municípios politicamente 
emancipados, Cristalândia e Pium.

Como jornalista e articulador acompanhou in loco, na Assembleia 
Legislativa de Goiás, todos os detalhes e a votação do Projeto de Lei Nº 742, 
do início ao fim, que fora apresentado pelo então deputado estadual, Souza 
Porto, nome que entra para história de Cristalândia e Pium vilas garimpeiras 
que exploraram o cristal de rocha juntas e se tornaram cidades juntas no 
mesmo dia e hora, na gestão do governador dr. Pedro Ludovico Teixeira.

Ecos do Tocantins publicou, na íntegra, o discurso do deputado estadual 
José Souza Porto, no qual defende sua luta pela emancipação política de 
Cristalândia e Pium.

Figura 19 - Página de Ecos do Tocantins com discurso 
proferido pelo deputado estadual José Souza Porto na 
tribuna da Assembleia Legislativa de Goiás no dia da 

emancipação de Cristalândia e Pium.

Fonte: Ecos do Tocantins, 1953.
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Partes do texto que foi para as páginas de Ecos do Tocantins no dia 07 
de julho de 1953, na edição 78, relatam:

Os dois distritos que tencionamos com o beneplácito desta 
Casa, transformar em município autônomos estão situados em 
uma mesma zona, um ao lado do outro, tendo por isso idênti-
cas características de progresso, usufruem vantagens comuns 
e sentem iguais aspirações no campo político e econômico. 
Nasceram ambos devido a exploração das jazidas de Cristal, 
quando as Nações Unidas lutavam para obter esta matéria pri-
ma no esforço comum contra os exércitos de Hitler. Levas e mais 
levas de emigrantes provindos de todos os recantos do Brasil 
para ali afluíram, construindo com o trabalho, a energia e o pa-
triotismo expressivos núcleos populacionais em uma região até 
então, inculta. Diminuída a produção de cristal ali já se formara 
uma sociedade estável, com todas as necessárias condições de 
vida própria, pois o considerável elemento humano condensado 
naquelas paragens, voltasse vigorosamente para as atividades 
agrícolas e pastoris. O comércio se avoluma de maneira extra-
ordinária, o povo cria amor à terra e dentre esses agrupamentos 
demográficos destacam-se pela as importância os de Chapada 
e Pium, onde a instrução primária se desenvolve promissora-
mente sobre a direção de competentes professores. [...] Como 
já afirmamos, Pium e Chapada não constituem somente zona 
cristalífera: é um setor de intensas atividades agro-patoris e cen-
tro de febril desenvolvimento comercial. Na hipótese de cessar a 
produção de cristal a sua economia não sofrerá solução de con-
tinuidade, firmada como está nos esteios da lavoura, da pecuária 
e do comércio. [...] Um povo que clama pela sua emancipação 
política e administrativa merece o apóio de todos os deputados 
desta augusta Assembléia, merece receber nesse tentamem, 
uma colaboração decidida daqueles que a podem dar, como um 
dever indeclinável de consciência cívica e de perfeita solidarie-
dade humana. E nós como representantes do povo goiano nes-
ta Casa não podemos permanecer alheios a esse problema, a 
essa eclosão de liberdade que parte da região garimpeira como 
um alviçareiro toque de reunir a irmanar a causa sublime de sua 
emancipação (Ecos do Tocantins, 1953, n. 78, p. 4).8   

8 Discurso do deputado estadual José Souza Porto proferido na tribuna da Assembleia Legislativa de Goiás 
no dia da emancipação de Cristalândia e Pium.
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Figura 20 - Página do jornal Ecos do Tocantins em 
Comemoração da Emancipação Política das Cidades de 

Cristalândia e Pium.

Fonte: Ecos do Tocantins, 1953.

A partir desse momento, para Trajano, o caminho das pedras apontava 
que o desenvolvimento carecia da lapidação do povo garimpeiro quanto à 
união, pois as duas cidades precisavam estar sempre de mãos dadas. Pium 
e Cristalândia eram politicamente “irmãs gêmeas”, falar de uma sem citar a 
outra, era quase impossível, é o que, constantemente, retratava as páginas 
do jornal Ecos do Tocantins. Para o jornalista, era inaceitável qualquer 
sentimento de rivalidade entre ambas.
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Deve haver entre Pium e Chapada, ao invés de animosidades, 
fraternais tendências de mútua cooperação; quando se fizer 
sentir a necessidade de uma união para beneficiar Pium, que de 
Chapada seja a primeira voz a responder: “presente”, e quando 
de Pium depender o apoio a qualquer causa que envolva inte-
resses de Chapada, não se faça esperar jamais o seu concurso. 
Estas duas localidades se completam na trajetória que desen-
volvem (Ecos do Tocantins, 1953, n.3, p.1).

No final da década de 50, com a construção da famosa rodovia 
denominada BR-14, atual BR-153, popularmente conhecida como Belém – 
Brasília, vários povoados foram se formando ao longo da estrada, principalmente 
nos locais onde havia aglomeração de máquinas e trabalhadores braçais. 
Paraíso do Norte foi um desses povoados que, pertencente ao município 
de Pium, rapidamente reuniu comerciantes, fazendeiros, homens do campo, 
vindo a se emancipar em outubro de 1963.

Figura 21 - Texto extraído das páginas do jornal Ecos do 
Tocantins.

Fonte:  Ecos do Tocantins, 1960.

Em 30 de outubro de 1960 o então jornalista, empresário e entusiasta 
da autonomia dos municípios de Cristalândia e Pium e do Estado do Tocantins, 
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Trajano Coelho Neto, tendo como vice o respeitado professor José de Moraes, 
foi eleito prefeito de Pium, com 982 votos contra Neco Vicente, que obteve 
705 votos, ficando Trajano com 277 votos de vantagem do adversário.

Em 1961, com a posse do novo prefeito de Pium, o povoado de Paraíso 
recebeu seu primeiro sistema de energia e iluminação. Dessa forma, Trajano 
se posicionava como personagem desenvolvimentista, progressista, que se 
engajou na busca por conquistas para a região mesmo antes de ter o poder 
da caneta administrativa. Tendo nas mãos o poder da escrita, em velhas 
máquinas datilográficas e da lábia que usava nas narrativas impregnadas 
nas páginas de Ecos, expressava todo o seu desejo pelo progresso do 
norte esquecido, construindo, assim, na mente de seus leitores, a sede pela 
autonomia da região.

Figura 22 - Recorte extraído das páginas do jornal Ecos do 
Tocantins

Fonte:  Ecos do Tocantins, 1961.

Trajano foi visionário ao perceber cedo a potencialidade de Paraíso do 
Norte e sua necessidade de emancipação, todavia, sua morte prematura não 
permitiu que ele visse o município emancipado que, atualmente, configura 
como uma das seis maiores cidades do Estado do Tocantins, tão ecoado e 
sonhado nas páginas do jornal.

Para entender melhor o engajamento de Ecos do Tocantins é importante 
conhecer as peculiaridades de seu proprietário, sua história, seus ideais, 
seus interesses, sua influência e seu modo de agir, pontos de partida que 
permitem uma análise mais clara da atuação sócio política do jornal.
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O JORNAL ECOS DO 
TOCANTINS

Este capítulo apresenta minúcias do jornal Ecos do Tocantins e a 
história do personagem Trajano Coelho Neto, jornalista, empreendedor 
e fundador desse veículo impresso. Situa o desenrolar do nascimento do 
jornalismo impresso regional em um garimpo de cristal, que narraria, ao longo 
de 10 anos, o cotidiano de uma população com sede de desenvolvimento, 
como demonstra o jornal Ecos do Tocantins em inúmeras notícias, artigos, 
textos que pautam a política, vida social, economia local/regional, educação, 
luta emancipacionista, escassez de infraestrutura, e tantas outras questões 
que se encontram registradas nas páginas do acervo.

Um Líder Surge na Região Garimpeira
Em 1942, o comerciante Trajano Coelho Neto, nascido em 28 de 

dezembro de 1916, na cidade de Balsas (MA), dedicou-se à comercialização 
de armarinhos, tecidos e mercadorias em geral, para o campo, o garimpo e 
para o lar na Vila de Piaus.

Figura 23 - Foto do empresário, jornalista e político, 
Trajano Coelho Neto.

Fonte: Ecos do Tocantins, 1951.
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Seu envolvimento com a política local não demorou. Cinco anos após 
sua chegada já estava filiado ao Partido de Representação Popular (PRP) 
que reunia remanescentes da antiga Aliança Integralista Brasileira (AIB), 
partido de extrema direita e que tinha como líder nacional, Plínio Salgado, 
escritor, jornalista, historiador e político conservador, e viria a ter uma relação 
mais estreita com Trajano, chegando a ser padrinho de um dos filhos dele, 
que também se chamava Plínio.

Figura 24 - Texto extraído do Jornal Ecos do Tocantins, em 
1951, escrito pelo prof. José de Moraes

Fonte: Ecos do Tocantins, 1951.
Aquele homem empreendedor que se destacava pela inteligência, 

impactou muitas pessoas de toda a região garimpeira pelo conhecimento que 
demonstrava ter em diversas áreas, causando admiração e respeito por onde 
passava.
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Figura 25 - Texto extraído no mês de criação do Jornal 
Ecos do Tocantins.

Fonte: Ecos do Tocantins, 1951.

Ele iniciou sua atividade empresarial com apenas um comércio, mas 
ao final da década de 1950 já era proprietário de três lojas em Pium, e uma 
filial em Cristalândia, além de fazendas, avião, a tipografia e o Jornal Ecos 
do Tocantins.

Figura 26 - Publicidade da Casa Coelho veiculada no Jornal 
Ecos do Tocantins.

Fonte: Ecos do Tocantins.
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A vocação jornalística de Trajano foi despertada quando ele ainda era 
menino e começou a escrever nos jornaizinhos escolares, em Balsas (MA). 
Mais tarde, o jovem mudou-se para a capital São Luís (MA) com o intuito 
de estudar, mas se viu forçado a abandonar o colégio ao perder o pai. Seu 
objetivo era cursar medicina, desejo que o perseguiu até depois de casado. 
Apesar de não ter nenhuma formação na área de fármacos ou da saúde, 
chegou a possuir uma botica, ou seja, uma farmácia de manipulação, onde 
receitava e preparava remédios para quem o procurava.9

Nossa! Meu Deus do céu, era apaixonado por medicina. Se não 
tivesse morrido, os filhos todos seriam médicos. Um dia disse a 
ele: quer saber de uma coisa, me deixa aqui com as crianças, 
criatura, e vai estudar medicina que é o teu sonho, não fica frus-
trado desse jeito (Coelho, 2002).

Figura 27 - Dona Maroquinha (in memorian) em entrevista 
feita pelos jornalistas Lailton Costa e Aurielly Painkow, em 

2002

Fonte: arquivo da autora.

Apesar da paixão pela área da saúde, o empreendimento jornalístico 
conquistou Trajano Coelho, que passou a se dedicar ao jornalismo. Rendido 
aos desafios da atuação, tornou-se não apenas o proprietário de Ecos do 
Tocantins, mas também seu principal jornalista, sendo responsável pela 
redação das matérias veiculadas no periódico.

Obviamente, a política foi outra grande paixão, talvez a que tenha 
9 Relato notável no depoimento de Dona Maroquinha, viúva de Trajano.
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provocado sua entrega ao jornalismo. Foi eleito conselheiro estadual do 
Partido de Representação Social10 e, em 1950, chegou a disputar uma 
vaga na Assembleia Legislativa, obtendo 1.862 votos. Só não foi eleito por 
insuficiência de legenda - ressalte-se que, quando Trajano foi candidato 
a deputado estadual, em 1950, ele ainda não possuía o jornal Ecos do 
Tocantins. Era apenas comerciante e não atuava como jornalista.

A Criação do Jornal e sua Vocação
Em uma região de economia baseada na extração garimpeira de pedras 

de cristal, montar um jornal e torná-lo referência foi uma atitude marcante e 
histórica. Por sua persistência e determinação, Trajano Coelho Neto tornou-
se o autor de uma jornada que o fez merecedor de respeito e admiração 
por parte da população da região. Celso Bastos, dos jornais “O Dia” e “A 
Notícia”, ambos do Rio de Janeiro, escreveu sobre a surpresa ao conhecer a 
qualidade do veículo e a localidade a qual pertencia (ver figura 28).

Figura 28 - Texto extraído do Jornal Ecos do Tocantins.

Fonte: Ecos do Tocantins.

10 Partido de Representação Social. O SOCIAL. Ano IV. N. 156. P. 3.
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Tudo começou em 1951, na então capital da República, Rio de Janeiro. 
O faiscador11 Rafhaelo Valentini que, na década de 1940, era comprador de 
cristal nas vilas de Chapada e Piaus12 para revenda no Rio, estava sentado 
em seu escritório quando foi surpreendido por uma ousada proposta de 
Trajano Coelho Neto: de comprar uma tipografia para fazer circular um jornal 
na vila de Piaus.

Trajano dizia já ter encomendado a máquina e seus acessórios, 
entretanto, tinha consigo apenas dois terços do valor necessário para a 
compra, mas, de maneira alguma regressaria ao garimpo sem levar o 
equipamento, contando com Rafhaelo para suprir o terço necessário do 
montante. Diante dos argumentos de Trajano, o faiscador aceitou o desafio 
convicto de que seu envolvimento ia além de disponibilizar o valor solicitado. 
Ali ele fazia um investimento no desenvolvimento intelectual de uma região 
abandonada e desconhecida. Aquele senhor sentado à sua frente revelava 
uma personalidade audaciosa com objetivos claros e fortes ideais, foi 
a postura de Trajano que o fez confiar na qualidade do jornalismo que se 
propunha realizar em um lugar esquecido e precário de quase tudo.

Os dois terços do valor que Trajano levara havia sido levantados entre 
amigos comerciantes, fazendeiros, garimpeiros, todos estes eram tratados 
pelo Jornal Ecos do Tocantins como coproprietários, aparecendo sempre na 
coluna social do jornal13 ao longo de toda a sua existência (ver figuras 29 e 
30). Assim, Trajano era um homem que passara do sonho à ação.

Figura 29 - Registro de Rafhaelo Valentini como 
coproprietários do jornal.

Fonte: Ecos do Tocantins.
11 Faiscador é o nome dado ao comerciante de cristal.
12 Chapada era o antigo nome da cidade de Cristalândia e Piaus era o antigo nome da Cidade de Pium.
13 Na análise dos exemplares do jornal Ecos do Tocantins de 1951 a 1961, aparecem registrados como 
coproprietários as seguintes pessoas: Antonio Gonçalves Barbosa, Antonio Morais, Bento Freitas, Carlos 
Peleja Rodrigues, Celso Alves Mourão, Francisco Farias, Jaime Farias, João Cesar Santos, João Mara-
nhão Machado, João Teixeira Filho, José de Morais, José Vicente de Oliveira, Juca Teixeira, Luis Morais, 
Rafhaelo Valentini Mario Monteiro da Cunha, Neuton Coelho Lima, Neuton Jose Morais, Pedro Castanheira 
Sobrinho, Vicente Leite, entre outros.
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Figura 30 - Registro Pedro Castanheira Sobrinho como 
coproprietários do jornal.

Fonte: Ecos do Tocantins.

Dona Maroquinha relata que a gráfica foi instalada em um cômodo da 
sua casa em Piaus. Papel, maquinário, tinta, crianças, no começo tudo era 
misturado. As máquinas que fariam a prensagem do jornal Ecos do Tocantins 
chegaram de avião até Porto Nacional. De lá até Pium, o transporte foi em 
um caminhão.

Nos primeiros anos do jornal, os textos e todo o processo de impressão 
de Ecos do Tocantins eram realizados no domicílio da família, local onde 
Trajano tinha um escritório, no qual funcionava também a redação do jornal.

A casa toda, toda, quarto, sala, cozinha, tudo era ocupado por 
jornal. [...] No escritório dele, a máquina de escrever ficava toda 
vida no canto da mesa. [...] escrevia numa rapidez, ele tava es-
crevendo na máquina, podia tá a sala cheinha de gente ele con-
versava com todo mudo e não parava de escrever pra conversar 
não. Conversava e escrevia ao mesmo tempo (Coelho, 2002).

A viúva de Trajano lembra da impressão de Rafhaelo ao ver a tipografia 
montada e o nível de envolvimento de Trajano:

Um dia um senhor do Rio foi lá em casa visitar. Ele entrou, olhou 
tudo aquilo. Ele disse: “Moço de Deus, eu tô impressionado! 
Como é que nesse fim de mundo tem uma coisa dessa?” Não 
tinha uma mesa desocupada, não tinha nada, nada, que não 
fosse jornal. A gente na hora do almoço pegava o prato e não ti-
nha lugar pra comer, porque não tinha lugar para botar um prato 
de comida, tudo era cheio de jornal (Coelho, 2002).
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Ecos do Tocantins não apenas funcionava na residência da família 
como contava com o envolvimento de todos os seus membros, do mais novo 
ao mais velho todos se responsabilizavam por alguma tarefa dentro daquele 
empreendimento familiar que, na maioria das vezes, gerava um jornal de 
quatro páginas veiculado semanalmente.

Do maior até o menorzinho trabalhava no jornal, quem não al-
cançava a mesa, subia num caixote pra dobrar o jornal, era des-
se jeito. [...] Como todo mundo tinha que pegar pra compor o 
jornal, todo mundo que soubesse ler conhecia as médias, tinha 
que ir compor o jornal, pegando letrinha por letrinha e ir botando 
ali, depois imprimia pra fazer a correção, era tudo desse jeito. 
[...] Quem imprimia o jornal, era o Mário, nessa época ele tinha 
12 anos. [...] até a pequenininha que era a mais novinha, tinha 
poucos anos, ensinei ela a dobrar, e ela ia colocando dentro 
pra eu poder subscritar. [...] Era eu que subscritava pra o Brasil 
inteirinho (Coelho, 2002).

Nessa sincronia familiar, o jornal era escrito, rodado, dobrado e enviado 
para todo o país e alguns leitores internacionais. Os exemplares saiam de 
Porto Nacional rumo a seus destinatários através de avião e da agência dos 
correios da cidade.

Figura 31 - Texto de agosto de 1951 que comprova o envio 
do jornal para lugares além da região.

Fonte: Ecos do Tocantins.
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Assim, o Ecos do Tocantins cresceu e se consolidou, sendo 
transferido para um local mais adequado, alugado especialmente para seu 
funcionamento. A partir daí o jornal entraria em uma nova fase. Funcionários 
foram contratados para desempenhar papéis antes desenvolvidos pela 
esposa e pelos cinco filhos de Trajano Coelho Neto, juntamente com algumas 
pessoas de confiança da família como Agrário de Souza e João Martins 
(Joquinha).

A nova equipe de Ecos do Tocantins contou com o gerente e tipógrafo 
Ateneu Rego Santos, que trabalhou no jornal de 1955 a 1959, sendo sucedido 
por Luiz Moura após sua saída, Aldenora Batista, Ana Miranda, Bartolomeu 
Maracaípe e Vicente de Souza, foram contratados como auxiliares. Durante 
10 anos, essa foi a equipe que, juntamente com a família, se comprometeu 
e proporcionou a existência de Ecos. Segundo relato do gerente do jornal, 
Ateneu Rego, a gráfica, mais conhecida como oficina tipográfica pela 
população e funcionários, era uma repartição da casa de seu pai:

A oficina era composta só por fontes de tipos, várias fontes de 
tipo, e um prelo pequeno, não tinha máquinas assim sofisticadas 
não. Só as fontes de tipo, e o prelo. O prelo era manual não tinha 
motor, na época a composição era manual (Santos, 2002)

Figura 32 - Ateneu Rego gerente do jornal Eco do Tocantins 
Edição nº 526.

Fonte: Ecos do Tocantins.
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O auxiliar do jornal, Bartolomeu Maracaípe, lembra que o maquinário 
era organizado de modo a facilitar o serviço de composição e impressão do 
jornal, visando o melhor desempenho de cada função.

Tinha a divisão, onde tinha a máquina de imprimir, tinha a divi-
são que nós fazíamos que preparava a coluna do jornal, tinha a 
divisão para fazer a paginação do jornal, divisão aonde tinha os 
papéis para ser cortado, a máquina de cortar, cada departamen-
to tinha um cômodo para fazer o jornal (Maracaípe, 2002).

Dessa forma, o jornal deixava o aspecto familiar para tornar-se, de fato, 
empresarial. Trajano, como proprietário e diretor, mantinha agora uma relação 
mais profissional em relação a seus funcionários e tinha a possibilidade de 
separar a vida familiar da profissional se distanciando da atividade que antes 
era acompanhada integralmente por ele. Ainda assim, não se limitou a redigir 
e administrar o empreendimento. Gostava de estar nas novas instalações 
não só para verificar se estava tudo bem, mas também para colocar a mão na 
massa, mesmo tendo funcionários que fizessem o serviço por ele. De acordo 
com Maracaípe:

Ele ía sempre. Ele ia sempre lá no jornal, muitas vezes o dia 
que era de expedição do jornal, ele ía até ajudar, embalar os 
jornais, fazer, ajudava a gente a empacotar, para mandar, para 
ser distribuídos nas cidades,[...] mas ele nos ajudava muito. Ele 
chegava lá com as matérias, e muitas vezes até falava qual o 
tipo deveria compor aquelas notícias, para poder caber naquele 
espaço. Duas ou três vezes na semana ele chegava lá com as 
matérias (Maracaípe, 2002).

Nos primeiros anos, pelos relatos percebe-se que Trajano Coelho 
Neto era responsável por quase todos os textos, exceto artigos assinados 
por coproprietários, e outros amantes das palavras ou da política. Mas vale 
clarificar que a Coluna “Comentário Político” - escreve - Da Silva e Silva era 
toda escrita por Trajano e Silva e Silva era seu pseudônimo.

O Engajamento na Causa Separatista
Em 10 anos de existência, Ecos do Tocantins publicou 600 edições. 

A primeira edição teve tiragem de 1.000 exemplares e, ao final do primeiro 
ano, o jornal circulou com 2.500 exemplares em função do aumento no 
número de assinantes dos municípios vizinhos e de fazendas da região. As 
edições a serem distribuídas para os assinantes rurais eram acumuladas na 
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própria redação, aguardando que o assinante ou algum de seus funcionários, 
normalmente um vaqueiro, fosse à cidade. Nessa oportunidade, ele recebia o 
pacote com as edições publicadas no período.

Há evidências de que o jornal Ecos também alcançou outras regiões 
do país, mostrando a realidade do norte goiano. Incluem-se nesse alcance 
cidades como São Paulo (SP), Belém (PA), Carolina e Balsas (MA), Anápolis 
e Goiânia (GO) e outras cidades do norte goiano. Tal fato é aparente em 
notas informativas, divulgadas nas páginas do jornal como estratégia de 
fortalecimento editorial e valorização comercial.

Ecos do Tocantins chegava a essas praças por transporte aéreo, em 
pequenos aviões de propriedade de empresários ou por meio de companhias 
com rotas para Pium, como a Cruzeiro do Sul.

Figura 33 - Embarque em avião da Cruzeiro do Sul na 
cidade de Pium/Cristalândia.

Fonte: Acervo fotográfico da diocese de Cristalândia.

Mesmo extrapolando as fronteiras do Estado, a pauta regional prevalecia 
em Ecos do Tocantins. É possível observar tal fato nas 20 primeiras unidades 
informativas (UI) do jornal, nas quais apenas 5% do conteúdo era nacional 
contra 55% de abrangência regional, priorizando a pauta de interesse do 
estado; outros 40% do conteúdo eram de abrangência local.

É possível observar, ainda, a predominância, na pauta do jornal, 
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de informações a respeito do movimento conhecido como Pró-criação do 
Tocantins, envolvendo lideranças e a população nortista, além do engajamento 
no desenvolvimento regional, embora a circulação tenha alcançado outras 
cidades e estados, conforme demonstrado. Tais conclusões foram possíveis 
pela categorização de gêneros jornalísticos.

A primeira narrativa publicada em 22 de julho de 1951, trazendo um 
texto de gênero Opinativo, no formato Editorial e com fotografia para ilustrar.

A função do editorial é expressar, diante da opinião pública, a posição 
do veículo diante de um fato em destaque. Segundo Melo, citado por Costa 
(2008), o editorial é o texto que “expressa a avaliação e a opinião das forças 
que mantêm a instituição jornalística”.

Do título ao desfecho, desencadeia a argumentação valorativa 
a partir de um tópico de arranque que deixa claro ao leitor qual 
o entendimento dessas forças sobre o que trata o editorial. Em 
seguida, os demais parágrafos contextualizam informações, 
comparam exemplos, rememoram acontecimentos ou situações 
similares e emitem uma orientação que sinaliza o caminho a ser 
seguido, sob a ótica do(s) editorialista(s) (Costa, 2008, p. 161).

Com o título “A causa do nosso aparecimento”, esse editorial de Ecos 
anuncia a que veio o jornal e quais são as bandeiras que defenderia. Nessa 
unidade, de abrangência regional, sobressai-se a temática da imprensa 
(mídia). A análise da unidade, revela o destaque dado pelo veículo ao papel 
da imprensa como agente transformador e militante em prol da região, e a 
ênfase dada aos princípios progressistas que nortearam o surgimento do 
jornal:

É inegável que a imprensa é um elevado índice de Progresso, e 
o jornal, dentro dos limites do meio em que se projeta, um fator 
poderoso de desenvolvimento material e moral. [...] Nenhum dos 
aspectos da vida coletiva deixa de passar por meticuloso exame 
quotidiano na vida de imprensa, todas as suas facetas morais, 
todas as suas tendências intelectuais, toda a intensidade da sua 
própria vida material, o jornal focaliza, disseca e analisa, no seu 
labor incessante de orientar a marcha evolutiva da sociedade. 
[...] Abraça sempre as causas justas, luta sempre pela grandeza 
e progresso da pátria e particularizando, pelos interesses su-
premos da região em que se projeta. Isso posto, bem compre-
ensível se torna a razão e a causa do nosso aparecimento, e 
evidenciados os postulados normativos de nossa conduta, dos 
quais não nos afastaremos por nenhum preço (Ecos do Tocan-
tins, 1951).
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Desde o princípio Ecos sabia o que deveria narrar para cativar a mente 
daquele povo que vivia de descrença e carecia de afago. Trajano encontrou 
um terreno fértil de pessoas pobres e desacreditadas. Falar bonito e mostrar 
que existia uma luz no fim do túnel conquistou mentes e corações, levou 
aquelas pessoas carentes de conhecimento e notícias e relegados a própria 
sorte a despertar para um mundo além das jazidas dos garimpos. Os recursos 
existiam, porém não eram direcionados à população da região. O povo parecia 
que não sabia fazer ecoar a própria voz. Então o jornal nasceu e passou a 
narrar a existência daquela gente trabalhadora que tinha necessidades de 
melhorias e de desenvolvimento.

A Autonomia Silenciada
O jornalista Trajano Coelho Neto foi eleito prefeito de Pium em 3 de 

outubro de 1960, e tomou posse em 31 de janeiro de 1961. Em seu discurso 
proferiu as seguintes palavras:

A rotatividade do poder é um dos institutos mais belos e nobres 
da Democracia. – Esta rotatividade que hoje praticamos, o que 
daqui há cinco anos estaremos repetindo, com o propósito de 
respeitar a Lei, os direitos, de honrar o mandato que exercita-
mos e de demonstrar espírito público e patriotismo. [...] Respeito, 
Trabalho e Dinamismo, – constituem a trilogia que nos inspirará 
para preenchermos a lacuna do que não existe, para suprirmos 
a falta do que não foi feito. Honestidade, Eficiência e Energia, 
constituem o remédio heróico que adotaremos para os males 
carências que atacaram rijamente o organismo deste Município. 
Seriedade, Compostura e Tolerância, constituirão os fatores de 
revigoramento das possibilidades depauperadas desta comuna 
(Ecos do Tocantins, 1961).

Em sua fala, Trajano fazia referência às incoerências administrativas 
herdadas de administrações anteriores, apontando o desvio de recursos 
dos cofres públicos municipais “para fins ignorados”, a alienação de terras 
patrimoniais do município e mais:

Consignação de saldo que não foi entregue à nova administra-
ção; [...] pagamento que jamais foi realizado; gastos cuja inve-
rossimilhança se ressalta à primeira vista e, pasmem os leitores, 
‘invenção’ de um rio para que nele se pudesse ‘construir’ uma 
ponte de 25 metros de extensão (Ecos do Tocantins, 1961).
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Tais acontecimentos levaram-no a recorrer ao Governo de Goiás, 
solicitando uma investigação detalhada da situação. Diante disto, foram 
enviados a Pium, pela Secretaria de Segurança Pública do Estado, o 
Delegado-corregedor João Barbosa das Neves, acompanhado Alarico 
Ramos, figura do alto escalão dessa secretaria, a fim de analisar o caso. 
Após averiguação das denúncias, foi aberto inquérito das ocorrências na 
prefeitura. A presença de autoridades do sul de Goiás, para investigar as 
denúncias alterou os ânimos de todos na pequena cidade, especialmente 
daqueles diretamente envolvidos.

Trajano deu início à sua administração mostrando que iria fazer 
justiça, em seu discurso de posse já havia alardeado que: “[...] a vida de 
homem público deve ser um espelho de limpidez absoluta. [...] Ser prefeito 
não constitui nenhuma finalidade, mas constitui o meio de se promover 
alguma coisa pelo bem da terra em que se vive” (Ecos do Tocantins, 1961). 
É possível observar que seu posicionamento deixava claro que considerava 
um retrocesso qualquer atitude que mostrasse conivência com o rombo que 
havia descoberto. Omitir tais fatos seria o mesmo que desistir do projeto que 
defendera por tantos anos como caminho para o progresso daquela região.

Cabe aqui reforçar o comentário de Chagas (2001, p. 9), de que: 
“política e jornalismo significam evoluções em torno do poder, na luta pela sua 
conquista”. Daí a necessidade de estabelecer a justiça, punindo culpados, 
qualquer que fosse o preço a ser pago.

Como resultado das investigações, alguns nomes importantes 
começavam a surgir, a exemplo dos prefeitos dos dois mandatos anteriores, 
que despontavam como principais suspeitos de envolvimento no desvio de 
recursos públicos.

O “poder que fascina jornalistas e políticos, [...] surgem os afluentes da 
fama e da riqueza, ou os charcos da vaidade, e da corrupção” (Chagas, 2001, 
p. 9). Tal premissa permite a dedução de prováveis causas que motivam os 
políticos a praticarem atos ilícitos em benefício próprio e sem o menor pudor, a 
exemplo do ocorrido em Pium. Escândalos dessa natureza, frequentemente, 
se mostram em todos os períodos da história levando à inferência de haver 
uma relação intrínseca entre o fascínio pelo poder e a corrupção.

No caso de Pium, as investigações de corrupção estavam indo longe 
demais, era necessário tomar uma atitude para mudar o rumo que as coisas 
tomavam. Assim, na esperança de cessar boatos e escândalos envolvendo 
seus nomes, os principais suspeitos planejaram um golpe definitivo.
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Ao anoitecer do dia 13 de abril de 1961, Pium foi palco de um 
acontecimento, que comprometeu não só o projeto de desenvolvimento do 
município, mas o sonho de muitos que esperavam a projeção econômica e 
social, o progresso infraestrutural e educacional de um lugar que era conhecido 
como Garimpo de Piaus, então Norte de Goiás. A vida de um homem foi o 
valor pago por aquela gente que sonhava com a melhoria social. “A tragédia 
de Pium traz as dimensões dessa baderna humana que não surpreende, 
mas enche-nos de soberba tristeza, como a ampliar o nosso recuo social na 
estrada que ousamos cavalgar” (Milhomem, 1961).

O jornalista e prefeito daquela pequena cidade, Trajano Coelho Neto, 
foi a vítima do assassinato, pagando com a própria vida o preço de erguer a 
voz para denunciar suas descobertas e tomar atitudes concretas para que a 
Justiça agisse.

O fato tanto mais revoltante se torna quando é sabido ter sido 
motivado única e exclusivamente como meio de fuga daqueles 
que estavam sendo pela vítima apontados á (sic) justiça comum 
como peculatários, quando de suas gestões à testa desta prefei-
tura (Ecos do Tocantins, 1961).

Era costume de Trajano caminhar solitário pela cidade, todas as noites, 
percorrendo as ruas do lugar que lutava para ver desenvolvido. Não fazia 
questão de acompanhantes. De acordo com moradores de Pium, era habitual 
que ele passasse cumprimentando todos que encontrava no caminho. Um 
dos últimos a ser cumprimentado pelo prefeito foi José Pinto, a quem ele, 
brincando, costumava chamar de Zé Galo. Em sua derradeira caminhada, 
coincidentemente, a última rua que ele percorreu foi a que passava em frente 
à sede do jornal Ecos do Tocantins. Logo depois, caminhando pela avenida 
principal da cidade, há poucos metros das instalações de seu jornal, tombava, 
rajado de bala, o prefeito Trajano Coelho Neto.

Correram em direção vários amigos seus como também sua esposa e 
filho e que tristeza (sic) que angústia ao encontrarem-no junto a uma poça de 
sangue, seu corpo já sem vida caído sobre esta terra que ele tanto amava. 
[...] Ao amanhecer dia 14, a aurora e os raios de sol espalhavam a infausta 
notícia de Trajano Coelho Neto havia sido covardemente assassinado (Braga, 
1961).

Com a manchete “Maranhense barbaramente assassinado no interior 
de Goiás”, o jornal pertencente aos Diários Associados, O Imparcial, do 
Maranhão, noticiou a morte do jornalista e homem público. “O Jornalista 
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Trajano Coelho Neto, que era prefeito daquela cidade, foi ali covardemente 
assassinado, de emboscada, presumindo-se que o crime se relacione com 
questões políticas” (Ecos do Tocantins, 1961).

O jornal de maior destaque em Goiás, O Popular (1961), destacou: 
“Assassinado Prefeito de Pium”, dando sequência à notícia por vários dias, 
com mapas ilustrativos do local e explicações técnicas descritas junto ao 
desenho elaborado pela perícia para relatar como se deu o assassinato.

Figura 34 - Mapa da perícia sobre o assassinato de Trajano.

Fonte: Jornal O Popular ano 1961.

A moradora de Cristalândia, Edmar Queiroz, recorda os dias que 
seguiram à morte do prefeito:

Na semana que ele morreu veio peritos de Goiânia (sic). Ele dis-
se que provavelmente a pessoa que matou ele, passou por ele, 
deve ter falado com ele. Ele disse que provavelmente, porque foi 
muito perto e ele acha que ele não ia deixar uma pessoa vir tão 
próximo dele, sem ele olhar ou sem ele reagir. Então a opinião 
dele foi essa (Queiroz, 2002).

Segundo relatos, as ameaças de morte a Trajano Coelho Neto tiveram 
início ainda no período de campanha eleitoral: “Meus amigos! fui informado 
nesse instante que vão me matar” (Damasceno, 2001), relembrou Lourival 
Damasceno em entrevista. Segundo ele, esse incidente aconteceu no dia 
das eleições, no local da apuração dos votos. Mas, Trajano era um homem 
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destemido, e não deu atenção à notícia, não acreditava que poderiam fazer 
isso com ele. “Amigos do extinto chegaram a avisar-lhe por várias vezes 
que, tivesse cuidado com a sua vida ele tinha sempre uma resposta para 
os amigos é que não acreditava que seus adversários fossem capazes de 
praticar o que realmente praticaram” (Ecos do Tocantins, 1961).

O descrédito em relação ao progresso de Pium, bem como daquela 
região garimpeira, foi impactante com a morte de Trajano Coelho Neto. 
Vários moradores chegaram a ir embora do lugar. “Teve uma senhora lá do 
Pium que disse: ó vou-me embora desse lugar. Eu não moro num lugar onde 
se mata um homem como seu Trajano” (Coelho, 2002).

Aqueles que permaneceram na cidade lamentaram a morte do jornalista 
e agente político local, atribuindo a inércia da região ao assassinato conforme 
relatou Ana Viana, ex-funcionária do jornal Ecos do Tocantins.

Até hoje eu tenho paixão porque parece que aqui ia ter futuro 
com ele como prefeito. A gente tinha aquela fé assim que ia me-
lhorar, e fez foi acabar, porque foi a época que surgiu Paraíso, 
quando mataram ele aí o pessoal mudou quase tudo pra lá, ficou 
pouca gente aqui (Viana, 2002). 

O abalo com a morte de Trajano também afetou o jornal Ecos do 
Tocantins, afinal o jornalista não era apenas um empresário da comunicação, 
mas baluarte da ideia e propulsor da criação do jornal que, a partir de então, 
teve seus dias contados. José de Moraes, vice-prefeito de Trajano assumiu, 
além da prefeitura, a direção de Ecos do Tocantins, rodando mais nove 
edições com a ajuda de Luiz Moura, o gerente responsável pelo jornal em 
seus últimos anos.

Completar 10 anos de existência só foi possível ao Ecos do Tocantins, 
graças à atuação excepcional de José de Moraes que se lançou no propósito 
de fazer acontecer o jornal por mais esse período, responsabilizando-
se pela redação das próximas nove edições, que permitiriam encerrar um 
ciclo completo, promovendo de fato os 10 anos de existência do jornal, com 
600 números, veiculando sua última edição exatamente no dia de seu 10º 
aniversário, a 22 de julho de 1961, numa correspondência exata à sua data 
de sua criação a 22 de julho de 1951.

Ecos do Tocantins, acima de tudo, foi um empreendimento jornalístico 
que revelou ao Brasil a história de vida de um povo desconhecido, 
marginalizado, invisível à nação como tantas regiões garimpeiras da 
década de 50. Mas Trajano e seu jornal romperam com esse paradigma do 
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esquecimento interiorano repercutindo mundo afora a realidade de Pium, da 
região garimpeira e do Tocantins.

Hoje queremos registrar um fato deveras alentador [...] chega-
vam às nossas mãos duas cartas, de procedências diferentes. 
[...] uma delas vinha do interior do município. [...] A outra veio 
de Nova Iorque, nos Estados Unidos da América do Norte, e 
resume a admiração do missivista pelo nosso pioneirismo, pela 
nossa coragem cívica, em prosseguindo (sic) na trilha que há 
cinco longos anos, perlustrar, sem interrupções e sem e sem 
tibiezas... Isso representa bôa parte das compensações que os 
homens da imprensa indígena podem esperar. O mais... a histó-
ria é que dirá! (Ecos do Tocantins, 1956).

Todavia, “em jornalismo, não existe a permanência, mas a persistência” 
(Dines, 1986, p. 75). Essa sentença, Trajano Coelho Neto provou a si mesmo, 
à sua família, ao povo esquecido da região garimpeira e ao Brasil, ao conseguir 
fundar e ter sucesso com um jornal situado nos recônditos do país, em um 
vilarejo localizado ao norte de Goiás.

A trajetória do Jornal Ecos do Tocantins reflete, do início ao fim, o perfil 
de seu fundador, como sendo uma extensão do próprio.



113

UM OLHAR ESTRUTURAL 
SOBRE A NARRATIVIDADE DE 

ECOS

Um Eco Ressoando pelo Brasil
Pode-se dizer que Ecos do Tocantins nasceu audacioso. Iniciou com 

uma tiragem de mil exemplares, passando a 3.500 no final do primeiro ano. 
Começou em casa, com uma produção familiar e, em quatro anos, já era 
jornalismo empresarial funcionando em espaço adequado e com equipe de 
profissionais gráficos e assistentes contratados, mudança que proporcionou 
uma alteração visível em sua paginação gráfica editorial a partir de 1955, 
distinguindo claramente sua primeira fase familiar da segunda, empresarial.

Na primeira fase, o jornal tinha a mancha gráfica de 240 mm de largura 
por 360 de altura (24 x 36 cm). Através do cálculo da área é possível chegar 
a um resultado de 864 cm², ocupando duas colunas de 12 centímetros de 
largura. Uma hipótese para explicar essa formatação diz respeito à facilidade 
na montagem da página visto que, nesse período, o jornal era todo produzido 
pela família, que não era profissional da área ou mesmo desconhecia as 
técnicas de formatação e composição da época. É importante lembrar que 
cada matéria era composta separadamente, no componedor, e só depois 
encaixada na página com a junção numa chapa, matéria por matéria.

Em sua segunda fase, o jornal apresenta mudanças significativas. A 
mancha gráfica inicial foi ampliada em um centímetro na largura, passando a 
ocupar 25 centímetros, o que possibilitou maior espaçamento entre colunas, 
melhorando o aspecto visual do jornal.

A fim de medir as modificações ocorridas, foram escolhidos jornais 
que circularam no primeiro, no sexto e no décimo ano, 1951, 1956 e 1961, 
respectivamente, para proceder a análise da morfologia e das mensagens 
do Ecos. Foram escolhidos três exemplares de cada ano selecionado para 
análise, sendo o primeiro, o último e um número intermediário. No primeiro 



114

ano do jornal, foram veiculadas 23 edições, em 1956, publicaram-se 52 
edições e, em 1961, circularam 24 edições.

Quanto à vinculação geográfica, pode-se observar que o conteúdo 
sofre algumas modificações quanto à sua abordagem global, nacional 
e regional nos três aspectos analisados. Verificou-se, por exemplo, um 
crescimento significativo das informações de âmbito mundial, bem como a 
ampliação do espaço destinado aos acontecimentos nacionais nas páginas 
do jornal. Enquanto isso, os fatos regionais foram perdendo espaço, dada 
a abordagem mais generalizada. Verificou-se que o percentual de matérias 
regionais caiu de 87,83% no primeiro ano, para 67,80% no ano intermediário 
de 1956 e 66,25% no último ano do jornal conforme indicações da tabela 03.

Tabela 3 - Vinculação Geográfica.

Vinculação 
Geográfica

1.951
cm² % 1956

cm² % 1961
cm² %

Global 372,00 2,69% 462,50 4,28% 1.497,50 13,87%
Nacional 1.311,00 9,48% 3.015,00 27,92% 2.147,00 19,88%
Regional 12.141,00 87,83% 7.322,50 67,80% 7.155,50 66,25%

Soma 13.824,00 100% 10.800,00 100% 10.800,00 100%

Fonte: Elaborada pela autora.

Observou-se, ainda, na análise sobre as categorias comunicacionais, 
que a categoria jornalismo é a mais presente, com 71,53% no primeiro 
ano, 61% no ano intermediário e 78,44% no final. Em segundo, aparece a 
categoria propaganda com 28,47% no ano de 1951, 37,99% no ano de 1956 e 
10,91% em 1961. As categorias lazer e instrução só aparecem com pequeno 
espaço no ano intermediário, durante a consolidação do jornal, preenchendo 
0,60% relativos à categoria instrução e 0,42% lazer, tal espaço foi ampliado 
no último ano chegando a 5,21% para instrução e 5,44% para lazer. Já a 
categoria propaganda, ao lado da categoria jornalismo, é responsável por 
boa parte dos espaços à medida que o jornal modifica sua estrutura familiar 
para empresarial. Como mostra a tabela 04.
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Tabela 4 - Categorias Comunicacionais.

Categorias 1.951
cm² % 1956

cm² % 1961
cm² %

Instrução - - 65,00 0,60% 562,5 5,21%
Jornalismo 9.888,00 71,53% 6.587,50 61,00% 8.472,00 78,44%

Lazer - - 45,00 0,42% 587,50 5,44%
Propaganda 3.936,00 28,47% 4.102,50 37,99% 1.178,00 10,91%

Soma 13.824,00 100% 10.800,00 100% 10.800,00 100%

Fonte: Elaborada pela autora.

O crescimento do espaço para propaganda, de 28,47% no primeiro 
ano para 37,99% no ano intermediário, quando estava sob a gerência de 
Ateneu Rego Santos, indica a busca do veículo por auto sustentação através 
da venda de publicidade, nos moldes das empresas jornalísticas. Entretanto, 
no último ano esse espaço é reduzido, caindo para 10,91%.

Dentro da principal categoria, o jornalismo, ainda é possível subdividir as 
publicações por gêneros, formatos e temáticas encontradas nos exemplares 
analisados. Considerando esse ponto, é possível notar que, no decorrer dos 
anos, o jornalismo opinativo foi perdendo espaço para o gênero informativo, 
que ocupou 45,43% do espaço em 1951, 62,21% em 1956 e 77,46% em 
1961. A tabela 05 demonstra esse aspecto da evolução do jornal em seus 
dez anos de existência:

Tabela 5 - Gêneros do Jornalismo.

Gêneros do 
Jornalismo

1.951
cm² % 1956

cm² % 1961
cm² %

Informativo 4.492,50 45,43% 4.098,00 62,21% 6.562,00 77,46%
Opinativo 5.395,50 54,57% 2.489,50 37,79% 1.910,00 22,54%

Soma 9.888,00 100% 6.587,50 100% 8.472,00 100%

Fonte: Elaborada pela autora.

Os textos relacionados à categoria Jornalismo Informativo foram 
identificados segundo a estrutura de apresentação designada por Marques 
de Melo (2010), como Reportagem, Notícia, Nota, Perfil e Serviço. Os 
exemplares avaliados mostram que, no primeiro ano, Nota e Serviço são 
os formatos que mais ocuparam espaço nas páginas do Ecos do Tocantins. 
Já no ano intermediário e no último ano houve um crescimento do formato 
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Notícia conforme especificado na tabela 06.
Tabela 6 - Formatos Jornalismo Informativo.

Formatos 1951
cm² % 1956

cm² % 1961
cm² %

Nota 1.032,00 22,97% 1.555,50 37,96% 1.410,00 21,49%
Notícia 846,00 18,83% 1.425,00 34,77% 2.899,50 44,19%
Perfil 0,00% 97,50 2,38% 190,00 2,90%

Reportagem 0,00% 37,50 0,92% 37,50 0,57%
Serviço 2.614,50 58,20% 982,50 23,98% 2.025,00 30,86%
   Soma 4.492,50 100% 4.098,00 100% 6.562,00 100%

Fonte: Elaborada pela autora.

Em relação ao Jornalismo Informativo, formato Nota, verificou-se que 
a temática mais presente foi sociedade com 62,79%, em 1951; 28,80%, em 
1956, e 40,78% em 1961. Já a temática que mais ocupou espaço no formato 
Notícia foi a Política. Em 1951, esse tema esteve presente em 34,75% dos 
textos. Em 1956, esse percentual subiu para 70,88% e voltou ao patamar de 
43,54% em 1961.

No formato Serviços, a temática Mídia ocupou o maior espaço em 
todos os anos analisados: 69,94%, em 1951; 74,81%, em 1956 e 62,09%, em 
196114. Tais dados demonstram o crescimento dos temas políticos em função 
do envolvimento do jornal com o movimento de autonomia do Estado, que 
irrompeu em Porto Nacional em 1956, e do qual Ecos participou ativamente 
na divulgação das ações dos atores desses movimentos.

Em relação ao gênero Opinativo, os formatos predominantes foram 
Artigos, Coluna e Comentário. Em 1951, os artigos ocuparam 34,75% e as 
Colunas 24,24%. Em 1956, os espaços se invertem com Colunas ocupando 
44,79% e Artigos 30,33%. Já no último ano, Comentários (29,45%) e Carta 
(28,80%) se aproximam bastante e até ultrapassam os Artigos (28,80) 
conforme tabela 07.

Tabela 7 - Formatos do Jornalismo Opinativo.

Formatos 1951
cm² % 1956

cm² % 1961 
cm² %

Artigo 1.875,00 34,75% 755,00 30,33% 535,00 28,01%
Carta 552,00 10,23% 155,00 6,23% 550,00 28,80%

14 Confira os dados do ANEXO 1 – Temáticas do Jornalismo Informativo por Formato.
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Formatos 1951
cm² % 1956

cm² % 1961 
cm² %

Coluna 1.308,00 24,24% 1.115,00 44,79% 262,50 13,74%
Comentário 828,00 15,35% 274,50 11,03% 562,50 29,45%

Crônica 0,00% 190,00 7,63% - -
Editorial 832,50 15,43% - - - -
Soma 5.395,50 100% 2.489,50 100% 1.910,00 100%

Fonte: Elaborada pela autora.

No gênero Opinativo, o tema Política predominou nos Artigos que 
apresentaram espaço de 56,60%, em 1951; 38,74%, em 1956 e 77,57%, 
em 1961. O formato comentário apresentou a mesma predominância, com 
Política ocupando 69,20% do espaço em 1951 e 68,12% em 1956, perdendo 
espaço no último ano para o tema Educação que prevalece com 60,85%15.

A decomposição qualitativa da superfície impressa e a utilização dos 
itens de análise e categorias comunicacionais, permitiu observar que o jornal 
Ecos do Tocantins demonstrou estar integrado ao desenvolvimento regional, 
cumprindo seu papel enquanto veículo de comunicação e enquanto jornal 
impresso, mesmo nas condições precárias em que era produzido. 

Narrativas Exitosas de 1953
A teoria da análise da narrativa, quer literária, quer jornalística, constitui-

se de ferramenta que possibilita a observação da sequência de notícias que 
compõe uma cobertura jornalística seja ao longo de dias, de meses ou anos. 
Segundo Motta (2013), seu emprego permite chegar à conformação de um 
enredo que forma, então, uma história completa.

É o que se propõe neste trecho do trabalho ao remontar sequências de 
notícias sobre a região que viria se transformar no Estado do Tocantins em 
dois momentos do Ecos do Tocantins. Busca-se recompor a história integral e 
plena de sentido do movimento separatista retratado pelo jornal em aspectos 
simbólicos visualizados nos 10 textos selecionados.

Na primeira parte, o trabalho permite afirmar que as notícias e artigos 
produzidos e veiculadas pelo Ecos do Tocantins trouxeram mais do que 
informação sobre a região, mas, principalmente, atualizaram a realidade 
social do norte de Goiás, uma cobertura, como demonstrada, que remota aos 
15 Confira esses dados no Anexo 2 – Temáticas do Jornalismo Opinativo por Formato.
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primeiros jornais regionais, todos criados e mantidos no município sede de 
Porto Nacional.

Este relato da história, aqui recomposta, é feito a partir de algumas 
das categorias narrativas que revelam a lógica das ações, os personagens 
principais e suas relações com os fatos noticiados, em qual enredo se 
integram e quais tramas o permeiam. Para isto, cada texto selecionado tem 
suas características de narrativas descritas em quadro e analisadas em 
seguida.

Quadro 2 - Cenário sanitário.

Data PLANO DE EXPRESSÃO

TEXTO 01
25/01/1953

Título Médicos para o Norte
Autor Eloy de Faria Melo

Personagens José Peixoto da Silveira; Serviço Itine-
rante de Saúde;

Palavras-Chave Medicina; médicos; Norte de Goiás
PLANO DE ESTÓRIA

Elementos de linguagem Comparação; antítese; metáfora

Sentimentos Empatia com a situação de escassez; 
Preconceito

Enredo Escassez de profissionais e serviços 
médicos no norte goiano

PLANO DA METANARRATIVA
Temática Saúde 

Valor Interiorização 

Elementos de luta Publicização dos potenciais da região 
nos jornais de todo o estado

Fonte: Produção Própria.

Este primeiro texto já deixa evidente no título que a narrativa não trata 
diretamente do separatismo da região. Amolda-se ao conteúdo jornalístico 
presente desde os jornais mais antigos de Porto Nacional, sede municipal 
do distrito onde era produzido, em que, principalmente, os goianos do Norte 
publicavam relatos sobre a situação local.

Essa é uma das constatações feitas pela pesquisadora Maria de Fátima 
Oliveira (1997) ao investigar a história de Porto Nacional em jornais locais de 
alcance regional. Trata-se da própria visão que os nortistas expunham sobre 
si e sobre a região, com queixas e clamores diante da situação de abandono, 
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outras vezes de pedidos de justiça aos chefes políticos, e, não raro, crítica 
e ironia para demostrarem a discriminação que sobre eles recaíam pelos 
goianos do Sul.

Produzido por colaborador externo ao jornal, Eloy de Faria Melo, um 
coletor da Fazenda concursado por Goiás16, o texto recorre a comparações 
entre o sul e o norte de Goiás para sustentar a tese do autor de que é preciso 
interiorizar os médicos, como forma de superação de um dos males da região: 
os péssimos serviços de saúde.

Se no Sul havia opções de sobra de profissionais e estabelecimentos 
hospitalares, o norte ainda dependia de políticas públicas de assistências 
escassas e itinerantes que não solucionavam a falta de médicos para 
consultas e cirurgias.

Dois personagens se destacam na narrativa. O secretário estadual da 
saúde, José Peixoto da Silveira, e o Serviço Itinerante de Saúde, uma das 
políticas públicas criadas pelo político mineiro de Cristais (MG), onde nasceu 
dia 6 de maio de 1913, e médico formado pela Faculdade de Medicina da 
Universidade de Minas Gerais, em 1938. 

Após o exercício da medicina em Jaraguá (GO), para onde se mudou 
após a formação em medicina, Peixoto Silveira se tornou fazendeiro e prefeito 
(1946) da cidade e deputado estadual constituinte (1947), depois exerceu o 
cargo de secretário de Saúde e Assistência de Goiás por duas vezes, 1951 a 
1955 e entre 1959 e 1960, na gestão do governador José Feliciano Ferreira 
(1959-1961).

Uma de suas principais medidas para a saúde do norte de Goiás era 
o Serviço Itinerante de Saúde, que o texto critica na medida em que levava 
médicos de forma esporádica, sem resolver a carência de profissionais e 
demais serviços de saúde agregados ao da medicina.

O enredo que domina o artigo, destacado nas palavras-chave 
detectadas na narrativa analisada – medicina e médicos no Norte de Goiás-, 
permeia a imprensa regional desde seu nascimento.

A exemplo dos anos 1900, quando a Folha do Norte, primeiro jornal 
de Porto Nacional completava três anos de existência, em 1901, e o médico 
de Francisco Ayres da Silva estreava no veículo a coluna “Miscelânea”, em 
que se debruça sobre a saúde regional. Seu primeiro artigo é da edição de 
16 de dezembro de 1901.  Quatro anos depois, em 22 de setembro de 1905, 
lançaria o próprio periódico, o Norte de Goyaz, jornal que trazia como título a 

16 Informação publicada no Diário Oficial da União (DOU). Seção 1. 24 de outubro de 1955. Página 57.
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identificação geográfica e ideológica com a região em que se inseria.
Em relação ao Plano de História, são usados no texto metáforas como 

“da água para o vinho” para indicar a distância entre as condições do norte 
em relação ao sul e que aparecem argumentar sobre a falta de profissionais 
na região, que se dava também por preconceito e ignorância do sul em 
virtude às reais condições do outro extremo do estado. O texto cita ainda 
a existência de voos comerciais regulares para ilustrar a potencialidade do 
norte esquecido.

A narrativa também adota uma estratégia bastante comum em textos 
produzidos ao longo do tempo nos periódicos nortistas, de comparação entre 
as duas principais regiões do estado. Em geral, os moradores do sul viam os 
do Norte como atrasado e inóspito, como o autor resume neste trecho:

De há muito se criou o tabu de que o Setentrião Goiano é, 
apenas o paraíso de índios selvagens e de perigosas onças. 
O desconforto por essas bandas o mais completo. Seu povo 
desprovido dos mais comezinhos princípios de educação social. 
Garantias pessoais inexistentes. Enfim, uma civilização nula. É 
no que acredita muita gente boa, inclusive goianos natos (Ecos 
do Tocantins, 1953).

Percebe-se, ainda no Plano da Estória, que o autor demonstra empatia 
com a situação de escassez de medicina, seja por profissionais ou por 
serviços na região norte. O autor narra um episódio pessoal em que sugere a 
um recém-formado em medicina, seu interlocutor, que se mude para a região 
extrema, mas é refutado com espanto e preconceito “- Você está louco? - 
Retrucou ele. - Onde já se viu clinicar índios e onças?...” (Ecos do Tocantins, 
1953).

No Plano da Metanarrativa, identificam-se o valor, a temática e os 
elementos de luta. No caso específico do Texto 01, de 1953, a temática 
encontrada é a Saúde. A narrativa trata de tentativa de melhoria do segmento, 
por parte do secretário da pasta, em implantar um projeto itinerante de saúde 
a fim de alcançar e solucionar os problemas da população. Para tanto, usa o 
exemplo do que ocorre no sul goiano e como a estrutura tem funcionado. Isto 
fica evidente no seguinte trecho:

Aqui no Sul, desfrutamos do benefício de ótimas instituições 
hospitalares em quase todas as cidades. As localidades de me-
nor densidade demográfica contam com seu médico e bem es-
tocadas farmácias. Mesmo as vilas e povoados, em sua maioria, 
possuem o seu esculápio (Ecos do Tocantins, 1953).
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Sobre o item valor foi possível perceber que o texto traz a questão da 
interiorização para a discussão. Vale destacar que o jornal era sediado em 
uma vila garimpeira no norte de Goiás e apresentava ter menos recursos que 
cidades autônomas. Ressalta-se que a emancipação aconteceu apenas em 
23 de junho de 1953, cinco meses após a publicação do texto. Isso indica 
a preocupação do jornal em fomentar o debate sobre a necessidade da 
autonomia da região.

A antítese entre o cenário escasso do Norte em oposição ao rico do sul 
é um enredo persistente nas narrativas jornalísticas, tanto pela redundância 
quanto pela repetição de conteúdos ao longo dos anos. Daí a conclusão 
do autor de que isto talvez não deveria ser a solução, pois percebe-se uma 
valoração negativa desta prática, mas, sim o investimento em produção de 
conteúdo positivo.

Portanto, o encadeamento das ideias presentes na narrativa culmina 
com a sugestão de que faltava a propaganda sobre as potencialidades 
econômicas do lugar, sobretudo em relação ao garimpo, como forma de 
minimizar o preconceito e divulgar as riquezas locais.

Figura 35 - Texto do Jornal Ecos do Tocantins Edição nº 70.

Fonte: Ecos do Tocantins Ano 1953.
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Quadro 3 - Prioridade aos nortistas.

Data PLANO DE EXPANSÃO

TEXTO 02 
1º/02/1953

Título Primeiro o Norte
Autor Durval Godinho

Personagens Associação Norte Goiana; 
Leopoldo Freire;

Palavras-Chave Associação Norte Goiana; asso-
ciação civil; movimento político

PLANO DE ESTÓRIA
Elementos de linguagem Comparação; antítese;

Sentimentos Apelo 

Enredo Criação de associação supraparti-
dária em defesa do norte goiano

PLANO DA METANARRATIVA
Temática Valorização regional

Valor União

Elementos de luta Associativismo político e articula-
ção partidária

Fonte: Produção Própria.

No ano de 1953, portanto, três anos antes do movimento separatista 
de 1956, o jornal Ecos do Tocantins abriu suas páginas para editoriais, artigos 
e matérias de cunho informativo sobre a movimentação para a criação de 
novos municípios.

Pium pertencia a Porto Nacional e a sede do município abrigava, 
desde 1891, jornais e periódicos que se sucediam no tempo e que abriam as 
páginas para publicações gerais de relatos sobre a situação de negligência 
da administração pública com sede no sul do Estado em relação ao norte.

O primeiro texto de Ecos do Tocantins nesse sentido aparece na edição 
de 1º de fevereiro daquele ano, assinado por Durval da Cunha Godinho, 
(1919-1997), professor e pesquisador que escreveu o livro A História de Porto 
Nacional, publicado em 1988.

O texto “Primeiro o Norte” compara a situação dos grandes centros 
com o norte goiano por meio de elementos de antítese para sustentar que 
a causa do abandono da região por parte dos políticos era pela falta de 
unidade e dos habitantes. O texto defende que a região perdia tempo em 
divergências, fracionando lideranças e forças e se mobilizando pela união 
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e esforço coletivo para mudar o cenário. Esse esforço era uma associação 
reunindo diversos municípios.

[...] a ‘Associação Norte Goiana’ corrente de força, sem tendên-
cia política partidária, cujo escopo é conclamar habitantes desta 
região e propiciar ao norte as possibilidades de integral aprovei-
tamento eleitoral [...] entidade que visa congregar as figuras ex-
ponenciais do hinterland e batalhar pela satisfação dos nossos 
problemas [Primeiro o Norte]  (Ecos do Tocantins, 1953).

O objetivo do artigo é fazer um apelo para a necessidade de união do 
norte e para impulsionar as articulações políticas em torno da associação de 
municípios do norte de Goiás. O texto prega a valorização regional e defende 
a organização política como forma de unir os habitantes do norte para a 
defesa de melhoria para a região.

No plano de estória, ao adotar a comparação e a antítese como 
elementos da linguagem, da narrativa se extrai o sentimento de apelo para a 
defesa da região norte goiana, por meio da valorização regional - a temática 
ressaltada na narrativa. O autor reforça como valor a união e destaca como 
elementos de luta o associativismo político, a articulação partidária em um 
enredo que ressalta a criação de uma associação suprapartidária para atuar 
em defesa do norte de Goiás.

O cenário regional sem estrutura rodoviária permeia o texto publicado 
na coluna “Comentário Político”, um espaço editorial fixo e duradouro ao longo 
da existência jornal. Além desse elemento, no plano da expressão a narrativa 
destaca o governador de Goiás Pedro Ludovico Teixeira e o deputado Antônio 
José de Oliveira e tem como palavras-chave o município de Porto Nacional, 
o garimpo de cristal e a emancipação de municípios.

O objetivo do texto é defender um benefício de infraestrutura e criticar 
a morosidade na construção de uma estrada incluída no plano rodoviário três 
anos antes e jamais executada. O sentimento reivindicatório de melhoria para 
a região é demonstrado por adjetivação como “necessária” e “indispensável” 
e de “importância” a estrada ligando os então distritos de Pium e Chapada à 
sede do município.

A narrativa conduz o raciocínio do leitor do período de estagnação da 
administração até a conclusão de que os eleitores saberão julgar os políticos, 
que merecem descrédito ante a não efetivação da obra para deixar a reflexão 
sobre o papel da administração pública que inclui “contentar o povo, fazendo-
lhe bem. Beneficiá-lo sem que se moleste”.
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Quadro 4 - Em defesa dos municípios.

Data PLANO DE EXPRESSÃO

TEXTO 03
1/02/1953

Título Comentário Político
Autor Da Silva e Silva

Personagens Pedro Ludovico Teixeira;
Deputado Antônio José de Oliveira;

Palavras -Chave Porto Nacional; garimpo; 
emancipação municipal

PLANO DE ESTÓRIA
Elementos de lingua-

gem Antítese 

Sentimentos Reivindicação 

Enredo Defesa de uma estrada intermuni-
cipal

PLANO DA METANARRATIVA
Temática Infraestrutura

Valor Mobilização

Elementos de luta Processos administrativos; cartas; 
imprensa

Fonte: Produção Própria.

No plano da estória, percebe-se a tentativa de sensibilização da 
audiência para despertar o sentimento reivindicatório de infraestrutura de 
transporte dos distritos garimpeiros, importante atividade econômica naquela 
década, para a sede, uma cidade de forte identidade cultural e social da 
região.

No plano da metanarrativa, o valor presente no texto é da mobilização 
de lideranças, e os elementos de luta são a arregimentação da população e da 
imprensa, para que processos administrativos, como as peças orçamentárias 
com recursos e planos para efetivação do modal de transporte rodoviário, 
deixassem de ser apenas papel e se concretizar em estradas.
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Figura 36 - Reprodução de um “Comentário Político” 
publicado em Ecos do Tocantins Edição nº 70.

Fonte: Ecos do Tocantins.
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Quadro 5 - Criação de municípios

Data PLANO DE EXPRESSÃO 

TEXTO 04
7/06/1953

Título Não resta mais dúvida
Autor Ecos do Tocantins

Personagens
Trajano Coelho Neto;

Deputado Souza Porto;
Deputado Antônio José de 

Oliveira;

Palavras -Chave Pium; Chapada; emancipação 
municipal

PLANO DE ESTÓRIA
Elementos de linguagem Narração

Sentimentos Expectativa

Enredo
Articulação para emancipação 
municipal de Pium e Cristalân-

dia
PLANO DA METANARRATIVA

Temática Municipalismo
Valor Mobilização

Elementos de luta Processos administrativos; 
cartas; imprensa

Fonte: Produção Própria.

O texto é uma narrativa que reproduz o teor da carta do diretor do jornal, 
Trajano Coelho Neto, ao relatar a situação da articulação política envolvendo 
dois deputados estaduais para a emancipação dos municípios de Pium, onde 
o jornal estava sediado, e de Cristalândia, município irmão.

Nota-se o empenho do diretor do jornal, Trajano Coelho Neto, em 
um trabalho que vai além de pautar e publicar matéria sobre a temática da 
emancipação. O texto mostra sua atuação prática, um ato político que sai 
da pauta da imprensa para a pauta legislativa, em articulação com outros 
personagens, como os deputados José de Souza Porto e Antônio José de 
Oliveira.

José de Sousa Porto era um odontólogo e funcionário Público natural 
de Posse (GO), onde nasceu em 11 de abril de 1905, e que chegou à 
presidência do Legislativo Goiano durante seus mandatos parlamentares (de 
1947 a 1963). Afastou-se do mandato para exercer o cargo de secretário da 
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Agricultura, Indústria e Comércio, na administração de José Feliciano (1959-
1961) e ficaria radicado em Pedro Afonso, na qual se tornaria prefeito de 
1961 a 1965 e ali moraria até sua morte no dia 19 de abril de 1984, por 
acidente automobilístico.

O outro personagem é o monte alegrense Antônio José de Oliveira, 
ex-prefeito de Porto Nacional em duas ocasiões, primeiro nomeado (1944 a 
1945) e eleito em 1947 para o cargo que renunciaria para assumir o mandato 
na Assembleia Legislativa goiana, onde seria reeleito para nova legislatura 
(1955-1959).

A defesa da criação dos municípios naquele momento, fazia parte da 
organização regional que antecederia o “movimento de 56”, derivado segundo 
Cavalcante (2003, p.63), da “Proclamação Autonomista” de 13 de maio de 
1956, em Porto Nacional, como apogeu das distensões políticas regionais.

Este texto tem como elementos de linguagem a narração para criar 
o sentimento de expectativa sobre o enredo que inspira sua publicação: 
a articulação para emancipação municipal de Pium e Cristalândia. Já no 
plano da metarrativa, a temática é o municipalismo e carrega como valor a 
mobilização e propõe como elementos de luta os processos administrativos, 
as correspondências e a imprensa.

Naquele momento, o jornal reverberava a criação de municípios, uma 
etapa necessária para sedimentar a autonomia e a organização administrativa 
da região. O movimento pró-municípios antecedia a mobilização o pró-
Tocantins. “Não resta mais nenhuma dúvida: os municípios virão!”

O quinto texto da série escolhida referente ao ano de 1953 mostra o 
crescimento do jornal e o leva a duplicar as edições publicadas na semana. 
Após dois anos de existência, o jornal também aumentou a tiragem de 3 para 
3,5 mil e depois 4 mil exemplares em seu terceiro ano de publicação.

O texto destaca a sinceridade dos propósitos da redação, de defender 
e divulgar a região garimpeira que se transformaram em cidades legalmente 
criadas e revelava o escopo de continuar trabalhando “sempre para novas 
conquistas, maiores e mais valiosas.”

O plano de expressão da narrativa apresenta como autor o próprio 
editor do jornal e tem como palavras-chave a imprensa e o jornalismo e se 
propõe a revelar ao leitor uma situação interna do veículo.
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Quadro 6 - Exercício do Jornalismo.

DATA PLANO DE EXPRESSÃO

TEXTO 05
02/08/1953

Título Editorial
Autor Ecos do Tocantins

Personagens Ecos do Tocantins
Palavras-Chave Imprensa; Jornalismo;

PLANO DE ESTÓRIA
Elementos de linguagem Antítese; comparação 

Sentimentos Efetividade

Enredo Alteração na periodicidade do 
jornal

PLANO DA METANARRATIVA
Temática Imprensa

Valor Credibilidade
Elementos de luta Venda de jornal

Fonte: Produção Própria.

Porto Nacional detinha a tradição da imprensa escrita e, 
tradicionalmente, os jornais duravam pouco tempo de existência, à exceção 
do Norte de Goyaz, publicado de 1905 a 1985. Diante do histórico, o plano 
de estória da narrativa adota como elementos de linguagem a antítese e a 
comparação para despertar no leitor o sentimento de efetividade do veículo, 
sob o enredo da alteração na periodicidade do jornal, indicando crescimento, 
estabilidade, elevação.

No plano da metanarrativa, o jornal fortalece seu compromisso com 
a região ao destacar o crescimento da tiragem e reforçar sua periodicidade 
era uma forma de transmitir para sua audiência o valor da credibilidade e da 
durabilidade.

Do ponto de vista da narrativa, o jornal potencializa com este editorial 
o sentimento de sua efetividade enquanto veículo de publicação e duração 
perene, buscando reforçar o valor da credibilidade e, ao projetar prosperidade, 
entrelaçava seu próprio desenvolvimento ao da região que defendia, tendo 
como elemento de luta a venda, cada vez maior, de jornais.
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Narrativas Emancipacionistas do Norte 
de Goiás em 1956

Quadro 7 - Repercussão do Movimento de 1956

Data PLANO DE EXPRESSÃO

TEXTO 06
19/05/1956

Título Pelo Estado do Tocantins
Autor Vários

Personagens Lisias Rodrigues; 212 perso-
nagens17 

Palavras-Chave Divisão territorial; criação do 
Tocantins; plebiscito

PLANO DE ESTÓRIA
Elementos de linguagem Metáfora

Sentimentos
Expectativa de organização 

social e certeza de sucesso do 
movimento separatista

Enredo
Primeiras medidas do ‘movi-
mento de 56’ para viabilizar a 

separação do norte goiano
PLANO DA METANARRATIVA

Temática Política
Valor Sociedade organizada

Elementos de luta Representação popular e 
plebiscito

Fonte: Produção Própria.

Trata-se da reprodução, na íntegra, da “Carta de Porto Nacional”. O 
texto manifesto é assinado por um grupo de 212 pessoas que inclui políticos, 
profissionais liberais, fazendeiros, professoras, funcionários públicos, entre 
outras profissões anotadas ao lado do nome do signatário no rol que sucede 
o texto reproduzido.

O texto reproduz a “Proclamação Autonomista de Porto Nacional”, um 
documento lançado dias antes, em 13 de maio de 1956, na Câmara Municipal 
de Porto Nacional. Porém, difere-se do manifesto original do “Movimento Pró-
Criação do Estado do Tocantins” (Cavalcante, 2003, p. 64) por conter um 
trecho com o intertítulo “Primeiros Passos”.
17 Confira lista no anexo com a transcrição dos textos analisados ao final do capítulo. 
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No plano da estória, os autores usam da metáfora da semente 
(movimento) lançada em terra fértil (norte de Goiás) em anos anteriores, 
para tentar sensibilizar a população de que aquele era o momento da planta 
se modificar e a mudança orgânica, seguindo a figura de linguagem era a 
criação do Estado.

Ainda no plano da estória, os autores demonstram, como sentimento, a 
expectativa de organização social da população nortista em forma de adesão 
ao separatismo. A narrativa expecta a certeza no sucesso do movimento 
separatista, nos trechos que acrescentam ao manifesto original uma ideia de 
representação popular para viabilizar a consulta pública sobre o tema.

No plano da metanarrativa, a temática é predominantemente política, 
reforça o valor da sociedade organizada e traz como elementos de luta a 
representação popular e a expressão popular por um plebiscito. A defesa 
e a descrição do plebiscito é a principal novidade desta narrativa publicada 
em Ecos, em relação ao texto original da “Carta de Porto” transcritas pela 
historiografia.

O texto sugere aos municípios interessados na criação do novo estado, 
o credenciamento de uma pessoa “apolítica” e “imparcial” e de “absoluta 
idoneidade” para que propusesse à Justiça Eleitoral o plebiscito pela 
emancipação do Estado. Com esta representação, os autores demonstravam 
certeza de que os poderes saberiam respeitar as aspirações do movimento e 
verificariam que não se tratava de “movimento de aventureiros”.

Para reforçar a credibilidade dos participantes as profissões de destaque 
para a época e para a região aparecem relacionadas ao lado do nome do 
signatário do texto no jornal. Destacam-se os 30 nomes identificados como 
comerciantes, 20 (vinte) funcionários públicos, 11 (onze) fazendeiros, 9 (nove) 
professores, além de mandatários, como prefeito municipal, vereadores, 
incluindo o presidente do Legislativo, e de posições sociais relevantes como 
juiz, promotor de justiça e padre.

Também se percebe a preocupação em destacar uma diversidade 
de ocupações dos participantes como boiadeiros, advogados, industriais, 
operários, construtor, estudantes, farmacêuticos, médicos, dentistas, 
pedreiro, ferreiro, gerente bancário e domésticas, entre outros.

Essa preocupação em qualificar os participantes do movimento 
separatista ressoaria ao longo daquele ano e surtiu efeito intencionado. É 
o que se depreende de outras publicações do jornal nesse sentido. Um dos 
mais extensos textos sobre a cisão regional na página de Ecos do Tocantins 
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em 1956 é a reprodução de um discurso do então deputado estadual pela 
então União Democrática Nacional (UDN) Francisco de Brito. O parlamentar 
se manifesta favorável à criação do Estado do Tocantins. Embora não esteja 
entre os textos selecionados para a presente análise, o discurso político está 
reproduzido na edição do dia 11 de agosto de 1956, e ocupa a maior extensão 
na capa e frações consideráveis em mais duas páginas internas.

Francisco de Brito era de Conceição do Norte, atual Conceição do 
Tocantins, município no sudeste do estado. Quando nasceu, em 6 de dezembro 
de 1904, o local era uma vila. Acabaria cedendo, em 1884, parte do território 
para a criação da cidade de “São José do Duro”, atual Dianópolis. A família 
do deputado se mudou da região após a batalha entre polícia e milícias que 
inspiraram o livro “O Tronco”, de Bernardo Élis. O coletor Sebastião de Brito 
Guimarães, que denunciou os coronéis da época, era tio de Brito - irmão do 
pai dele, Serafim de Brito Guimarães -, a família migrou para Buriti Alegre. 
Autodidata, Brito virou jornalista e escritor antes de eleger-se deputado 
estadual (1947 a 1959). Em seu famoso discurso, reconhecia que era apático 
ao movimento até decidir apoiar a separação e o seu discurso recebeu como 
manchete “Não é Obra de Aventureiros o Movimento Pela Emancipação do 
Norte Goiano.”

Além do deputado Brito, os deputados Paulo Magalhães, Antônio 
Carneiro Vaz e Almerinda Magalhães Arantes (Arena) também se posicionaram 
favoráveis ao novo Estado.

A deputada, que era professora, chegou a apresentar, no dia 9 de 
outubro de 1956, uma proposta de emenda ao Ato Constitucional Nº 01, para 
permitir a criação do Tocantins. A emenda dava ao artigo 181 da Constituição 
goiana uma redação que desmembrava a área de municípios acima do 
paralelo 13 e fixava o prazo de 120 dias para o governo realizar um plebiscito 
(Ecos do Tocantins, 1956). A iniciativa parlamentar também mereceu a 
publicação da propositura, na íntegra, distribuída em duas páginas do jornal, 
na edição 404, do dia 3 de novembro de 1956.

Portanto, esta narrativa tem como enredo as primeiras medidas do 
‘movimento de 56’ para viabilizar a separação do norte goiano. É a primeira 
abertura de Ecos do Tocantins para reverberar os documentos originados da 
movimentação portuense.
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Quadro 8 - Reverberação do Movimento de 56.

Data PLANO DE EXPRESSÃO

TEXTO 07
21/07/1956

Título Uma Ideia Grande Se Agiganta
Autor Pedro Souza

Personagens Sem personagens 
Palavras-Chave Norte de Goiás; divisão territorial

PLANO DE ESTÓRIA
Elementos de linguagem Comparação; antítese

Sentimentos Apelo 

Enredo Reverberação do movimento 
separatista 

PLANO DA METANARRATIVA
Temática Política

Valor Mobilização 

Elementos de luta Publicidade e propaganda do 
movimento

Fonte: Produção Própria.

Esta publicação não traz mais informações sobre o autor além da 
referência geográfica de tratar-se de um texto escrito a partir de São Paulo. 
Curiosamente, datado de 27 de julho de 1956, indicando tratar-se de um erro, 
pois está publicado na edição de 21 de julho de 1956. “Uma ideia grande se 
agiganta” é um dos primeiros textos originados fora do estado a reverberar o 
ideal separatista do movimento de Porto Nacional.  A pesquisa não conseguiu 
identificar mais elementos sobre o autor do texto.

Assinado por Pedro Souza, nome que não está na relação dos signatários 
da Carta de Porto Nacional, não menciona nenhum outro personagem. Seu 
conteúdo estrutura-se na forma e teor dos que eram publicados em anos 
anteriores, abordando a situação de abandono, de “atrofiamento abismal” da 
região em comparação a outros estados e regiões do país.

O enredo destaca más condições de estradas, carestia do transporte 
aéreo, produção agrícola rudimentar, para comparar a situação da divisão 
territorial do Brasil com a estruturação em que os Estados Unidos se divide 
e subdivide para enaltecer o movimento de Porto Nacional, apontado, pelo 
autor, como a ideia grande que se agiganta, porque está “difundida por tôdo 
o território brasileiro”.



133

O autor defende o Estado do Tocantins como uma “necessidade 
imperiosa” para engrandecer o país e desafia todos os goianos a instigar 
os demais brasileiros pelo “progresso” e “civilização” que resultaria do 
novo estado. Há também o sentimento de repulsa aos políticos que 
podem atrapalhar o movimento separatista, aos quais o autor destina uma 
reprimenda. “E, aquêles que estão acostumados a viver a assegurar seus 
postos políticos à espensas dos votos dos leitôres do Norte, não devem pôr 
barreiras nem obstáculos porque é chegada a hora de seu apôio ao pôvo que 
tanto os apoiará”.18

O texto clama por difusão e convencimento popular para uma “vitória 
decisiva” do movimento separatista e brada pela união em uma luta “firme e 
forte” até a criação do Estado: “Basta de inércia! Basta de escravidão! Basta 
de covardia!”

No plano de estória, a narrativa usa a comparação e a antítese, comuns 
em textos daquele período, como demonstrado na presente pesquisa, 
para criar o sentimento apelativo sobre a necessidade de mobilização da 
população, para evitar que políticos evitassem a separação do estado. A 
exemplo desse trecho:

Por isso, os políticos não podem e não devem impedir a criação 
do ESTADO DO TOCANTINS porque êle é uma necessidade 
imperiosa para a grandêza do Brasil e, sim, concitar a tôdos os 
goianos, instigar a tôdos os brasileiros em pró do progresso e da 
civilização (Ecos do Tocantins, 1956, grifo meu). 19.

A mobilização como valor, e a publicidade e propaganda do movimento 
separatista como elementos de luta são defendidos ao longo da narrativa para 
convencer que o “homem pobre e humilde” do norte, uma região “cansada de 
sofrer opressões e humilhações das mais cruciantes” foi capaz de ter a ideia 
do desmembramento do sul e que havia chegado o momento de concretizar 
esta luta em um novo estado.

18 Trecho do artigo “Uma ideia grande se agiganta” publicado em Ecos no dia 21 de julho de 1956.
19 Trecho do artigo “Uma ideia grande se agiganta” publicado em Ecos no dia 21 de julho de 1956.
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Quadro 9 - Palavra do líder.

Data PLANO DE EXPRESSÃO
TEXTO 08
06/10/1956

Título Urge estruturar o Estado do 
Tocantins

Autor Feliciano Machado Braga
Personagens Visconde de Taunay 

Teixeira de Freitas
Lísias Rodrigues

Palavras-Chave Divisão territorial; regime fede-
rativo;

PLANO DE ESTÓRIA
Elementos de linguagem Comparação
Sentimentos Convencimento 
Enredo Subsídios e fundamentação 

jurídica para a defesa do movi-
mento divisionista

PLANO DA METANARRATIVA
Temática Direito
Valor Legalidade 
Elementos de luta Aplicação da norma jurídica

Fonte: Produção Própria. 

O oitavo texto selecionado para a análise da narrativa separatista de 
Goiás no jornal Ecos do Tocantins tem como autor aquele que é considerado 
o principal líder do movimento de 1956, o juiz Feliciano Machado Braga 
(1914 – 1972). Mineiro de Monte Alegre, era filho do Coronel José Caetano 
Machado e América Machado Braga e atuou como magistrado de Porto 
Nacional entre 1956 e 1961, após ter passado pelas comarcas de Posse, 
Paraúna e Nerópolis, como o próprio magistrado revelou na única entrevista 
conhecida dele para um jornal de alcance nacional, a Folha de S. Paulo20.

Feliciano Machado Braga distribuía exemplares do jornal que ele 
editava em Porto Nacional, “O Estado do Tocantins”, em uma rua de Goiânia 
e chamou a atenção dos repórteres. Ele aceitou conceder a entrevista a 
Valentim Lorenzetti e Murilo Felisberto no hotel onde estava hospedado. A 
reportagem saiu no dia 9 de fevereiro de 1960 e traz detalhes da vida do 
magistrado. 

20 “Hobby” de juiz é dividir Estados; por isso seu filho chama-se Brasil Tocantinense. Folha de S. Paulo. 
N. 10.982. Ano XXXV. 2º Caderno. Folha Ilustrada. Capa. São Paulo, terça-feira, 9 de fevereiro de 1960.
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Com o título “Hobby” de juiz é dividir Estados; por isso seu filho 
chama-se Brasil Tocantinense”, o texto revela que sua ideia de separação 
de estados era considerada “ideia de solteirão” porque ainda não havia se 
casado quando encabeçou o movimento de Porto Nacional. Ele se casaria 
com Hermione de Carvalho Machado, irmã da ex-primeira dama de Goiás, 
Alda de Carvalho Ferreira, viúva do ex-governador e ex-senador por Goiás, 
José Feliciano Ferreira.

A entrevista ao jornal paulista também revela que após sua atuação 
que incluía usar com papeis oficiais no Judiciário, timbrados como “Estado 
do Tocantins”, e o anúncio do registro de um filho como “Brasil Tocantinense 
Braga”, o Tribunal de Justiça de Goiás propunha sua transferência para 
Luziânia.

No ano da entrevista, o movimento de Porto Nacional completava 
quatro anos de existência e o juiz chegou a declarar acreditar que a separação 
do Estado do Tocantins levaria mais cinco anos para se concretizar, e só 
iria atuar por mais uma causa separatista: o Estado do Caiapó, no sudeste 
goiano.

Adepto da imprensa escrita, Feliciano Machado Braga usa nesta 
narrativa, como elemento de linguagem, a comparação, notadamente a 
confrontação normativa, como forma de difundir os fundamentos jurídicos 
para o movimento que encabeçava.

No plano da expressão, a fim de legitimar historicamente seus 
fundamentos de luta separatista, o juiz invoca personagens da história 
nacional que passariam ao futuro como defensores da separação goiana. 
Todos os citados seriam - e continuam sendo - apontados ao longo do tempo 
na literatura regional como autores de projetos separatistas envolvendo Goiás 
e Tocantins. Estão presentes na narrativa Visconde de Taunay (1843-1899), 
Teixeira Freitas (1890 - 1956) e Lisias Rodrigues (1896 – 1957). 

O primeiro é Alfredo Maria Adriano d’Escragnolle Taunay, o Visconde 
de Taunay (1843-1899). Filho de família amiga e preceptora de D. Pedro 
II, tornou-se militar do império brasileiro e lutou na Guerra do Paraguai. A 
atuação o inspirou a escrever alguns dos livros de sua carreira de escritor a 
exemplo do “Diário do Exército” (1870), sobre a atuação brasileira na disputa 
com o país vizinho, e “A Retirada da Laguna” (1871), sobre a fuga do exército 
em um dos episódios famosos daquela guerra.

Em 1872, Taunay iniciou a atuação política com a nomeação para 
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deputado geral, da província de Goiás, na 15ª legislatura, pelo Partido 
Conservador. Reelegeu-se em 1875 e quatro anos depois apresentaria um 
projeto propondo a criação da Província do Tocantins.  É a este projeto, cujo 
inteiro teor não localizamos, que o juiz separatista faz referência.

Outro personagem é Mário Augusto Teixeira de Freitas (1890 - 1956), 
advogado e estatístico, baiano de São Francisco do Conde, que exerceu, entre 
outros cargos, o de diretor-geral de Informações, Estatísticas e Divulgação 
do então Ministério da Educação e Saúde Pública, no Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro. É também o idealizador e primeiro secretário-geral 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), instituição na qual 
ocupou ainda o cargo de diretor responsável pela Revista Brasileira de 
Estatística. Nesta revista está publicado, em forma de artigo revisado, o 
discurso datado de 28 de outubro de 1932, referenciado por Feliciano, do 
qual não encontramos cópias.

Quanto ao artigo de Freitas, está publicado como o título “O 
reajustamento territorial do quadro político do Brasil”. Curiosamente, embora 
o discurso de Freitas seja referenciado como autor de uma proposta para a 
criação do Território do Tocantins, a leitura do texto original21 revela que na 
verdade, a sugestão de nova divisão territorial que criaria um território no norte 
de Goiás é de Segadas Viana (1906-1991). Segundo o texto, o ex-ministro 
do Trabalho, Indústria e Comércio (1951-1953) que também ocupou diversos 
cargos na carreira de servidor público, advogado, professor, jornalista e 
deputado federal (1946 – 1953), propunha a divisão do Brasil em 19 estados, 
dez Territórios e um Distrito Federal – o próprio Rio de Janeiro. Na proposta 
de Segadas Viana analisada por Freitas o “Território do Tocantins” seria a 
parte norte do Estado de Goiás e teria 300.000 km² e 80 mil habitantes.

O último dos personagens da narrativa é o major-brigadeiro-do-ar 
Lysias Augusto Rodrigues. Militar encarregado de uma expedição para 
mapear o país e subsidiar a criação do Correio Aéreo Nacional, na condição 
de fiscal do projeto, em nome dos ministérios da Guerra e também da Viação, 
acabou por escrever dois livros inspirados no que viu e viveu nesse período, 
um deles o “Roteiro do Tocantins”, de 1943. O brigadeiro acabaria inspirando 
a reterritorialização da região, com uma proposta também para a criação do 
Território do Tocantins, por meio de um anteprojeto constitucional, em 1944, 
um ano após o “Roteiro”.

21 Publicado na Revista Brasileira de Estatística, edição nº 29, janeiro-março de 1947, Ano VIII, das pági-
nas 109 a 125. O artigo pode ser conferido no seguinte endereço na internet: https://biblioteca.ibge.gov.br/
visualizacao/periodicos/111/rbe_1947_v8_n29.pdf 
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Um olhar atento observará que nessa narrativa de Feliciano Machado 
Braga, como em todas as demais do período enquadrado nesta pesquisa, pós 
movimento de 56, ainda não ganhara projeção do movimento autonomista a 
figura do ouvidor português radicado no Brasil Joaquim Teotônio Segurado 
(1775 -1831), considerado um dos mais ilustres defensores da autonomia 
tocantinense. Esta figura histórica só ganharia relevância no resgate histórico 
do movimento separatista, ao longo dos séculos, em movimentos políticos e 
sociais futuros à década pesquisada.

A narrativa de Feliciano Machado Braga nutria-se do sentimento 
buscada pelo convencimento da legalidade da ação separatista e tinha como 
enredo um cenário em que poderia haver questionamento sobre o subsídio 
e a fundamentação jurídica para a defesa daquele movimento divisionista. 
Portanto, a temática no plano da metanarrativa era o direito, sua área de 
formação. Ele havia criado a Comissão de Estruturação Jurídica do Tocantins 
(CEJET).

Se em outros textos publicados no jornal havia a análise econômica, 
social, de infraestrutura e a político-administrativa, que justificasse a separação 
do norte goiano, na exegese presente neste texto, Feliciano Machado Braga 
analisa o emprego de dispositivos constitucionais com base para a revisão 
territorial, incluindo o caso do Tocantins. O líder separatista acrescentava a 
aplicação da norma jurídica como elemento de luta do movimento separatista.

Durante a existência do jornal, diversos outros textos do juiz seriam 
publicados até Feliciano ser transferido para Anápolis (GO), em maio de 
1961. A mudança ocorreu um mês após a morte do editor do Ecos, Trajano 
Coelho Neto, no dia 13 de abril daquele ano. O juiz atuou naquela comarca 
até 1968 e morreu em maio de 1972, em Goiânia.

Escrito pelo médico e clínico geral Guilhebaldo Almeida de Menezes, o 
Texto nº 09 é uma peça que adota a publicidade das mazelas regionais como 
elemento de defesa da descentralização territorial e a criação do Tocantins.

O autor era um médico baiano radicado em Buriti Alegre, cidade no sul 
de Goiás. Também cirurgião, Menezes se mudara para o sul goiano após a 
formação na Faculdade de Medicina, em Salvador (BA), sua cidade natal e 
depois de ter atuado em relevantes hospitais de grandes centros urbanos, 
com o Santa Izabel, o Hospital Militar, a Maternidade Climerio de Oliveira, na 
Bahia, e no Hospital Miguel Couto e Santa Casa de Misericórdia do Rio de 
Janeiro.
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Quadro 10 - Apoio ao movimento.

Data PLANO DE EXPRESSÃO

TEXTO 09
13/10/1956

Título Criemos o Estado do Tocan-
tins!

Autor Guilhebaldo A. de Menezes
Personagens Povo tocantinense

Palavras-Chave Descentralização territorial
PLANO DE ESTÓRIA

Elementos de linguagem Comparação; antítese
Sentimentos Necessidade

Enredo
Defende a descentralização 

territorial e melhor distribuição 
administrativa como amplia-
ção de mercado e povoação

PLANO DA METANARRATIVA
Temática Economia 

Valor Prosperidade
Elementos de luta Publicidade

Fonte: Produção Própria.

No município goiano, clinicou, casou-se com Maria Thereza Machado 
de Menezes, irmã do juiz Feliciano Machado Braga, tornou-se pecuarista 
de gado de raça, atuou como professor e elegeu-se vereador nas eleições 
municipais de 1970. A cidade tinha um eleitorado de 6.653 eleitores aptos e 
4.861 apareceram para votar. Guilhebaldo saiu das urnas como o vereador 
mais votado, com 602 votos, pela Arena. Em 2015, a lei goiana de nº 12.825, 
sancionada pelo governador Marconi Perillo, deu o nome do médico ao 
Centro de Saúde de Buriti Alegre em sua homenagem.

Quando escreveu o texto, era uma personalidade com publicações em 
jornais goianos e mineiros, como o Correio de Uberlândia, onde assinou uma 
coluna médica. No artigo publicado em Ecos, o médico usa a comparação 
de países, aplicando a antítese à área territorial e à divisão por estados 
existentes nos Estados Unidos e no Brasil para intensificar o contraste dos 
regimes federativos e da divisão político-territorial entre as nações.

Fixando-se na temática econômica, a narrativa busca despertar 
a necessidade da descentralização territorial e a melhor distribuição 
administrativa como valor de prosperidade, perceptível quando trata da 
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possibilidade de ampliação do mercado interno e povoação fixa no novo 
estado, cuja criação é vista pelo autor como “uma medida que os dias atuais 
exigem como uma região fecunda”. 

No plano da metanarrativa, o autor demonstra transitar em assuntos 
como economia, a temática do exemplar analisado, e a comunicação, na 
medida que discute a prosperidade da região, como valor metanarrativo 
e publicidade como instrumento de luta de convencimento e conquista de 
adesões. Com esses matizes, o autor defende a descentralização territorial 
como medida de progresso e uma melhor distribuição administrativa como 
forma de ampliação do mercado interno e de povoação da parte mais 
despovoada do estado.

Quadro 11 - Formalização do novo estado.

Data PLANO DE EXPRESSÃO

TEXTO 08
06/10/1956

Título O ESTADO DO TOCANTINS
Autor COMISSÃO DE PROPAGANDA

Personagens

Visconde de Taunay 
Teixeira de Freitas
Lisias Rodrigues

Feliciano Machado Braga

Palavras-Chave Símbolos do Tocantins; Estruturação 
jurídica

PLANO DE ESTÓRIA
Elementos de linguagem Descrição; metáfora

Sentimentos Formalização; oficialização 

Enredo
Dotar de caráter oficial as caracterís-
ticas simbólicas, geográficas, natu-

rais da região que seria emancipada
PLANO DA METANARRATIVA

Temática Identidade simbólica
Valor Institucionalização

Elementos de luta Criação de indicadores

Fonte: Produção Própria.

Assinado pela Comissão de Propaganda do movimento de 1956, o 
Texto 10 é a síntese dos indicadores demográficos, geográficos, estatísticos e 
simbólicos do Estado do Tocantins. Coroa os estudos identitários da comissão 
que buscava organizar o ente estatal a ser criado com o desmembramento do 
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norte de goiás de uma forma didática e juridicamente aceitáveis.
No plano da expressão, a narrativa tem como signatária a Comissão 

de Propaganda do movimento, o que sugere, que, de fato, as discussões 
internas e na imprensa que defendia organização, associação e também uma 
frente de publicidade e difusão do movimento prevaleceu.

Ainda nesse plano, a narrativa reforça o vínculo histórico com 
personagens-chave do enredo separatista, como mencionados no tópico 
anterior - Visconde de Taunay, Teixeira de Freitas e Lisias Rodrigues - e 
Feliciano Machado Braga, alçado à condição de condutor do movimento.

No plano da estória, recorre à descrição e à metáfora para despertar 
o sentimento de formalidade, de oficialização, portanto de seriedade e 
solidificação da proposta de divisão territorial. O enredo é a dotação de caráter 
oficial e configurar com aparência de legalidade as características simbólicas, 
inclusive religiosas, geográficas e naturais da região que seria emancipada.

No plano da estória, o Texto 10 traz a metáfora do estado como uma 
sentinela acordada cumprindo sua obrigação perante a sociedade, na parte 
em que segue descrevendo o lema do estado.

Vê-se mais no centro dessa lista a palavra VÉLO, que simboliza 
a presença do Estado do Tocantins, olhando e cuidado direta-
mente dos interêsses do pôvo, da região e os do Brasil, princi-
palmente os da Bacia Amazônica, da qual o Estado caçúla será 
um soldado sempre acordado (Ecos do Tocantins, 1956). 22

Como elementos de luta, a narrativa busca ainda a criação de 
indicadores oficiais, para fixar no imaginário local que há organização 
estruturação jurídica do novo estado, como uma forma de revestir a nova 
unidade federativa de formalização, inclusive por trazer o resumo histórico da 
luta separatista, seus símbolos religiosos, como santo padroeiro, e oficiais, 
como a bandeira, assim descrita:

No dia 11 de junho foi criada a sua bandeira. Possui ela 23 lis-
tas verdes de brancas, com a mesma significação das côres da 
Bandeira Nacional. O seu número é 13, porque o manifesto pró-
-autonomia foi lançado no dia 13 de maio. Possui ainda uma lista 
vermelha no canto esquerdo para o direito, exprimindo o ardor, o 
calor e o entusiasmo da campanha (Ecos do Tocantins, 1956). 23

Por último, ainda no plano da metanarrativa, o que se denota é a 
identidade simbólica do movimento como temática e a institucionalização do 

22 Excerto do texto O Estado do Tocantins publicado na edição de 22 de dezembro de 1956 de Ecos.
23 Trecho do texto publicado na edição de 22 de dezembro de 1956, intitulado O Estado do Tocantins.
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novo estado como valor impregnado nesta narrativa, como a dizer de forma 
sintética, de onde vinha, do que era composta e onde deveria chegar e, 
que chegaria de forma organizada, oficial, com a institucionalização até dos 
símbolos oficiais.

O corolário da narrativa é: a luta histórica por autonomia da região, 
que resgatamos dos que vieram antes de nós, começou no povo, ganhou 
adesões de políticos, de personalidades e está toda organizada nos aspectos 
da legalidade, para que deixe a transitoriedade política e se torne realidade 
estatal.

A sua excelência os fatos e suas leais escudeiras - a imprensa e a 
história - se encarregaram de registrar que a criação do Estado do Tocantins 
ocorreu após embates políticos por mais duas décadas e desaguaria na 
Assembleia Constituinte, quando o Congresso Nacional promulgou a sétima 
constituição brasileira. 

A Constituição Cidadã consignou, no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, o artigo 13, que assim verbaliza: “É criado o 
Estado do Tocantins, pelo desmembramento da área descrita neste artigo, 
dando-se sua instalação no quadragésimo sexto dia após a eleição prevista 
no § 3º, mas não antes de 1º de janeiro de 1989”.

Síntese da Narratividade
O conjunto dos dez textos analisados demonstram duas fases editoriais 

distintas do jornal que entrelaçam o jornalismo regional praticado por Ecos do 
Tocantins com os anseios políticos e sociais bem demarcados pela criação 
de mais municípios e de um novo Estado.

Na linhagem de jornais antecessores, todos de Porto Nacional, o 
Ecos do Tocantins abriu espaço para o cotidiano das cidades, da cultura, 
da economia e da sociedade, mas, principalmente, dedicou suas páginas 
às causas locais, especialmente a região garimpeira de cristal. Demandas 
por comunicação, estradas e a emancipação são assuntos que dominaram a 
narrativa do jornal no ano chave determinado, o de 1953.

O conjunto das narrativas deste ano aponta para a preocupação do 
jornal com a articulação política e partidária para promover uma mobilização 
popular que levasse à união regional e reivindicasse a atenção dos 
governantes, com o escopo de que esta congregação de esforços resultasse 
em melhorias gerais, notadamente de infraestrutura urbana e sanitária, para 
a região. 
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Neste conjunto há também uma sistemática de valorização da 
imprensa e do jornalismo que denotam o entendimento da equipe do jornal 
sobre a importância histórica da existência do periódico, o primeiro da zona 
garimpeira, em circulação por cerca de uma década, seguindo a tradição da 
sede do município, Porto Nacional, berço da imprensa do norte goiano.

Os planos metanarrativos ao longo do ano denotam que o jornal traz 
narrativas sobre saúde, valorização regional, problemas de infraestrutura e 
outras deficiências nos municípios, como um retrato da realidade interiorana, 
mas também com publicização dos potenciais da região.

Nota-se a busca por valorização regional, por união de forças 
políticas, econômicas e sociais para promover tanto o associativismo político 
quanto a articulação partidária para defesa de melhoria na infraestrutura, 
principalmente, mas também para engendrar processos administrativos 
e políticos que resultassem na emancipação das cidades e na evolução e 
crescimento da imprensa, defendida e praticada, ao longo das edições, como 
instrumento de democracia, de luta social, de crescimento econômico local e 
de defesa dos interesses regionais.

No conjunto seguinte de textos selecionados, no ano de 1956, a pauta 
emancipacionista de um novo estado a ser formado pela região norte de Goiás 
passa a ser uma constante na narrativa jornalística de Ecos do Tocantins. 
Nesse sentido, assemelha-se ao que a historiadora Maria do Espírito Santo 
atribui a jornais como A Norma e o Estado do Tocantins, ambos publicados 
a partir de Porto Nacional, nos quais o movimento de 1956 era reverberado.

Estes dois veículos, porém, se diferenciam de Ecos porque eram 
ligados aos idealizadores do movimento separatista, enquanto o jornal de 
Trajano Coelho era uma iniciativa empresarial independente.

A Norma fora fundada em 1953 por Oswaldo Ayres da Silva, que 
assinaria a carta manifesto de 1956. O Estado do Tocantins tinha como 
responsáveis o coletor federal Fabrício César Freire e seu fundador o tipógrafo 
e jornalista João Matos Quinaud. O jornal por eles mantido é considerado o 
porta-voz da luta separatista. 24

Ao longo dos anos, o jornal primeiramente abriu as páginas para 
a carta manifesto, expôs ideias de líderes políticos, de apoiadores da 
causa separatista e do próprio comitê oficial responsável pelo trabalho 
de articulação. Além disso, o jornal veiculava anúncios, pequenas peças 
publicitárias assinadas ou não pelo “Comitê Pró Estado Tocantins”. A exemplo 

24 Aparece assim citado, entre outras referências, na reportagem “Hobby” de juiz é dividir Estados; por isso 
seu filho chama-se Brasil Tocantinense”, na Folha de S. Paulo de 9 de fevereiro de 1960.
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de um publicidades que traz os dizeres: “Tocantinenses! Em vinte anos o 
progresso do futuro Estado do Tocantins será tão grande, quando como 
está não poderá alcançá-lo (sic) em duzentos.”

De forma sintética, encontra-se nas narrativas do ano de 1956 um 
conjunto informativo de temática política, econômica e identitária associada a 
valores como sociedade organizada, mobilização social e prosperidade que 
só poderia se tornar crível e real, naquele momento histórico atiçado pelo 
movimento de Porto Nacional, pela representação popular, pela consulta 
popular positiva da população, por meio de plebiscito, pela publicidade e 
propaganda maciça do movimento por todos os meios.

Assim, o Ecos do Tocantins juntou-se, do ponto de ação ideológica e 
comercial, aos jornais impressos por lideranças do movimento e que eram 
distribuídos, inclusive, de mão em mão, como mostrado anteriormente, 
baseado em seu interesse histórico, mas também econômico e empresarial.

O jornal encampa a pauta separatista numa ação que decorre da 
ligação histórica do lugar em que é produzido com a historicidade da imprensa 
regional, mas não apenas por essa razão. Também pelo prospecto, no âmbito 
econômico, da prosperidade vislumbrada por todos os entusiastas da causa, 
a partir da emancipação.

Este conjunto de fatores indica que seus diretores não se furtaram 
à trajetória regional da imprensa, mantida com muitas dificuldades, quer 
econômicas e estruturais, quer educacionais, como sugerem as narrativas 
aqui analisadas. Quem criou e produziu o Ecos do Tocantins detinha uma clara 
visão do negócio da imprensa naquele momento e olhava com esperança 
para o futuro econômico e social que a região teria com a criação de um novo 
estado.

Tanto que, fundado de forma independente o jornal manteve-se como 
empresa autônoma ao movimento e, embora tenha pautado o separatismo 
em suas edições, seguiu sob a propriedade de Trajano Coelho Neto até sua 
morte e deixou registrada para a história, não apenas um retrato jornalístico da 
sociedade, da cultura e da história, como o próprio desenrolar do movimento 
que buscava a separação do norte goiano em um novo estado, um ideal que 
só se concretizaria 27 anos depois do fim do periódico.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pesquisar e realizar uma análise de narrativa e de gêneros jornalísticos 
de textos veiculados em Ecos do Tocantins equivale a investigar um dos 
períodos mais férteis da história em que se lutou pela emancipação política 
do Estado do Tocantins.  

Com esta pesquisa ficou ainda mais evidente as diferenças econômicas, 
sociais e culturais entre o norte e sul de Goiás, essa comprovação foi 
constatada nos textos observados a partir do método de análise de narrativa 
sob os planos de expressão, estória e metanarrativa conceituados por 
Motta, no texto em que a temática é saúde, é inegável que o norte vive uma 
precariedade, enquanto no sul a população dispunha de médicos, unidades 
de saúde, equipamentos. A constatação da escassez de investimentos em 
infraestrutura era senso comum entre os nortistas, faltavam pontes, estradas, 
escolas, profissionais capacitados, faltava quase tudo, fato que levava os 
filhos do norte a buscar melhorias e oportunidades no sul de Goiás.

As pesquisas no jornal também deixam notória a estreita relação entre 
o jornalismo e a política, seja dos agentes públicos sobre o jornal, ou pelo 
interesse particular dos donos de veículos, a relação jornalismo política e 
política jornalismo, aconteceu durante toda a vida do Ecos do Tocantins, seu 
proprietário foi político e o jornal se envolveu nitidamente com a política e 
os políticos pela emancipação dos municípios e depois com os movimentos 
políticos pela criação do Tocantins.

Ao delimitar o tema em questão, a pesquisa garimpou e trouxe à luz 
da ciência aspectos cotidianos e informações que pareciam ter ficado em 
segundo plano, propositalmente, ao longo da história, principalmente sobre 
riquezas naturais do território onde o jornal estava inserido. Será por que? 
Porque o sul não queria a autonomia. Além de perder boa parte do território, 
perderia riquezas ainda intocáveis a serem exploradas, por isso não se 
publicizava os potenciais. A pesquisa traz ainda, no desenrolar dos capítulos, 
informações e imagens mostrando que havia um comércio efervescente de 
matérias primas no norte, grandes aeronaves naquela época já faziam linhas 
diretas dos centros desenvolvidos para vilas no norte. Deixar migalhas para 
os nortistas talvez fizesse parte de uma estratégia de dominação e disputa 
de poder.
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O norte abandonado, depois a necessidade da autonomia e criação 
do Tocantins são as justificativas mais relevante dos movimentos de luta 
Pró-Tocantins, como a CEJET (Comissão de Estudo Jurídicos do Estado do 
Tocantins), a CENOG (Casa do Estudante do Norte Goiano), e as campanhas 
encampadas pelos jornais nas décadas de 50 e 60, entre eles, o Ecos do 
Tocantins.

Vários jornais impressos foram sem sombra de dúvidas, porta vozes 
dos movimentos pela criação do novo estado. Ecos do Tocantins é um 
exemplo de que a comunicação através da sua narração será sempre um 
agente influenciador e de transformação social e política.

A imprensa e o poder subliminar de pautar debates, somado às narrativas 
veiculadas, iluminou pensares, motivou as mudanças de comportamentos 
sociais, as idiossincrasias de Ecos do Tocantins reverberaram de forma tão 
protagonista que o povo se sentiu pertencente a um lugar que estava na 
condição de esquecido, mas que tinha riquezas, as pessoas passaram a 
enxergar e ter voz pelas narrativas de Ecos. O povo passou a acreditar que 
a situação de descaso daria lugar, em algum momento, às descobertas de 
grandes potenciais econômicos.

O sentimento de pertencimento dos nortistas estava intrínseco com o 
desejo da autonomia. O referido Jornal, se destaca por ter sido um agente da 
comunicação, que conseguiu transformar o pequeno lugar chamado Piaus 
e a vida de sua gente. Produzir ali, naquele fim de mundo, um jornal que 
se tornaria referência para Goiás, é algo que as pessoas de Piaus jamais 
imaginariam acontecer. E é através de Ecos do Tocantins que o Brasil 
conhece o interior do Norte Goiano, os garimpos de cristal e o cotidiano do 
seu povo, ali não era apenas lugar de onças e índios como pensavam os 
preconceituosos, ali era lugar de um povo trabalhador, com sede de mais 
oportunidade, conhecimento e melhorias infraestruturais.

É por essa razão e com o intuito de trazer progresso à região garimpeira 
que Trajano Coelho Neto se destaca como um dos defensores da bandeira 
separatista. Ele fez coro junto a inúmeros relevantes nomes pela divisão de 
Goiás, como Dr. Feliciano Machado Braga, o juiz criador do jornal O Estado 
do Tocantins, e principal líder do movimento de 1956, e também, o major 
brigadeiro do ar, Lysias Rodrigues, militar encarregado de uma expedição 
para mapear o país e subsidiar a criação do Correio Aéreo Nacional, entre 
muitos outros.

Outro fato que fica bem claro ao analisar o jornal são as fases de 
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transformação de Ecos, que nasce em 1951 num ambiente familiar, sendo 
totalmente elaborado e construído em casa pelo jornalista Trajano Coelho 
Neto, sua esposa e filhos, até o ano de 1955. A partir de sua consolidação 
Ecos do Tocantins se torna empresarial, é transferido para um cômodo 
próprio, contrata-se vários funcionários, e a publicidade passa a gerar receita, 
contribuindo assim com modificações adotadas.

A natureza da narrativa jornalística, de acordo com esta dissertação 
é de que Ecos do Tocantins ecoou as mazelas do Norte de Goiás ao Brasil, 
divulgou o abandono, a escassez, o descaso dos governos, repercutiu a 
existência de um povo e seus sentimentos e necessidades em meio a vida no 
garimpo e no norte relegado à própria sorte, incutiu na mente daquela gente 
esquecida pelo poder público a necessidade da divisão do Norte de Goiás 
para que se experimentasse o desenvolvimento.

Com assassinato do jornalista, político e empresário Trajano Coelho 
Neto, o jornal Ecos do Tocantins deixa de existir. E a região garimpeira perde 
um empreendedor do Norte de Goiás, e o objeto de suas narrativas, o jornal 
Ecos do Tocantins.
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